
•· 

----~-~-~~----------~ 
REPÚBLICA FEDERATIVA:DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO xxxm- N• 033 QUINTA-FEIRA, 20 DE ABRIL DE 1978 BRÁS! LIA -DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional ap_rovou, nos termos do art. 55,§ !•,·da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• Il, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.592, de 21 de dezembro de 1977, que "dispõe 
sobre a implantação do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias, do Plano de Cassifi­
cação de Cargos do Serviço Civil do Distrito Federal, e dá outras providências": 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.592, de 21 de dezembro de 1977, que "dispõe I 
sobre a implantação do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias, do Plano de Classificação de Cargos 
do Serviço Civil do Distrito Federal, e dá outras providências". I. 

Senado Federal, 19 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. I 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•l3, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.593, de 21 de dezembro de 1977, que "altera a 
legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados, em relação aos casos que especifica, 
e dá outras providências". · 

Artigo único. Fica aprova o texto do Decreto-lei no 1.593. de 21 de dezembro de 1977,_que "altera a 
legis!açüo do Imposto sobre Produtos lndustrializado~. em relação aos casos que especifica, e dá outras 
providências''. 

Senado Federal, 19 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 14, DE 1978 

Apro>a o texto do Decreto-lei n• 1.588, de 19 de dezembro de 1977, que "fixa alíquo­
tas do imposto de importação nos códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias que 
enumera, e dá outras providênrias". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.588, de 19 de dezembro de 1977, que "fixa alí­
quotas do imposto de importação nos códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias que enumera, e 
dá outras providências''. 

Senado Federal. 19 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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• 

• Faço saber que (,) .. Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, 
Petromo Portella, Pres1dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 15, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.600, de 3 de janeiro de 1978, que "altera, para 
o exercício de 1978, a distribuição do produto da arrecadação dos impostos que menciona". 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• !.600, de 3 de janeiro de 1978, que "altera, 
para o exercício de 1978, a distribuição do produto da arrecadação dos impostos que menciona". 

Senado Federal, 19 de abril de 1978. -Senador Petrônio Portella, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
I- ATA DA 48• SESSÃO, E~l 19 DE ABRIL DE 1978 

/.I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo prm·imenro depende de sua préJ·ia aquiescência: 

- N!> 84,178 (n 9 132/78, na origem), referente à escolha do 
Sr. Mário Ca!abria, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer'~ função de Embaixador do Brasiljunto 
ao Governo d<:~ República Democrática Alemã. 

1.2.2- ('omunicaçào da Presidência 

- Convocação de sessão e.xtraordinária a realizar-se hoje, 
;h ! 8 horas e JO minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.3- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 57/78, de autoria do Sr, 
Senador Orestes Quércia, que mgdifica a redação de dispositivos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n~' .5.452, de\'<' de maio de 1943. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 58/78, de autoria do Sr. 
Senador'Nelson Carneiro. que acrescenta ~6q ao art. 13 da Leí 
n~ 5.890, de!.: de junho de lq7J. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE DE /.A ROCQUE- Projeto de 
lei encaminhado ao Congres.:<>o Nacional pelo Senhor Presiden.te 
da República, dispondo sobre a regulamentação das profissões. 
de Aríista e de Têcncios em Es-petáculos de Diversões, e dã 
outras providências. 

SENADOR NELSON C4.R,VEIRO- J8q aniversário de 
Brasília. Defesa da criação de representação politica para o Dis­
trito Federal. 

SENADOR fTA.MAR FRA,.VCO- Redefinição de perspec­
tivas para o modelo brasileiro de desenvolvimento, face à inter­
pretação de dado~ obtidos pelo censo demográfico de 70, relativa­
mente à distribuição da renda nadonal e ao mercado de emprego. 

SENADOR MURILO PARA/50 - Registro do 330'<' 
aniversário da primeira batalha de Guararapes. Reintegração 
dos recursos dos incentivos riscai-. da SUDENE. 

1.2.5- Leitura de projeto 

-Projeto de Leí do- Sen:1do n"' 5qj78, de autoria do Sr. 
Senador Otto Lehmann. que estnbe\ece rito preferencial para a 
tramitação judicial dos processos que menciona. 

1.2.6- Requerimento 

- N~ S6j7&, de autoria do Sr. Senador Hugo Ramos, solici­
tando seja consignado um voto de louvor ao Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, ao ensejo do \89 tlniversário de Brasília. 

1.3-0RDEMDODIA 

-Projeto de Lei da Ciimara n9 95/77 (n"' 3.3Q6-B, de 1977, 
n<~ Casa de origem). que cria o Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral dü Estado do Acre, e dá outras 
providênCias. Apro\·ado, em segundo turno. Ã sanção. 

-Requerimento n~ 4Jj78. do Sr. Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a tr:tnscriçào, nos Anais do Senado Federal, das 
Ordens do Dia baixada.~ pelos Ministros do Exercito, da Mari­
nha e da Aeromíutir.::J.~. e pelo Chefe do E:;tado-Maior das Forças 
Armadas, por ocasião do transcurso do !49 aniversário da Re­
volução. Aprovado. 

-Requerimento n<~ 44,178. do Sr. Senador Lourival Bap­
tista. solicitando a tr:.mscriçào, nos Anais do Senado Federal, dos 
discursos proferidos pelo Senhor Presidente da República, Gene­
ral Ernesto Geisel e pelo Ministro de Estado da Aeronãutica, Te­
nente-Brigadeiro Joelmir Araripe Macedo, em solenidade come­
morativa ao 14~ aniversário da Revolução. Aprovado. 

- Projeto de Ló do Senado nQ 237/76, do Sr. Senador Ita­
mar Franco. que dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os 
cursos jurídicos do Paí~, da disciplina "Direitos Humanos 
fundamentais". Votação adiada por falta de quorum após t.tsa­
rem da palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. Sena­
dores Mauro Benevides, Orestes Quércia, Dirceu Cardoso, Hugo 
Ramos, Hefvídio ;\/une~- Marcos Freire, Benjamim Farah e 
Osires Teixeira. 

- Projeto de Lei da Cãmara n'~ 34/76 (n"' 47q-C/71, na Casa 
de origem), que acrescenta dois parágrafos ao art. 98 da Lei 
n~'4.504, de J(J de novembro de 1%4 (Estatuto da Terra). Dis-­
cussão encerrada,lendo sua votaçào adi<:~da por falta de quorum. 

- Projeto de lei da C<lmara n~ I f77 (n~' 2,320-A/74, na 
Casa de origem), do iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que regula a locaçi"'to predial urbana. e dá outras providên­
cias. Discussão sobre.litada por falta de quonun para votação do 
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Requerimento n9 61 /78. de adiamento de sua discussão para re­
exame r,! a Comissão de Constituição e Justiça. 

-Projeto de Lei do Senado n9 265/76, do Sr. Senador Age­
nor M<lria, que elimina a exigência do período de carência para 
concessão, pelo JNPS. de benefícios em virtude de incapacidade 
para o trabalho ou morte do segurado. Discussão sobrestada por 
ralta de quorum para votação do Requerimento n9 77 f78, de adia­
mento de sua discussão para reexame da Comissão de Legislação 
Social. 

-Projeto de Lei do Senado n9 144/77, do Sr. Senador Ben­
jamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e mili­
tar da União. e dá outras providências. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade.) Discussão sobrestada por 
falta de quorutn para votação do Requerimento n9 59/78, de adia­
mento de sua discussão. 

1.4- DISCURSOS i\PÚS i\ ORDEM DO DIA 

SENADORES PAULO BROSSARD E RUY SANTOS­
ManHe5tação de solidariedade à nação italiana pela perda de 
Aldo Moro. vitimado por ato terrorista. 

O SR. PRESIDENTE- Fala associativa em nome da Mesa. 

SENADOR ORESTES QUERCIA- Concessão de emprés­
timo externo à Caixa Econômica Federal destinado à comple­
mentação de recursos do seu programa de investimentos para o 
corrente exercício. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI-
MA SESSÃO. ENCERRAM ENTe>. 

2- ATA DA 49• SESSÃO, EM 19DE ABRIL DE 1978 

2.1- ABERTURi\ 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Parecer 

Referente à .çeguinle matéria: 

-Requerimento formulado pelo Sr. Senador Hugo Ramos, 
com o fim de ser consignado em ata voto de louvor ao Presidente 
Juscelino Kubitschek, ao ensejo do 18<:> aniversário de Brasília. 

2.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Instalação de 
novas agências da CEF em Sergipe e em outros Estados da Fe~ 
de ração. 

SEA'ADOR ARNON DE MELLO_:_ Homenagem ao sociô· 
ll)go Gilberto Freyre, Diretor do lnstituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Inobservância, pela 
Rede Ferroviária Federal, de preceito constit\lcional que dispôs 
sobre a dupla aposentadoria devida a antigos servidores federais 
com exercício em ferrovias de propriedade da União e incorpo~ 
radas à RFFSA. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men· 
sagem n9 53/78 (n9 57 j78, na origem), pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Paulo da 
Costa Franco. Embaixador do Brasil junto à República do Líba­
no, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 

'Brasil junto ao Reino Hachemita da Jordánia. Apreciação adiada 
por falta de quorum em plenário. 

2.4- DES!GNi\ÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

- Do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de 
18-4-78. 

4- ATASDECOMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSH;-.;\0 DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 48~ SESSÃO, EM 19 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRÔNIO PORTELLA, JOsf: UNOOSO, AMARAL PEIXOTO E MAURO 
BENEVIDES 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES· 

Adalberto Sena - Braga Junior - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro- Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque- José Sarney - Helvídio Nunes- Petrônio Portella -
Mauro Benevides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Jessé 
Freire- Cunha Lirna - Marcos Freire.- Murilo Paraiso- Luiz 
Cavalcante-- Augusto Franco- Lourival Baptista- Heítor Di.<~s 
-Luiz Viana~ Ruy Santos -Dirceu Cardoso - Eurico Rezende 
-João Calmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Benja-
mim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar 
Franco- Orestes Quérciu- Benedito Ferreira- Os ires Teixeiru­
ha\ívio Coelho~ Evelãsio Vieira- Lenoir Vargas- Daniel Krie­
ger. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Porteffa)- A lista de prcsen­
çaacusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número 
r&gimental. declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1'~-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Pre.~idenle da Reptiblica .. wlmwtendo ao Senado a 
escolha de nome índicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prhia aquie.rcência: 

MENSAGEM N• 84, DE 1978 
(n9132/78, na origem) 

Ex~:elentísslmos Senhores membros do Senado federal: 
Oe conformidade com o artigo 42 (item IH) da Constituição, 

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a 
escolha. que desejo fazer. do Senhor Mario Calabria, Ministro de Se­
gunda Classe, d~ Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo da República Democrática 
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Alemã, nos tefmos dos artigos 21 e 22 do Decreto n~' 71.534, de 12 
de dezembro de 1972. 

Os méritc!s do Ministro Mario Calabria, que me induziram .a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada funr;ão, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exteriores, 

Brasí\ia, em l8 de abril de 1978.- Ernesto Geistl. 

INFORMAÇÃO 

CtJrriculum-Vitae: 
Ministro Mario Calabria. 

Nascido em Corumbá, Mato Grosso, 19 de julho de 
1923. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Faculdade Na­
cional de Direito, Uoíversidade do Brasil. 1945. 

Cônsul de Terceira Classe, concurso, 13 de dezembro de 
1945. 

Cônsul de Segunda Classe, merecimento, 20 de 
dúembro de !951. 

Cônsul de Primeira Classe, antigüidade, 8 de outubro de 
1960. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de 
dezembro de 1966. 

Chefe da Seção de Publicações do Serviço de 
Documentação, 1955. 

Chefe da Divisão-de Política, !956(57. 
Secretário da Seçào de Segurança Nacional do Ministé­

rio das Relações Exteriores, !956/59, 
Frankfort-sobre-o- Meno. Vice-Cônsul, ]949 j51. 
Frankfort-sobre-o-Meno, Encarregado do Consulado, 

1949, 1950e 1951. 
Frankfort-sobre-o-Meno, Cônsul-Adjunto, 1951/52. 
Damasco. Segundo-Secretário. 1952(53. 
Ottawa, Segundo-Secretário, !953/SS, 
Ottawa, Encarregado de Negócios, !954 e 1955. 
Amsterdam, CÔI1.'>ul·Adjunto, !958/61. 
Amsterdam. Encarregado do Consu\ado~Geral, \958, 

1959, 196Ue 1961. 
Munique, Cônsul, 1961/67. 
Munique, Cônsul-Gera\, 1967(77. 
AssembléiadaONU,l946(membro). 
Conferência Internacional da Liga de Sociedade da üuz 

YerrneJha sobre o Problema dos Refugiados na Alemanha 
Ocidental e na Áustria, Havana, !951 (representante). 

Vi Conferência da UNESCO, Paris, 1951 (membro). 
Missão Especial às solenidade.<; de ·posse do Presidente 

da Bolívia, 1956. 
Reunião de Promo\;ãO Comercial do Brasil no Ex.terior, 

Bonn. J966 (participante). 
Feira Internacional de Produtos Alimentic:ios e Mercea­

rias Finas. Munique. 1968 (representante do M RE). 
Comitê Organizador dos Jogos Olímpico~. 1971 e \972 

(adido olimrico do Brasil). 
Reunião do Comitê ad hoc misto entre o Conselho da 

Europa e a Organização Mundíal da Propriedade Industrial 
destinada a determinar a classificação internacional de paten­
tes. !972 (mernbro). 

li Sessão do Comitê da Carne e do "Codex Alimenta­
rios", Ku,mbach, t<rB{chefe). 

Feira Internacional da Moda, Munique, 1976 (chefe do 
pavilhão do Brasil). 

Comissão de Organização da Conferência lnterameri­
cana para a Milnutençào da Paz e da Segurança do Continen­
te, 1947 (membro). 

Conferêocia. lntemmericana para a Manutenção da Paz 
e da Segurança do Continente, Rio de Janeiro, 1947 (auxiliar 
do Secretário-Gera\). 

Comissão Encar(egada da Elaboração das Instruções 
para a Delegação do Brasil à Xl Sessão da Assemb\êia-Ger.:d 
da ONU, 1956 (membro). 

Membro da "Sodété de Legislation Comparêe", Pari~. 
1952. 

Med;tlha Comemorativa do Centenário do Barão 
Rio Branco. 

do 

Med<Jlha Comemorativa do Centenário 
Rio Branco. 

do Barão do 

Ordem do Rio Br;mco, Grande Oficial. 
Ordern do Mérito do Estado Livre da Baviera. 
Medalha Estadual por Serviços Extraordinários à 

E:conomia da Baviera, 

O Ministro Mario Calabria se encontra nesta data no exercício 
de suas funções de Cônsul-Geral do Brasil em Munique, 

Secretaria de Estado das Relações Exteríores, em 5 de abril de 
1978.- (Sergio de Queiroz Duarte), Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À C'ómiSJâo de Relações Exteriores,} 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à pubYtcaçào. 

Através da Mensagem n~' 53, de 1978, o Senhor Presidente da 
Repüblica submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Pauto 
da Co~ta Franco, Embaixador do Brasil junto à República do Líba­
no. para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador doBra­
sil junto ao Reino Hachemita da Jordânia. 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizat-'ie hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lido!; pelo Sr. !~'-Secretário. 

São lidoJ os uguintes 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N' 57, DE 1978 

"Modifica a redação de disposltitos da Consolldaçio das 
Leis do Trabalho, aprotada pelo Decreto--lei n~' 5.452 de li' de 
maio de J 943." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~ O item 11 do artigo 613 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de I~' de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 613 .. 

li - praLo de vigência de I (um) ou 2 (dois) anos; 

Art. 2~ ·O~\" do artíg,o 614 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei nY 5.452, de l~' de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 614. 

~ I" As convenções e os a~ordos, para todas as cate­
gorias profissionais. entrarão em vigor no dia li' de maio. 

Art. 3" Est<~-lel entrará em vigor na data da sua pub\kaçào, 
Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçào 

Atualmente, as convenções e os acordos coletivos realizam-se 
em datas diversas. para cada categoria profissional, eis que a Canso· 
lidaçào das Leis do Trabalho é omissa quanto ao prazo e ao início de 
vigência desse~ contratos. 

Em conseqüência disso. têm ocorrido situações anômalas no 
t;:ampo da5 te\ações entre empregados e empregadores, roais espe· 
cific<~mente quanto à fill.açào dos salários. De fato, trabalhadores de 
uma mesma ca!egoria, exercerldo atividade em municípios multo pró-­
};.imos. {a eJ(..emplo de São Paulo, Santo André, São Bernardo e Sãe 
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Caetano). percebem salários diferentes, pois não coincidem as datas 
das respe1~tivas negociações coletivas. 

Então. face ao processo innacionário, que_ atua negativamente 
sobre os salários. é comum vermos empregados residentes num ml.lni­
cípio pas5.arem a trabalhar em localidades vizinhas, para tirar provei­
to das diferençs sa:lariais. 

Tal procedimento acaba provocando uma excessiva rotativida­
de de mão-de-obra, circunstância reconhecidamente nociva para o 
equilíbrio das relações trabalhistas. 

Sendo assim. aproveitando o critério utilizado para a fixação 
da época de reajuste do salário mínimo, sugerimos que as conven­
ções e os acordos também se re'alizem anual ou bienalmente e com 
vigência a partir de I~' de maio. 

Acreditamos que essa providência traria maior estabilidade à 
nossa classe obreira, além de racionalizar o processo das negociações 
coletivas. 

Sala das Sessões. I Q de abril de I Q7&.- Orestes Quirela. 

LEG!SLA('ÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452. DE I• DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidacão das Leis do Tr,abalho 

Art. b\3. As Convenções e os Acordos deverão conter obriga­
toriamente: 

I - Designação dos Sindicatos convenentes ou dos Sindicatos e 
empresas acordantes: 

11 - Prazo de vigência: 

!À.~ Comis.~ôes de Con.~tituiçào e Justiça e de Legislação 
Social./ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• ~8, DE 1978 

.. Acrescenta § 61' ao art. 13 da Lei n~' 5.890, de 8 de 
junho de 1973." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. P' O art. 13 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. passa 
a viger acrescido do seguinte§ 61': 

"9 61' Pelo menos um dos representantes dos segurados 
no Conselho de que trata este ar\igo será,, obrigatoriamente, 
aposentado." 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Entendemos ser de toda conveniência a participação de segu­
rados aposentados no Conselho de Recursos da Previdência Social, 
pois essa participação permitirá que esse colegiado tome conheci­
mento do pensamento dos inativos da Previdência Social acerca dos 
problemas (~ffi debate. 

Em verdade, como ê do amplo conhecimento, a grande maioria 
dos processos submetidos a exame e decisão do referido Conselho 
são de inter<!sse de segurados do lNPS aposentados, os quais buscam 
a reparação de danas ou impropriedades cometidas na interpretação 
da legislação previdenciária, sendo plenamenu: razoável, portanto, a 
participação de pelo menos um aposentado na composição do alu­
dido colegiado. 

Sala das Sessões, em 19 de abril de \978.- Nelson Carneiro. 

LEG/SLA('ÀO CITADA 

LEI N• 5.800, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislação da Previdência Sacial, e dli outras pro­
vidências, 

Art. 13. Os trabalhadores autônomos, os segurados facul­
tativos e os empregadores contribuirão sobre uma escala de salário­
base assim definida: 

Classe de O a I ano de filiação- 1 salário mínimo; 
Classe de I a 2 anos de f1liação- 2 salários mínimos~ 
Classe de 2 a 3 anos de filiaçil.o- 3 salários mínimos; 
Classé de 3 a S anos de filiação- 5 salários mínimos; 
Classe de 5 a 7 anos de filiação- 7 salários mínimos; 
Classe de 7 a 10 anos de filiação- 10 salários mínimos; 
Classe de lO a I 5 anos de filiação-·\ 2 salários míni.rnos; 
Classe de 15 a 20 anos de filiação- 15 salários mínimos; 
Classe de 20 a 25 anos de filiação- 18 salários mínimos; 
Classe de 25 a 35 anos de filiação- 20 salários mínimos. 
§]I' Não serão computadas, paia fins de carência, as contribui­

ções dos trabalhadores autônomos recolhidas com atraso, ou co· 
bradas. e relativas a períodos anteriores à data da regularização da 
inscrição. 

§ 2~> Não será admitido o pagamento antecipado de contribui­
ções com a finalidade de suprir ol-1 suprimir os interstícios, que 
deverão ser rigorosamente observados para o acesso. 

§ 31' Cumprido o interstício, poderá o segurado, se assim lhe 
convier, permanecer na classe em que se encontra. Em nenhuma 
hipótese, porém, esse fato ensejará o acesso a outra classe que não 
seja a imediatafl}ente superior, quando o segurado desejar progredir 
na escala. 

§ 4~ O segurado que, por força de circunstâncias, não tiver con­
dições de sustentar a contribuição da classe em que se encontrar, po­
derá regredir na escala, até o nível que lhe convier, sendo-lhe facul­
tado retornar à classe de onde regrediu. nela contando o período 
anterior de contribuição nesse nível. mas sem direito a redução dos 
interstícios para as classes seguintes. 

§ S<1 A contribuição minlma compulsória para os profissionais 
liberais é a correspondente à classe de I (um) a 2 (dois) anos de filia· 
ção. sem que se suprimam, com isto, os períodos de carência exigidos 
nesta e na Lei n9 3.807, de 26 de agosto de \960. 

(Âs Comi.uiJe1· de Comtituiçào e Justiça e de Legislação 
Social.! 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Os projetos que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Há oradores inscrítos. 
Concedo a palavra ao nobre Senad"or Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É o sonho de uma classe; o desideratum de muitos que, em sua 
concretização, nunca descreram. 

Da sua imaginação sai a grandeza, que o talento concretiza, em 
sua beleza mais aprimorada. 

Respeitamo-los pelo que estrturam e produzem, porque 
abençoados são aqueles que nos dão enlevo, permitindo a vivência 
do sonho. nos instantes de lazer de cada um. 

Louvados por isso sejam eles, repetimos, vez que a vida, em sua 
aridez.. se torna tantas vezes insípida e sem um objetivo a colimar; é 
qUando sentimos o valor de profissão tão qualificada. 

Preocupação constante sempre tivemos, em nossa longa vida pú­
blica, com os intelectuais e artistas patrícios. 

Buscaram sempre eles uma posição afirmativa no contexto so­
cial, jamais esquecendo que as glórias são tantas vez.es efêmeras e 
medíocres, bem medíocre. ê o sentimento de reconhecimento, tão 
carente no mundo que enfrentamos. 

O Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel acaba de 
remeter ao Congresso Nácional Exposição de Motivos dos Srs. 
Ministros do Trabalho, da Justiça, das Comunit:ações e da Educação 
e Cultura, relativa a Projeto de Lei que "dispõe sobre a regulamenta-
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cão das profissões de Artista e de Técnicos em Espetáculos de Diver­
sões e dá outras providências". 

Substituindo o Projeto anteriormente submetido à nossa 
consideração a 28 de junho de 1976, atendeu o Governo, com esta 
conduta. a solicitacão dos interessados, que alegavam não terem sido 
atendidas as reivindicações mínimas da categoria e não desejavam a 
criação de órgão fiscalizador do exercício da profissão. 

O trabalho que hoje comentamos teve início em estudo elabora­
do por Comissão designada pelos artistas, sob a coordenação do 
Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversões no 
Estado do Rio de Janeiro. 

O Projeto. consubstanciado em 37 artigos encontra-se agora, as­
sim, sob o crivo da apreciação do Legislativo, 

Ele é fruto da minudente pesquisa e da imaginação também de 
equipes altamente categorizadas dos Ministérios do Trabalho, da 
Justiça, das Comunicações e da Educação e Cultura. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)­
Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Benjamim farah {MDB -RJ)- Nobre Senador Henri­
que de La Rocque, quero dar a minha solidariedade às suas palavras. 
V. Ex'. aqui, é um dos Senadores mais dedicados aos problemas 
sociais. V. Ex•, que tem sido vigilante na sua missão de representar 
com dignidade e eficiência o seu Estado e, por igual, dignificando 
esta Casa, tem os olhos voltados para essas comunidades espalhadas 
por esse imenso Brasil, dando a todos os brasileiros o melhor dos 
seus esforços, do seu carinho, da sua inteligência e do seu coração. 
Neste instante, V. Ex• está a defender uma classe que, realmente, 
tem sido a preocupação dos homens públicos responsáveis, uma clas­
se que é digna porque transforma o seu esforço, a sua luta, em benefi· 
cio da coletividade, mais por idealismo do que por interesse próprio; 
uma classe pobre mas, sobremodo, uma classe que está solidária com 
a cultura, com o espírito, com os nossos sentimentos de amor a 
coletividade. Os artistas de que V. Ex• está falando neste instante, 
merecem todo o nosso respeito, pelo esforço e pelo o que eles fazem 
em benefício da coletividade. V. Ex•, portanto, tem a minha solida­
riedade e, certamente, a da minha Bancada, na luta que vai travar, na 
luta que vem travando, na luta da qual, sem dúvida, sairá vitorioso, 
até porque tem o respaldo do honrado Chefe do Governo, o General 
Ernesto Geisel. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA)­
Nobre Senador Benjamim Farah, V. Ex~. fazendo a apologia dos 
artistas brasileiros, transmite o pensamento unânime de toda a 
população de nosso País. Eles se dão de corpo e alma a essa profis­
são, que é, na realidade, merecedora de todo o amparo, de todo o 
respeito. 

Quanto ao seu modesto companheiro, as referências a ele feitus 
são retribuídas a V. Ex•, da mesma forma, com a mesma intensi­
dade. porque Deus permitiu que, de há muito, canhecessemos o 
espírito público e a dedicação pelo povo do Estado do Rio de Janeiro 
do nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Concede V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA)~ 

Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Osires Teixeira {ARENA - GO) - Nobre Senador, 
V. Ex~. ao rejubilar-se com o envio a esta Casa da Mensagem 
Governamental, que regula a profissão do artista. faz muito bem. É 
o júbilo de V. Ex•. de toda a Bancada da ARENA e, agora. pela 
palavra do Sen<.~dor Benjamim farah, de toda a Bancada dq Movi­
mento Democrático Brasileiro. Na verdade, o envio dessa Mensa­
gem. por parte de Sua Excelência o Senhor Presidente da República. 
a esta Casa. poderia muito bem rePresentar o coroamento de uma 
série imensa de medidas tomadas pelo atual Governo visando ao 

equilíbrio social. Medidas de ordem econômica. as mais sérias, 
fomm tomadas pelo Pre.11idente Geisel. Medidas visando ao bem­
estar do homem na política social têm sido agressivamente assumi­
das pelo nobre Presidente Ernesto Geisel. E, agora, o envio a esta 
Casa da Regulamentação da profissão do artista que é, de resto, uma 
rdvindicaç:Jo com quase cinqüenta anos de idade, eis que desde 1928 
se tenta regulamentá-la, significou que, embora a pressão social, a 
pressão da Imprensa, de vários segmentos da sociedade, para que 
isso se desse logo no início de seu Governo, dentro daquela retilínea 
e tranqüihl posição de quem estuda, quem madruga, quem se detém 
sobre o problema, o eminente Presidente Geisel. reunindo, como 
bem disse V. Ex~, técnicos do mais alto gabarito, recolhendo subsí· 
dios de Inúmeras e inúmeras proposições em curso e até arquivadas 
nesta e na outra Casa do Congresso, a citar-se, inclusive, um belfs­
simo projeto a respeito. do eminente Senador Nelson Carneiro, o 
Presidente da República, com acuidade, com seriedade, como mere· 
ce a nobre e séria profissào do artista brasileiro, envia a esta Casa, 
um projeto que, por certo, deverâ ser ampliadà, deverá ser melhora· 
do, graças ao cuidado e carinho que todos os representantes do 
povo. de todos os Estados da Federação, têm por esses homens 
responsâveis por aquilo que há de mais profundo no ser humano, 
que é a revelação da arte, seja na representação ao vivo, seja na 
representação através de instrumentos técnicos. instrumentos da 
tecnologia. seja através da música. Seja, enfim, através de tudo aqui­
lo que nos causa prazer. que nos causa satisfação e nos faz, em casa, 
viver, a cada instanti, momentos de todas as ordens de segmentos 
.\OCiais que ocorrem no Mundo inteiro. V. Ex' está de parabéns ao 
louvar essa iniciativa que, como disse, é o coroamento de uma série 
de medidas em favor do homem brasileiro, que, hoje, se consolida 
através desse projeto, que é o reconhecimento da valia e da importân· 
cia do artista brasileiro, pelo Presidente Geisel. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador, imensamente agradecidos estamos pelo aparte de 
V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte. nobre Senador? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Daremos o aparte a V. Ex'. em seguida, nobre Senador. 

Dizíamos ao Senador Osires Teixeira que alegres estâvamos por 
termos tido a satisfação de ver a nossa manifestação, favorâvel à 
Mensagem que coinentamos, apoiada, por um Líder que, nesta Casa, 
se tem revelado em vigília permanente, não só na defesa dos interes­
ses do povo de Goiás, mas, sobretudo, em defesa do povo brasileiro. 
E S. Ex•. conhecedor da matéria, nos trouxe subsídios e fez afirma­
ções que, sem dúvida nenhuma. valorizarão bem mais o pronuncia­
mento que estamos a fazer. 

Com muita honra. nobre Senador José Lindoso, ouviremos o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. José Lindoso {ARENA - AM) - V. Ex•, nobre 
Senador, num gesto singelo. registra a importância d:t Mensagem 
Presidencial estabelecendo a regulamentação profissional da ativida­
de do artista brasileiro. Nesse gesto, V. b.• desperta em todos nós 
não só a oportunidade de se avaliar a grande dimensão que o Gover­
no confere ao problema da realização intelectual, mas também nos 
leva a fazer um rápiqo retrospecto. para que tenhamos consciência 
de que a própria História marcha na realização, através da evolução 
social. de conquista em conquista, do projeto de aprimoramento da 
sociedade que busca, num de seus múltiplo~ objetivos, a garantia dos 
direitos de cada profissão e de cada grupo profissional. Em 1928, o 
Congresso conhecia o trabalho e o empenho de um representante do 
Rio Grande do Sul no sentido do estabelecimento da Lei dos Direi· 
tos Autorais. Nascíamos naquele instante para essas preocupações 
maiores, e esse representante do Rio Grande do Sul teria, na História 
brasileira, a função de inaugurar o Direito Social Brasileiro, conferin· 
do aos trabalhadores um estatuto que marcou, até hoje, nossa 
cultura e nossa. vocação, na construção de um Estado em que o traba-
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lho e o capital se encontrem o equilíbrio protectivo através da pró· 
pria Justiça. Esse homem foi Getúlio Vargas, e eu recordo, aqui, este 
nome, exatamente no dia em que ele, vivo estivesse, comemoraria o 
seu aniversário, e essa recordação se envolve numa saudade mais sen­
tida df: todos nós, porque Ruy Carneiro, vivo estivesse também a 
esta hora já teria pronunciado seu discurso de fidelidade a uma 
amizade que por tantos e tantos anos o acompanhou; o discurso de 
louvação a Getúlío Vargas, que ele sempre fazia nesta Casa, no dia 
19 de <\bril. Registrando, portanto, o envio dessa Mensagem, presta 
V. Ex• uma homenagem ao Governo, pela sua sensibilidade à classe 
dos artistas. pelo muito que eles valem na realização das novas 
aspirações pelo processo critico que suscitam na sociedade e pela 
eternidade dos valores estéticos que toda Humanidade tem presente 
na real:zação da sua vida. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador José Lindoso, o aparte de V. Ex•, adentrando na 
matéria sobre a qua\ estamos a fa\ar, discutindo seu histórico e nar­
rando algo sobre a luta dos artistas brasileiros para chegar ao ponto 
que ati~giram em busca do reconhecimento de sua profissão, trouxe 
também. à baila. a figura do eminente Presidente Getúlio Vargas 
juntamente com a lembrança do eminente Senador Ruy Carneiro. 
Todos os anos, o Senador Ruy Carneiro era a voz que não faltava. 
Exatamente a voz de S. Ex• era a que se ouvia enaltecendo o grande 
estadista, fazendo com que este País prestasse uma homenagem a 
mais ::1 esse grande brasileiro que V. Ex•, neste instante, evoca. 
Recordamos que Sua Excelência o Presidente Ernesto Geisel, alguns 
anos atrás, por ocasiào de uma visita a Volta Redonda, saudando os 
operários que lhe aplaudiam. fez, como o Senador José Lindoso 
neste instante, referência merecida ao grande brasileiro que 
governou a nossa Pátria. 

Ficamos-lhe assim. a dever, nobre Senador José Lindoso,- e já 
lhe devo tanto em apreço e estima- a re<'ordaçào, que nos comove, 
do eminente Presidente, a quem devemos tanto e de que nunca nos 
esqueceremos pelas atenções. pelo carinho, pelo apreço que sempre 
tios dispensou. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)­
Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Permito-me abusar de 
sua paciência. para dar um aparte com esta mesma orientação que 
V. Ex~ imprimiu a seu discurso, quando presta homenagem àquele 
grande brasileiro, àquele estadisto.l ino\vldável que foi o Dr. Getúlio 
Vargas. A Nação deve-lhe muito pelas grandes obras que realizou, 
pelos grandes empreendimentos e por esse trabalho imenso em favor 
dos operários deste Pais. através da Legislação Trabalhista. Getúlio, 
pelo que ele fez em prol do desenvolvimento do Pais, pelo que ele fez 
em favor dos trabalhadores, pelo que ele fez em defesa da soberania 
da Nação, é um estadista que a Histôria recolheu e que, pelos tempos 
afora, será sempre um exemplo vivo de dignidade, de dinamismo e, 
sobretudo, de amor ao Brasil. 

.O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Benjamim Farah. nosso pronunciamento de hoje 
serve, assim. para também recordar ~ e recordar com saudade e 
respeito- o eminente Presidente Getúlio Vargas e o nosso igualmen­
te inesquecível companheiro Ruy Carneiro. 

Sr. Presidente, pretendemos, por se tratar de coletividade huma­
na tão estimada por todos. ou seja. a dos artistas e técnicos de espetá­
culos de diversões, nos debruçar sobre o estudo da mensagem no 
desejo de v~-la como o "crachá" que marca o final de uma batalha 
onde tantos lutaram c, alguns mesmo partiram para o além antes do 
dia da redenção da \',Ua profissflo. 

Lemos, em jornais, que o nosso Governo, também sensível aos 
justos reclamos desta gente, adot<.l remédio que, se de fato aplicado, 
irá constituir-se em erradicação de grande mal que aflige aos nossos 
mUsicos e cantores. 

Referimo-nos, Sr. Presidente, à auspiciosa notícia de que o Go­
verno. através do Ministério da Fazenda, cujo Titular, Ministro 
Mário Henrique Simonsen, sentiu a necessidade da medida, irA 
conceder, no próximo dia 15 de junho, quando da reunião do Conse­
lho Fazendário- CONFAZ -,incentivo fiscal, na área do lCM, 
permitindo que os estabelecimentos de freqUência coletiva, tais como 
bares, boates, restaurantes, hotéis e similares que apresentem música 
ao vivo, possam deduzir do imposto devido a totalidade dos cachês 
efetivamente pagos, até o limite de 80%. Isto quer dizer, nobres Se­
nadores. para exemplificarmos, que uma casa que recolha 
mensalmente de JCM a quantia de Cri 50.000,00 poderá utilizar-se 
de Cri 40.000,00 para apresentação de intérpretes e de músicos 
brasileiros. Isto é difundir, na realidade, a cultura nacional. 
. Creditemos, também, grande parte do mérito dessa iniciativa ao 

trabalho incansável da Sociedade Brasileira de Intérpretes e Produto­
res Fonográficos- SOCINPRO -,entidade que congrega cantores 
nacionais. Ao lado da Ordem dos Músicos do Brasil, a SOCINPRO 
lançou, há cerca de três anos, durante a realização do li Congresso 
Brasileiro do ICM, em Cuiabá, a semente dessa providência que hoje 
flqresce e frutificará, estamos certos, graças à sensibilidade das 
autoridades fazendárias brasileiras. 

Pasmem, nobres Senadores, há, no Brasil, mais de duzentos mil 
mUsicos e intérpretes desempregados. O próprio Ministro Arnaldo 
Prieto, ciente da gravidade da situação, não mediu esforços no senti­
do de solucionar o problema, intercedendo junto ao seu colega 
Mário Simonsen, para que o assunto tivesse prioridade no Minis­
tério da Fazenda. 

A reconhecida timidez de nossos empresários leva-os a aderir a 
soluções simplistas: discos e fitas já dominaram as nossas poucas ca­
sas de diversões, sendo exemplo bastante atual desse fenômeno as 
(estrepitosas)" discotecas, tão freqüentadas por nossos filhos e por 
nossos netos: o êxodo crescente dos profissionais das artes para a re­
gião Centro-Sul do País ganha matizes assustadoras, contribuindo, 
para isso. a criação das grandes cadeias de rádio e de televisão, ca­
pazes de dar fama imediata e, por vezes imerecida, a meia dúzia de 
privilegiados. que, por apadrinhamento ou por sorte, logram 
alcançar o estrelato. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA MA) 
Com muita honra. nobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Faz bem V. Ex~ em 
destacar a importância deste Projeto, como também vale a pena 
recordar que C!>se projeto retorna, agora, ao Congresso N;.\cional, 
pai.~ que já havia sido enviudo em 22 de julho de 1976. Trata-se de 
proposição fruto de trabalho de uma Comissàp lnterministerial, 
através da Portaria nv 3.511, de 18 de agosto de 1970. Retorna agora 
para que o Congresso Nacional possa votá-to com a maior brevidade 
possível. fazendo justiça a uma numerosa classe que até então estava 
sujeita a normas e preceitoS esparsos. Era o aparte que desejava dar a 
V. Ex•. cumPrimentando-o pelo seu pronunciamento. 

O SR. HENRIQCE DE LA ROCQUE (ARENA - MA)­
Nobre Senador Itamar Franco, noSso pronunciamento se valoriza. 
de muito, após ouvirmos, com o apreço e o respeito de sempre, a sua 
manifestação. como solidariedade à tese que estamos a sustentar. 

Em suma, Sr. Presidente, essa medida inadiável visa a corrigir 
esta insólita situação c se constituí mesmo em mais um exemplo 
saudável de solução pragmática que o Brasil dá ao mundo, pela sua 
criatividade e pelo seu inegável ineditismo. 

Parabenizo, pois, Carlos Galhardo, Presidente da SOCINPRO, 
c uma das afirmações de nos~o cancioneiro popular e que hoje sacrift­
ca b~a parte do tempo que deveria dedicar à sua brilhante carreira. 
para revelar amor~~ c!as~e e à arte. 

Dele já ouvimos a entusiástica afirmação de que o incentivo, na 
área do ICM, significa histórica abertura do. mercado do traba\ho 
aos intérpretes e aos músicos. • 
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Aguardamos. pois. <.:om ansiedade e com esperanças. o próximo 
dia 15 de junho. na certeza de que o ilustre Ministro da Fazenda. os 
dignos Secretários de Fazenda dos Estados e seus dedicados assesso­
res não no5 decepcionarão. Pelo contrário. passarão a receber da Na· 
ção as justas homenagens de admiração e de respeito. 

Ao Presidente Ernesto Geisel - veraz e firme - e aos seus 
auxiliares, as nossas congratulações. por acontecimentos que trazem 
a marca da sua profunda sensibilidade humana. (Muito hem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Se11ador Nelson Carneiro, por cessão do ilustre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. !'lELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronunci<.~ o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais dois dias e Brasília completará dezoito anos. Na oportuni­
dade, recordar-se-á a concretização do sonho de um século, quando 
o Visconde de Porto Seguro indicava o planalw central como a 
região mais própria para sede do Governo brasileiro. Muita.~ serão 
as comemorações. que marcarão esta efemêride, de que. para nossa 
vaidade. quase todos partilhamos. E nelas, superior às coisas miúdas 
que deixOu neste mundo, e que tanto o amarguraram, sem ltJe tirar a 
ânsia de colaborar no desenvolvimento do País, há de sobressair are­
cordação de Juscelino Kubitschek de Oliveira, cujo túmulo, no Cemi­
tério da Esperança, se converteu, pela constante romaria popular, 
em um dos alt<:tres da gratidão nacionaL 

Volto-me para o passado, para a aventura da chegada dos três 
Poderes a um<.~ cidade revolucionária e revolucionada, em plena 
construção. os candangos erguendo nos ombros magros os ver· 
galhões de ferro que subiam escadas. · 

Antes de du<ls décadas, Brasília aí e'>t<Í., C.."lpital definitiva do 
Brasil. centro de estudos, de debates, de trabalho. de desenvolvi­
mento. Menina-moça, bem que lhe poderia cantar as belezas e real­
çar os encantos. das manhãs radiosas aos entardeceres sem igual. 

Com os dezoito anos da cidade, estão os primeiros brasilicnses. 
que. se nascidos em algum vilarejo. o mais remate, perdido nos 
sertões sem fim e sem destino, teriam o direito de antecipar da vida 
nacional.lcv<.~ndo seu voto para eleger ao menos os vereadores de seu 
distrito. eis que a Revolução, instituída em nome dos princípios de­
mocráticos, a todos os brasileiros retirou o direito de escolher direta­
mente seus presidentes e governadores, e a muitos ainda impediu in­
terviessem na escolha de seus dirigentes municipais. 

Exatamente por terem nascido sob os céus multicores de 
Brasília, e freqüentarem suas numerosas faculdades, dedicarem-se a 
atividades intelectuais. comerciais, bancárias. industriais, administra­
tivas e operárias. são punidos com a excomunhão cívica. embora. 
mais perto dos debates parlamentares e das decisões do Executivo. 
sejam os primeiros a conhecê-l<.~s e julgá-las. São ohrigados a alistar­
se eleitores para não votar. O titulo é uma demasia. se não fosse um 
csdrnio. 

Que cidadãos brasileiros são esses, que não sà9 chamados a 
intervir em nenhum pleito, c que, proscritos por uma legislação que 
os anos envelheceram. crescem condenados ao silêncio. sem votar e 
sem poder st'r votados? 

Restava-lhes. a princípio. a ilusão de. como os americanos de 
W:L'>hington. manifestar suas preferências na e.<.colha dos Presidentes 
e Vice-Presidentes da República. Mas nem isso se lhe concede. nem 
sequer a migalha de estar representados no colégio eleitoral que 
sagra a escolha daqueles magistrados. O título eleitoral é um ber­
loque. quando não uma provocação. 

Os hrasilienses que votam são os que não desejam inlegrar-se 
definitivamente na Capital, e conservam os. títulos dos municípios de 
onde provieram. e para onde esperam retornar. A geração que aqui 
nasceu. e agora anda pela casa dos dezoito anos. por mais politizada 
que seju, essa está afastada da comunhão nacional, geração de 
pürias. de impedidos de manifestar seu pensamento sobre os homens 
c os acontecimentos po!ít;'-'os. 

O Sr. 1\-tauro Rcne"ides (MDB - CE)- Permite V. Ex:• um 
aparte'! 

O SR. l'ELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr.Mauro Bene\'ides (MOB- CE)- Nobre Senador Nelson 
Cmneiro, desejo solidarizar-me com V. Ex~ por esse seu posiciona­
mento em favor da representação política para Brasília, e lembro ao 
nobre orador que, hoje, o Jornal de Brasflia. em brilhante editorial. 
defende essa representação. nào apenas no Congresso Nacional mas, 
também, com a instituição da Assemblêia Legislativa, que aqui fun­
cionaria nos moldes do antigo Distrito Federal. Portanto, era a cola· 
boraçào modesta que eu desejava emprestar ao brilhante pronuncia­
mento de V. Ex~, em favor da representação política de Brasília. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSOI'i CARNEIRO (MDB- RJ)- Com muita 
honra. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, também quero me solidarizar com V. Ex' quando rei­
vindica. da tribuna do Senado, representação política para os brasi­
leiros que para cá vieram. de outras terras, e se erradicaram no 
Distrito Federal. Evidente que esses brasileiros, que têm os títulos 
eleitorais, como V. Ex~ lembrou, apenas pro-forma, têm o direito a 
uma representação política. Portanto. quero. como companheiro de 
V. Ex~. solidarizur-mc com essa proposta, com a defesa dos in­
teresses políticos dos brasileiros de Brasília. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Agradeço os i 
apartes dos nobres Senadores Mauro Benevides e Orestes Quércia 
que. nesse momento. dào a sua contribuição a estas breves palavras. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. NELSOI'i CAR\,jEIRO (MDB- RJ)- Com muita 
honra. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Estou de pleno acordo 
com V. Ex• Por várias vezes me manifestei favorável a que o povo 
do Di.<;trito Federal. que agora pode votar, tivesse esse direito. Mas, 
vou mais longe: sou favorável a que eles possam, também, ter a sua 
representação. Se no antigo Distrito Federal, no Rio de Janeiro, 
havia a Câmara de Vereadores, por que aqui não pode, também, 
haver uma Câmara? Lá, como aqui, tinham os seus representantes as 
Casas Legislativas, e nunca houve nenhum choque, nenhum conflito 
entre o Legislativo e o Poder Executivo, naquela Cidade. Ora, Brasí­
lia que hoje está com mais de um milhão de habitante~. Brasília que é 
uma síntese viva e palpitante de toda a nacionalidade, porque para 
aqui correram brasileiros que vieram dar o melhor de seus esforços 
para a criação desta Cidade e o seu desenvolvimento. Esses brasi­
leiros que aqui chegaram não podem ser relegados a um plano se­
cundário. Não podemos considerar brasileiros com o direito de votar 
e brasileiros sem esse direito, porque todos nós somos iguais perante 
a lei. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Agradeço a 
colaboração que V. Ex' traz com o seu aparte, que enriquece estas 
pobres palavras. 

Mas. Srs. Senadores, não basta assegurar ao brasiliense o direito 
de votar. É indispensável que se lhe garanta o direito de ser votado. 
Durante anos. o Rio de Janeiro foi a capital do Pais. Isso não 
impediu que os problemas da cidade fossem ex:aminados por uma 
Câmara de Vereadores, que teve a presidi-la, nos últimos tempos da 
Primeira República. por dois anos seguidos, o grande J. 1. Seabra, 
que ali continuav<.~ uma longa e agitada vida partidária. E que, eleitos 
para Câmara dos Deputados e para o Senado Federal, dessem os pre­
feridos do eleitorado carioca valiosa contribuição aos debates 
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parlamentares e prestassem assinalados serviços à administração pó­
blic;l. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- 00)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Nobre Senador Nel­
son Carneiro, como V. Ex•, também nos alegramos com os \8 ans de 
Brasnia. E relembramos, não com a capacidade poética de V. Ex•, 
os velhos tempos da mudança em que a poeira s.e confundia com o 
idealismo, em que o trabalho se confundia com o esforço agigantado 
que se fez para construir esta grande Cidade. Nós nos rejubilamos, 
hoje, nós e o Brasil inteiro.•com os 18 anos de Brasília. Com os 18 
vem a maioridade, e com a maioridade todos os problemas. t. hora 
de Brasília assumir·se. 

Levantava, há dias. a problemática da representação politica de 
Brasília, o nobre Senador Cattete Pinheiro - como V. Ex•, um 
dedicado aos problemas desta terra - e eu tive a oportunidade de, 
num aparte que lhe dera, dizer que a tese deveria ser discutida e esta· 
v a sendo levantada num momento certo, e que sobre ela deveríamos, 
todos nós homens públicos, debruçarmo·nos até para encontrar a 
forma correta. E dil.ia, também. que não sabia se a representação 
mais válida seria uma Câmara de Vereadores, se uma Assembléia Le­
gislativa -já que aqui é Governo do Dsitrito Federal, o título é 
Governador- se seria uma representação no Senado pura e simples· 
mente, ou se seria uma repre!lentação completa e complexa. A verda­
de ê que Brasília, com os seus 18 anos, precisa ser vista e até 
dimensionada de forma diferente da atual. Por exemplo, quando o 
nobre Senador representante da Guanabara, seu colega do Movi­
menlo Democrático Brasileiro, Senador Benjamim Farah, fala na 
e:1.istên1;ia de uma Assembléia Legislativa, no Rio de Janeiro, a mim 
me parece que as caracteristicas seriam diferentes. Brasília é mais 
do que uma capital pura e simples, uma cidade que se tornou capital. 
Ela é um pólo irradiador de desenvolvimento e não se deve- talvez 
aí resida o grande erro das administrações de Brasflia- não se pode 
pensar t:m Brasília como uma cidade isolada, incrustada no território 
goiano. É preciso sentir a cidade como um pólo irradiador de pro· 
gresso e de desenvolvimento, numa região que é lamentavelmente 
pobre, a região Centro-Oeste. Então. den_tro desse raciocínio, seria 
de pensar-se: bem. então uma representação para Brasília teria de ser 
de vereadores. Nós não nos podemos descurar de que o fluxo migra­
tório qu•: vem desordenamente para Brasília está a criar problemas e 
tensões ~;ociais que tendem a agigantar-se, A e,;;istência em Brasília 
de um núcleo hospitalar realmente sofisticado, num raio de quase 
500 km, praticamente nenhuma área densamente estatuida como 
ârea hospitalar, a não ser a Cidade de Goiânia, também pode e está a 
criar problemas. Se nós fossemos anunciar os problemas, nós teria­
mos pelo menos uns 100 problemas distintos que só podem ser re­
solvidos se nós não pensarmos em Brasília como plano piloto e cida· 
des satélites, ~e nós pensarmos em Brasília não como Distrito 
Federal, senão numa área que é pólo de irradiação num contexto 
geopolítico-econômico que é o Centro-Oeste brasileiro. Então há de 
se pensar. qual é a representação política mais adequada? Qual a 
melhor delas? V. Ex• está certo em levantar o problema. f! hora de 
assumir-se a preocupação da representação política, mas, é hora. de 
assumir, Brasi\ia também, o papel para o qual lhe destinou o 
Presidente Juscelino Kubistchek, que foi o papel de pólo irradiador 
de desenvolvimento, não só pata a região Centro-Oeste, como para 
todo o Bwsi!. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB ~ RJ)- V Ex• traz o• 
ouropéis da sua inteligência e do seu entranhado amor a esta Terra, 
para enriquecer e embelezar a minha pobre oração. Realmente, devo­
tado que sei V. Ex• aos problemas de Brasília, o seu aparte apenas re· 
Oete essa preocupação, que é de todos que aqui chegando se sur­
preendem com o milagre desta cidade. após 18 anos de sua inaugura­
cãO. 

Brasília. em dezoito anos, ganhou uma tal pujança, apesar de to­
das as dificuldades de ordem administrativa de que padece, que não 
pode ficar à margem da vida cívica do Pais". A cidade, que iria crescer 
paulatinamente, para, no começo do século XXI, abrigar setecentas 
mil pessoas, sorriu de todos os prognósticos, e hoje, com um milhão 
de habitantes, não é apenas a sede dos principais serviços públicos, 
mas ganhou nítida projeção por ~ua vida cultural, universitária, 
científica, dip!orp.ática. operária e sot:ia!. 

O _Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• me concede um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, V. Ex• está trazendo para o Ser.ado um problema vital 
para nossa capital, dado as suas repercussões, as implicações e as 
conseqüências do que V. Ex:' quer criar para Brasília. Ontem, com­
pletei dezoito anos de residência em Brasília, a idade de nossa 
capital. Nesses dezoito anos, assisti perpelxo a violentação de direi­
tos, cassações, modificações e reformas de constituíções. Estou 
solidário com os anseios de Brasília. Ela precisa de uma representa­
ção popular. Estou, portanto, em gênero, número e caso com essa ati­
tude de V. Ex•. que quer criar para Brasília um õrgão representatiVo 
que possa ser o estuário de seus anseios e das suas esperanças. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Agradeço a V. 
Ex• a ajuda que traz às considerações que estou (ormutaodo. 

Ao complet<.~r seu dêcimo oitavo anive;;ário, reclama que se as­
segure à sua ropulaçào, altamente politizada, o direito de integrar a 
Câmara dos Deputados c o Senado Federal, e levar seus mú.ltiplos e 
angustiantes prohlemas locais ao exame de uma Câmara MÚnidpal, 
par;l isso especialmente constituída. não obstank a dedicação dos 
ilustres integrantes da Comissão do Distrito Federal nesta Casa, -e 
presidida, nesses últimos anos. por três de suas mais ex.pressivas 
flguraso. os ilustres Scnadore~ Cattete Pinheiro, Heitor Dias e Wilson 
Gonçalves. 

Não ~e.rá ne.ce~sário referir aqui os nUmeras .que atestam a 
importftncia de Brasí!i<l no concerto nacional. Os que conhecemos 
serão '-ltuj.lizados, amanhã ou depois, pelos órgãos oficiais. A omis­
silo será ainda mai<; grave. Há um milhão de brasileiros que não 
votam, exatamente porque nasceram ou vivem na cidade onde se 
reúnem os que são eleitos pelo voto. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex' um 
aparte. nohre Senador Nelson Carneiro'! 

O SR. "'ELSO:-. CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra, nobre Senador Heitor Dias, V. Ex• só enriquece a minha ora­
ção. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Antes do tudo, quero 
~gradecer a~ rderéncias que Y. Ex• fez ao meu nome e. com muita 
justiça, aos que. me antect':deram à frente da Comissão do Distrito Fe­
deral. A te\e que V. Ex~ discute no momento é, fora· de dúvida, 
sirnpãtica. Não ~ci se ela pode ser executada nessa abrangência tão 
complexa r.:omo V. Ex• pretende. Mas nii.o tenho dúvida que, em 
futuro próximo, uma :.oluciio se encontrará para que Brasília tenha a 
sua repre.s~ntaçàú no C ongrcsso Nacional. 

O SR. NELSO~ C\I~NEIRO (MOS- RJ)- Já agora estou 
mai~ tranqüilo. Pela voz do eminente Senador Heitor Dias f<1lam to· 
dos os profetas da minha terra, aqueles que buscnm no Senhor do 
Bonfim a inspiraçJo. Certamente, \uas palavras foram banhadas na 
e~pc:runça que dcs~·e das colinas '>:.ig:radas da velha Salvador. 

Ainda que :.1 imagem tenha sido evocada, há dias. pelo ilustre 
líder d;t Minoriu Scn;tdor"Pau.lu Bros~ard, ela se ajusta perfeitamente 
iJ le~e yue ddtndcmm. 1:3rasília ê a moça que, na janela, vê a banda 
p<~s~ar. .'\f as nàu tem sequer o direito, aos dezoito anos, de sair cor­
rendo atrás dos músícos, cuntando can\Ígas de amor. O que a banda 
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toca, diante das janelas de Brasllia, é um dobrado triste, um queixu­
me, uma lamúria. 

Entre as sugestões que o eminente Senador Petrõnio Portella 
espera levar ao Senhor Presidente da República, General Geisel, 
inclua esta. Bra~ília tem 18 anos. Já pode, jii quer votar, já quer ser 
votadt~. Seu progresso emancipou-a, hoje é maior de 21. de 35. E 
quer falar pela voz de seus vereadores, de seus deputados federais. de 
seus senadores.. Só isso. É o que pleiteia a População brasiliense. no 
oportuno debate promovido por dois de seus órgãos de imprensa, de 
projeção nacional, o Jornal de Bro.rilia e o Correio Bra=iliense. 
Dispensa festas e comemorações. E como não esqueceu a Juscelino 
Kubischek e seus candangos, não faltará, louvado seja Deus, aos que 
lhe deram o direito de voz e de voto. 

Era o qlle tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) ~Concedo á palavra ao 
nobre Senador ftamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Os dados obtidos pelo Censo Demográfico de 1970 permanecem 
como fonte inesgotável de estudo em torno do crescimento econômi­
co brasileiro recente. 

Agora mesmo, a Fundação IBGE vem de lançar uma análise 
sobre a Di:..tribuiçào da Renda Pessoal no Brasil; de autoria do 
economista Ramonaval Augusto Costa, em que uma nova interpreta­
ção daqueles dados enseja uma perspectiva também nova a respeito 
desse problema. 

Nas conclusões finais do seu trabalho, observa o autor referido: 

·~Em contraste com alguns estudos existentes sobre a 
distribuição da renda brasileira, que atribui as mudança~ na 
desigualdade da renda. durante a década de 1.960 à Educa­
ção. este estudo demonstrou que as. mudanças nas estrutura 
ocupacional tambêm têm um papel igualmente importante e, 
além do mais. fornecem resultados mais. consistentes e pnx:i­
sos, no sentido de que elas nos fornecem resultado.~ mais 
prognosticáveis nt~s várias unidades geográficas." 

Por intermédio dessa conclusão, Sr. Presidente, podemos alcan• 
çar outros ângulos, sem dúvida pouco discutidos, do modelo brasilei­
ro de desenvolvimento. Dentre eles o relativo ao emprego. 

O J PND diagnosticou o problema, ao -observar "que a maior 
complexidade do problema do emprego no Brasil está, não na dimén­
são do desemprego aberto, cujo índice é reduzido, mas na subutili:za­
ção da- m'ào·de·obra, freqüentemente emptegada em níveis muito 
baixos de produt.ividade, ou operando apenas em tempo parcial". 

Esse mesmo plano invocava o exemplo dos anos 50, quando, ao 
lado de um crescimento rãpido do.PIB, inexiste política definida de 
expansão do emprego da mão-de-obra. Daí porque ocorreu uma 
"absorção anormalmente baixa de mão-de-obra no setor secundário: 
aumento anual do emprego no setor. de apenas 2,3%, para um cres­
cimento da produção industrial de 9%". 

1: o caso, agora. de verific~r se, na década seguinte, dos sessenta, 
ocorreu qualquer modificação nesse quadro. Verdadeiramente, não, 
porquanto acentuou-se a tendência anterior, de maior utilização de 
capital do que de trabalho. Assim, na década de sessenta, para a 
obtenção de _uma unidade de produto houve o emprego de 1,34 uni­
dades de capital e apenas 0,38 de unidades de trabalho. 

Só poderia ter ocorrido o que o Cemo de 1970 captou, uma 
piora na desigualdade de rendas, uma vez que a mão-de-obra não 
ocupada no setor secundário da economia teve de aceitar ocupações 
de menor renda, no chamado setor terciário da economia. 

Mas a estratégia do I PND foi principalmente a do crescimento 
econômico sem grandes preocupações com. a questão do emprego: 
este seria uma derivação do progresso. 

O Jl PND apresentou objetivos bastante otimistas em relação 
ao emprego. tentando recuperar o tempo petdido. 

Esse plano, compreeQdendo o período éntre 1975 e 1979, 
propunha expandir as oportunidades de emprego a taxas acima de 
3.5% ao ano. 

Dessa forma, acreditavam os redatores do ti PND, seria reduzi­
do substancialmente o subemprego. 

Os pontos capitais dessa estratégia merecem citação. Dizia o 
H PND, à página 71: 

"Tal absorção de subemprego· deverá realizar-se, em 
grande parle, no ,.meio rural, com impactos importantes 
esperados, sobre a produtividade média por pessoa ocupada 
na agricultura e sobre a distribuição de renda. Nas cidades, o 
maior dinamismo do aumento da demanda de mão~de-obra 
nas atividades secundárias (acima de 5% ao ano, no período) 
deverâ produzir uma transformação no perfil ocupacional. 
com repercussões sociais importantes: redução do subempre­
go que ocorre nas atividades menos organizadas do terciário, 
e elevação do salário real das camadas inferiores de renda." 

De modo geral, é difícil sustentar tenham sido obtidos esses 
resultados. Igualmente não é possível Creditar à conjuntura mundial, 
decorrente da crise do petróleo, não terem sido atingidos aqueles 
objetivos, já que a quadruplicaçã.o dos preços do mencionado 
produto ocorreu em 1973, enquanto o 11 PND é lei de 4 de dezembro 
de 1974. 

Infelizmente a situação social do homem brasileiro não sofreu 
alterações substanciais, de 1975 a esta parte, num sentido positivo. 

Um dos indicac!-ores que revela isso é o mercado de empregos. A 
revista Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas reali­
za. mensalmente, estudo a respeito. O número de janeiro de 1978 
desta publicação apresenta, para novembro do ano anterior, um 
índice global para o mercado de empregos de 257, enquanto que este 
índice era de 312. em janeiro de 1975. 

Quer dizer. Sr. Presidente, durante a vigência do li PND, ao in­
vés de ter havido um aumento do índice global de emprego, ocorreu, 
na verdade, uma queda, da ordem de 18%. 

Em maio de 1977, a mesma r'evista Conjuntura Econômica 
havia realizado um estudo gráfico da evolução do mercado de empre­
gos. desde 1954, pelo qual foram determinados oito períodos de 
retracão. 

O número de janeiro de 1978 da revista da FGV estabelece uma 
comparação da situação em novembro de 1977 com a média dos oito 
períodos anteriores, chegando à seguinte conclusão: 

' "A retração a partir de agostoj76 foi bem mais 
profunda do que a média das anteriores, rnas parece ter 
encontrado seu ponto baixo mais ou menos à mesma 
distância do ponto alto. isto é. lO meses depois." 

Acrescenta a revista, e nõs fazemos questão de citar, para não 
sermos acusados, injustamente, de tendenciosos. Dit a Conjuntura 
Económica: 

"Assim, tudo indica que nos encontramos agora na fase 
ascendente, lenta sem dúvida, mas certa." 

De tudo isso, podemos chegar a duas importantes conclusões: 
l. Entre janeiro de 1975, quando se iniciou o Il PND, e novem­

bro de 1977 o índice global de emprego, segundo a Fundação Getú­
lio Vargas, caiu em 18%; 

2. A retração a partir de agosto de 1976, já em plena execução 
do Il PNO, foi mais profunda que a média dos oito períodos anterio­
res, de queda, desde 1954. 

O que tem ocorrido. Senhor Presidente, em nosso País e em boa 
parte dos países menos desenvolvidos, é, de um lado, a colocação, 
em primeiro plano, do crescimento econômico, e de outro, a sustenta­
ção deste numa base intensiva de ca'pitaL 

Busco, Sr. Presidente, a fala do ilustre Deputado Jorge Ferraz, 
para setorizar aspectos das Minas Gerais. 
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Diz o Deputado Jorge Ferrat. palavras de S. Ex•: 

Quando do último recesso regimental legislativo, vali· 
me da tribuna maior da Nação, qual seja a imprensa, para 
alertar e denunciar contra o fechamento da Fábrica de 
Vagões da Companh\a Vale do Rio Doce de itabira. Palavras 
jogadas ao vento, Senhores Deputados, pois, dois t_n~ses 
depois a fábrica estava fechada e com ela, ao desempr1§o.S20 
(quinhentos e vinte) operários. 

Recusamo-nos a aceitar os argumentos que justificam o 
fechamento da Fábrica em face da troca de minérios celebra­
da com a Romênia. Tal posicionamento indica, por um lado, 
o mau negócio e, por outro lado, uma péssima medida, o que 
nos induz acreditar que as áreas técnicas da Cia. Vale do Rio 
Doce não foram consultadas ou ouvidas. 

Sobre João Monlevade, diz o ilustre Deputado: 

João Monlevade onde 110 metalúrgicos fararn despedi­
dos pela Belga Mineira, também padece dos mesmos proble­
mas, incidindo-lhe, ainda, a desesperadora possibilidade de 
ver mais 40 operários demitidos pela mesma C ia. 

Mas não pâra por aí, Sr. Presidente, as demissões em 
massa de trabalhadores. Em Belo Horizonte a Magnesita, 
situada em Contagem, anuncia dispensa de 10% (dez por 
cento) do seu efetivo. (material refratário, alto-forno). 

De Caeté também já chegam notícias de demissões a 
serem realizadas pela Companhia Ferro Brasileiro e outras 
empresas, pelo que. lá ê o mesmo o quadro de desolação e 
apreensão dos metalúrgict)S daquela cidade. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite um aparte nobre 
Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)-Com prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- O il PND apresentou um 
elenco de objetivos do Governo Federal, em que se destacam o 
econômico e o social. (nfelizmente, o objetivo social foi um fracasso, 
não só em relação à área urbana corno à rural. V. Ex• está falando 
com seriedade, com dados e, objetivamente, procurando chamar a 
aten·ção do Governo para o segundo maior problema que estamos a 
atravessar neste País: o primeiro, de ordem política, que o Governo 
não se esforça no sentido de eliminá-lo, para reencontrarmos o cami· 
nho da normalidade política neste País; o segundo, de ordem social, 
em razão de um modelo econômico estabelecido que já está de há 
muito provada sua inviabilidade, mas que o Governo Federal 
teimosamente o mantém, infelicitando a maioria dos brasileiros. 
Meus cumprimentos pelo sério pronunciamento que V. Ex4 faz, 
enfoncando um dado e, inclusive, com elementos extraídos da área 
do próprio Governo, em abono a sua tese, ao seu pronunciamento. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Quero só agrade­
cer ao Senador Evelásio Vij::ira o seu aparte que honrou o meu 
pronunciamento. Como S. Ex~ disse, demonstra uma falha social 
grande e uma falha, sobretudo. daquela carta de intenções chamada 
PND. 

Ouço V. Ex.•, com muito prazer, nobre Líder Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Se V. Ex• coloca o 
problema qualificando de falhas, faz muito bem, porque em todos os 
estágios sociais ou econômicos do mundo existem, sim, falhas. Por 
isso é que as conquistas sociais e econômicas obedecem a um sistema 
evolutivo e ao mesmo tempo corretivo. Falha realmente temos, mas 
o eminente Senador Evelásto Vieira, com a sua alta responsabilidade 
de homem público, com essa respeitabilidade- que todos nós admira­
mos, dizer que a situação social no Brasil é um fracasso, queira me 
permitir S. Ex• dizer isso ê uma.demasia, é um absurdo! Isto extrapo­
Ja a qualquer compromisso com a verdadel Basta que se diga o 

seguinte: não há uma classe social no Brasil, hoje, que não esteja 
alcaryçada pelos benefícios da Previdência Social. Houve melhoras. 
Não a que o Governo queria implantar, porque, obviamente, a 
Prevjdência Social e um sistema de conomia coletiva. Mas dizer que 
neste País, no Governo do Presidente Ernesto Geisel, quanto ao 
problema social, diter que foi um fracasso completo, como disse 
S. Ex•. isto é de um negativismo, chega até ser um aparte, data vertia, 
anarquista. 

O Sr. [felásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. nobre 
Senador. 

O Sr. [lelásio Vieira {MDB - SC) - O Senador Eurico 
Rezende, Líder do Governo nesta Casa, não interpretou a minha 
colocação e a minha acusão, quando fiz referência ao fracasso. Mas 
compreendo. Ele está no auge da sua lua de mel, pela designação 
para ser Governador do Espírito Santo. Disse claramente, fui muito 
daro, em dizer que li PND apresentava uma sêrie de objetivos; 
destaquei o econômico e o social, não fiz referência ao econômico, se 
cresceu ou não, disse que o objetivo social foi um fracasso em relação 
aquilo que preconizava, pregava, o H PND. Isso está provado, 
porque os dados mostram que o podet aquisitivo, o poder de compra 
do brasileiro, diminuiu, foi reduzido em muito, são dados de órgãos 
do Governo Federal. O desemprego está aflorando desde a elabora­
ção do II PND. Ora, se está havendo desemprego, é porque o objeti­
vo social nào foi alcançado, não funcionou; o êxodo rural continua 
aumentando. Nestes últimos. anos surgiu um outro grave problema 
social que o Senador Eurico Rezende procura desconhecer: o da rota­
tividade que está levando autoridades a se reonirem, mas não ado· 
tam medidas para - não digo eliminar - abrandar esse problema. 
Provem os homens do Governo que não fracassou o 11 PND no as­
pecto social: provem com dados, não apenas com palavras. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - V. Ex• foi 
bastante claro. Senador Evelâsio Vieira ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- ... que vale a pena 
recordar o que dizia o li PND, inclusive tenho a página- página 71, 
que diz: 

"Nas cidades, o maior dinamismo do aumento da 
demanda de mão-de-obra nas atividades secundárias (acima 
de 5% ao ano, no período} deverá produzir uma transforma­
ção no perfil ocupacional, com repercussões sociais·importan. 
tes: redução do subemprego que ocorre nas atividades menos 
organizadas do terciário, e elevação do salário real das cama· 
das inferiores de renda." 

01\ PND. E eu trouxe a conclusão: entre janeiro de 1975- os 
números não são nossos- entre janeiro de 1975, quando se iniciou o 
11 PND, a novembro de l977, o índice global de empregos, segundo 
a Fundação Getúlio Vargas, caiu em 18%. 

Ouço V. Ex•. Senador Virgílio Távora, com muito prazer. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Eminente Senador, a 
generalidade das afirmativas é que torna muitas vezes discutíveis 
premissas que talvez pudessem ser levadas a debate e esmiuçadas em 
outras condiçi'es. É fácil dizer: "o H PND fracassou em todo o seu 
aspecto social". Mas será possível, sem nenhuma paixão, comparar o 
Brasil, mesmo em termos sociais, de janeiro de 1975 a novembro de 
1977. sem sentir a melhoria da maioria nos índices sociais nesse inter· 
valo? Se se dissesse que houve falhas- repetindo a argumentação do 
nobre Líder Eurico Rezende, se dissesse que rtão foi atingida em toda 
a sua plenitude, aí jâ começávamos a lançar ao debate algo que se 
impunha ser dissecado. Mas, essa afirmação abrangente, de que 
houve um ·fracasso do setor social do ti PND, isso só pode ser 
apontado como um tratamento apaixonado. Por parte da Maioria, a 
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solicitação, a exigência da explicitação de itens por itens, onde houve 
esse fracasso, para discutirmos quais as suas causas e se realmente se 
verificou o fato ou os fatos aludidos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Nobre Lfder 
Virgílio Távora, já trago o item a V. Ex•: o problema do emprego. 
Sào dados, não da Oposição, mas da Fundação Getúlio Vargas, 
Entre janeiro de 1975. quando se iniciou o 11 PND, e novembro de 
1977. o índice global de emprego, segundo a Fundação Getúli'o 
Vargas, caiu em 18%. V. Ex• pode contestar esse dado. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- CE)- Muito bem! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Esse é um dado 
já real que trago. núcleo do meu pronunciamento nesta tarde. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- V. Ex• apresentou 
um dado concreto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sim. Um dado 
concreto. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA~ CE)- Vamos examinar o 
dado concreto. Do início de 1975 a novembro de 1977 foi a época em 
que o Brasil. sofrendo o impacto da recessão mundial, ao contrário 
dos outros paises. ao invés de ter desemprego em massa teve apenas 
um decréscimo no seu indice de emprego, e que é coisa completamen­
te diferente. Não sofremos, como nos países mais industrializados, 
mais avançados. recessão, nem desemprego em massa. Desemprego 
em massa. aquele); caracterizados, aí sim. por desemprego a taxas 
anuais que variavam de 6%.8% a 10%. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• divagou, 
com o devido respeito. 

O Sr. Virgílio TáMra (ARENA - CE)- Divagar1 Demos-lhe 
números e V. Ex• diz que divagamos1 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• buscou a 
crise de 1973. Já estou me referindo ao 11 PND que, se não me en­
gano. data de 1974. 

O Sr. Virg11io Támra (ARENA - CE) - Mas, justamente, a 
crise de outubro de 1q73, saiba V. Ex', se reiletiu no meado de 1974 
e, com incidência maior no início de 1975. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB -MG)- Dei um dado a 
V. Ex~ o qual não foi contestado por V. Ex•. que de 75 a 77 o índice 
global de empregos caiu em 18%. Esse d~do é verdadeiro ou não? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Não contestamos o 
dado. pela simples razão de que nós procedemos quanto a números, 
aqui nesta Casa, de uma maneira cartesiana. Apresentamos dados a 
V. E.x• e mandamos que confiram. V. Ex• nos apresenta dados, nes­
se momento, conferindo. De inicio, não afirmamos se os dados es­
tavam certos ou se estavam errados, mas admitimos, ad argumen­
tandum, que estivessem certos. E, mesmo não tomando como ver­
dade absoluta, raciocinamos dentro desses valores apresentados por 
V. Ex• 

O SR.IT AMAR FRANCO (MDB- MG)- ~muito bom ou­
virmos um homem da área técnica falar ad argumentandum. 

O Sr. VirgíJio Távora (ARENA- CE)- Ad argumentandum? 
E expressão usual e melhoraria até a roupagem dos números. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Evidentemente, 
vamos aguardar que V. Ex• examine os dados por nós apresentados"' 
e verifique sua veracidade. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não vão ser somente 
os dados. mas. também, o discurso de V. Ex•, porque, por infelici­
dade nossa, parec..e que está chegando ao fim. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não, ainda va­
mos falar sobre um ponto muito sério. o da população econo­
micamente ativa deste País. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANC'O (MDB- MG)- Ouço o Senador 
Evetásio Vieira. 

O Sr. [,·eJásio Vieira {MDB - SC) - Parabéns a V. Ex•, 
porque, até agora, os homens do Governo não contestaram em nada 
as afirmações de V; Ex~ e, muito menos, os dados que V. Ex• apre­
sentou. A crise surgiu em 1973. Veio, posteriormente, o Jl PND, os 
anos decorreram e não houve nem reformulaçào. E o fracasso aí está 
no campo social. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não há fracasso no 
campo social! 

O SR. ITAMAR FRANC'O (MDB- MG)- V. Ex• tem toda 
a razão. nobre Senador Evelásio Vieira, porque o próprio Governo, 
agora, se manifesta. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não há fracasso, repe­
timos, no campo social! 

O SR. PRESIDENTE (Jo~é Lindoso. Faz soar a campainha.) 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- É o próprio Go­
verno que vem apre.'ientar à Nação o JII PNO, preocupado com essa 
car~a de intenções que foi o I! PND. 

O Sr. Virgílio Tãvora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• uma 
retillcaçi'io? 

O SR. ITAi\,lAR I;RA~('() (MDB- MG)- Pois não. é uma 
honra. 

O Sr. Virgílio Tá,ora (ARENA - CE) -O Governo faz a 
elaboraçi'io do Ill PND, e V. Fx~. que é de um Partldo que tanto 
cultiva ou respeita as normas constitucionais. bem o sabe. 

O SR.\TAi\lAR FRA:"íC"O (MOB- MG)- Néis só podemos 
cultivar. Elcelência. e lamentavelmente. 

O Sr. Vir~ílio Támra (ARENA- CE)- E, por um simples 
motivo: o faz também por um impositivo constitucional. 

O SR. ITAMAR FRA:"lCO (MOB- MG)- Foi o próprio 
Ministro Reis Velloso quem alirmou. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) ~ É um dispositivo 
constitucional. 

O SR.ITA\1AR FRA:\CO (MDB- MG)- Lógico, Excelên­
cia. Nós só podemo~ cultivar. 

O Sr. Virgílio Támra {ARENA- CE)- E o futuro Governo 
há que apresentar o 111 PND. e demais planos trienais. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ao que parece, vi· 
rão algumas reformas constitucionais, que não sabemos. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Quando nesses países é akançado o crescimento econômico, 

nem sempre os rc~ultados em lermos de emprego são satisfatórios. 
R<.~monaval Costa, que citamos no início deste nosso pronunci<J­

mento, tomando por base o Censo Demográfico de 1970. elaborou 
uma tabela da população economicamente ativa para cada Estado 
brasileiro. 

É pura es!e ponto que chamo atenção dos nobres Senadores 
. Evclásio Vieira e Virg:ílio Távora. 

Apenas dois Estados ultrapassavam os trinta por cento da 
população economicamente ativa sobre a população total: São Pau· 
lo, com 33.39%, e Guanabara. com 34,43%. 

Na Região Nordeste. estavam os Estados com os índices mais 
baixo~ da força relativa de trabalho: Rio Grande do Norte, com 
23,37%, Piauí, com 23.22(:;- e Paraíba, com 23,19°/r. 

Esses números demonstram a baixa atividade produtiva da 
população brasileira. no ,wo de 1970. em meio a uma inusitada 
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preferi~ncia pelo fator capital, curnul<~do de incentivos de todo tipo, 
que persistem. 

Ternos <~dotado uma posição, em termos de crescimento econô­
mico, que conduz à concentração, nos seus mais diversos Seittidos. 

Ã concentração de rendas, uma vez qu.e apenas os segmentos de 
mào~de-obra melhor qualificados têm recebido os benefícios do- cres­
cimento econômico. Enquanto isso, toda uma teoria explicativa, 
baseada. na educação, busca justificar a desigualdade. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Uma coisa é buscar, 
outra é explicar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB -.MG)- Anoto o aparte 
de V. Ex• 

A concentração regional da riqueza, de vez que apenas as 
regiões mais ricas, que dispõem de maior mercado podem arcar com 
.os altos custos necessários à aquisição de tecnologia. 

Não ouço o ararte de V. Ex• neste trecho. 
Dessa forma, Sr. Presidente, agravam~se as dificuldades sociais 

no País, parcelas significativas da população permanecendo margina~ 
lizadas pela pobreza. 

Não escuto, também, o aparte de V. Ex• neste período. 
Publicação recente, que merece leitura e meditação, é o livro de 

um economista paquistanêJ. Mahbub UI Haq, antigo economista­
chefe da Comissão Nacional da Planejamento do Paquistão, e atual­
mente Diretor do Departamento de Planejamento de Política e 
Revisão de Programa, do Banco M ~Jndial. 

Seu título, '"A cortina da pobreza" - opções para o terceiro 
mundo. 

A certa altura, página 5.4, observa Mahbub UI Haq: 

"Os países em desenvolvimento têm necessidade de uma 
nova estratégia desenvolvimentista, que se concentre mais 
acentuadamente num al<~que direto aos problemas ligados ao 
emprego e à pobreza." 

Acreditamos devam essas palavras merecer uma série meditação 
sobre tudo o que tem sido feito em nosso País, em muitos casos com 
a melhor das intenções. Não se postula aqui paralisar o crescimento 
econômico, de vez que crescimento e justiça social deixaram de ser 
hã muito tempo objetivos antagônicos. Cabe sim, e verdadeiramente, 
tornar o crescimento econômico urna decorrência da melhoria da 
qualidade de vida. 

Este Altimo objetivo somente será realidade quando a pobreza 
de fato deixar de existir, pela elevação dos níveis nutricionais, habita­
cionais. de saúde e educação das camadas da população brasileira 
que sobrevivem gravitando em torno ao salário mínimo. 

No mesmo passo, é de fundamental importância tornar atra,tiva 
a utilização de mão-de-obra, colocando à disposição dos investidores 
toda uma gama de incentivos, no sentido de aumentar o emprego 
produtivo na economia brasileira. 

O Sr. \'irgí1io Tá"ora {ARENA- CE)- E o que é isso? Ensino 
profissionalizante, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Fazemos apenas 
uma pausa para meditação do País. 

Este não deixa de ser um curso alternativo ao desenvolvimento 
do País. Talvez satisfaça aqueles que sistematicamente cobram uma 
tomada de posição deste tipo. Mas a satisfação que possa suscitar 
uma proposta a esse nível não é bastante, de vez que a matéria 
merece mais do que isso. Ê essencial, à vista do desempenho recente 
do País, o qual acentuou disparidades, e, portanto, está a exigir uma 
redefiniçào urgente de perspectivas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Murilo Paraíso, para uma comunicação. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE. Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente, Srs .. Senadores: 

No di:a 19 de abril de 1648, escrevia Pernambuco uma das mais 
belas e nobres páginas da sua História, ao Combater e rechaçar o 
invasor holandês que, em vã tentativa de dominar as suas terras, 
procurava, militarmente, ocupar o Morro dos Guararapes. 

Ali se travaram duas memoráveis e renhidas batalhas que, pela 
sua magnitude e pelos seus benéficos .efeitos nos destinos do Pais, 
ultrapassaram as fronteiras da História de Pernambuco para se 
transformar em inesquecíveis capítulos da própria história nacional. 

A primeira delas, ocorrida exatamente, há 330 anos, é hoje 
comemorada com justificado orgulho nacional, pelo dignificante 
exemplo de heroismo e patriotismo que nos legaram Vida! de 
Negreiros, Felipe Camarão e Henrique Dias, através de quem 
Penambuco reencontrou os caminhos da liberdade, extirpando do 
solo pátrio a ação dominadora do invasor estrangeiro. 

Foi no Morro dos G4ararapes que Pernambuco deu à Nação 
brasileira provas sobejas do seu espírito libertãtio, concorrendo, de 
forma inequívoca, para a formação da nossa nacionalidade. 

O sacrifício de muitos daqueles compatriotas que se quedaram 
inertes. tingindo com o seu próprio sangue as encostas do Morro dos 
Guararapes, não foi em vão; serviu de exemplo à posteridade e 
transformou o palco daquelas memoráveis refregas em monumento 
simbólico do civismo. coragem, bravura e espírito libertário da nossa 
gente. 

Esses foram. sem dúvida, os ideais que inspiraram e nortearam 
os nossos antepassados, diante dos quais de nada valeram a nítida 
superioridade numérica e bélica do invasor, totalmente subjugadQ pe~ 
lo ardor patriótico com que os brasileiros de então defenderam a 'sua 
Terra natal. 

De um dos nossos conceituados historiadores à sumária descri­
ção da obstinada e firme ação dos que, no passado, nos legaram, gra­
ças àquele histôrico episódio, a liberdade das nossas instituições e a 
do próprio solo brasileiro: 

"Era inacreditável aquela prodigiosa resistência. Quase 
vinte e quatro horas sem comida, face voltada para o inimigo 
reluzente de tanta acmaria, flâmulas e insígnias! E os seus 
andrajos, em contraste com aquele esplendor de couraças e 
gibões coloridos! Saídos das brenhas. por onde rastejavam 
índios e negros à espreita dos europeus, vestiam os farrapos 
das suas velhas roupas. dispensavam bandeiras. preferiam 
aos mosquetes e às pistolas a espada, e com ela ao Sol, 
vendiam caro a vida .. , A vida e a terra. Esta, não lhes toma­
riam." 

Com essa disposição de espírito e com esse destemor, a gente 
pernambucana conseguiu a vitória final, impondo ao inimigo uma 
fragorosa derrota e gerando um episódio que passou à História com 
a grandeza e a dimensão de um dos mais belos feitos cívico~militares 
da Nação brasileira. 

De um brasileiro notável a expressão que fielmente traduz a con­
tribuição que a Batalha dos Guararapes trouxe à vida nacional: 

"Aqui se escreveu o destino do Brasil." 

Este é um importante acontecimento histórico que não tem 
apenas dimensim estadual, mas amplitude nacional. 

Daí porque o registramos nesta Casa, na data em que é comemo­
rada a passagem dos seus 330 anos. 

Se, por um lado, foi possível a Pernambuco, usando o seu es­
pírito de luta, o seu destemor, a sua combatividade e o seu amor à 
Pátria. desvencilhar-se do invasor holandês, infelizmente não tem 
sido possível à nossa gente combater, com a mesma eficiência, um 
outro implacável inimigo que vem minando as gerações sucessivas 
do meu Estado; que vem limitando a sua renda média per capita, que 
lhe tem impedido de participar mais efetivamente do crescimento 
nacional. 

Trata~se do bair..o índice de desenvolvimento da sua economia, 
que se estend'! também à Região Norte e Nordeste do País .. 

A abordagem deste tema não colide com as citações híst6ricas 
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que fazemos sobre Guararapes, porque aquela, como outras pelejas 
rea\i:t:adas em pontos diversos do Território brasileiro, respondem 
pela formação da própria unidade política nacional, sempre 
ameaçada quando ocorre processo discriminatório relativo às vâria~ 
Regi(ies do País. 

E quando se mencionam os desníveis regionais brasíleiros, 
nunca é demais lamentar o descaminho a que foi levada a SUDENE. 

Essa mesma SUDENE que tantos e tantos beneficios chegou a 
propiciar aos nordestinos, mas que. agora, esbarrou em sérias di· 
ficuldades financeira~. em conseqüência das quais se ,.encontra prati· 
camente inerte. 

Longe de promover o desenvolvimento da Região a que se pro­
pôs, a SUDENE dos nossos dias, com a sua quase total falta de re· 
cursos. vem provocando o desequilíbrio financeiro dos projetos ín· 
dustriais eJJ) fase de implantação. Isso porque, diante da escassez de 
recursos daquele órgão, não têm os empresários outra opção senão 
recorrer a instituições financeiras, onerando substancialmente os 
seus t:mpreendimentos. 

E quando, nesta Casa, a Bancada nordestina, a uma só voz, 
clama. pela reintegração dos recursos dos incentivos fiscais da 
SUDENE. com o apoio unânime dos Senadores das demais Regiões 
do País, o que se vê? 

Os titulares da Secretaria do Planejamento da Presidência da Re· 
pública e do Ministério do Interior compareceram, há poucos dias, à 
reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE, anunciando uma 
fórmula redentora para aliviar a reçonhecida pressão financeira a 
que tstào submetidos os empresáriQs que implantam projetos in­
dustriais no Nordeste, sob os auspícios da SUDENE: a abertura de 
linhas especiais de crédito, ofertadas pelo BNDE, cujos custos, consi· 
dera<Jos, nos dias de hoje, excepcionalmente baixos, chegam a 30% 
ao ano~ 

Por que os S"s. Ministros não promovem a devolução aos nor­
destinos dos incentivos fiscais retirados da SUDENE, em favor do 
turismo, da pesca e do reflorestamento, em qualquer Região do Pais, 
e aplicam nestes setores os recursos do BNDE, agora ofertados à 
sude11e, como solução redentora? 

Por que não se restituir ao Norte e Nordeste os 50% do Imposto 
sob r(! a Renda das estatais? 

Medidas. como essas é que deveriam ter inspirado o Ministêrio 
do Planejamento, para evitar que o programa lançado na recente 
reun\ão da SUDENE, tenha, para o nordestino, o sabor de mais um 
engodo para a Região. 

Com outro conceito não é possível aceitar a solução ofertada, 
pois se o Nordeste representa a área mais subdesenvolvida do País, 
indica o bom senso que, para ali, deverão convergir os recursos finan· 
ceiros de menor custo. Jamais procur J.r·se compensar os incentivos 
que lhe foram arrancados com a aplicação de recursos outros que 
custam cerca de 30% ao ano. 

E para ilustrar o prejuízo que a retirada daqueles incentivos re­
prestntou para o Nordeste, basta dizer que no FISET-Pesca, Tu­
rismo e Renorestamento, foram aplicados, até hoje, somente no Sul 
do País, a importância aproximada de 15 bilhões de cruzeiros! 

O Sr. EveJásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE) - Pois não, 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira {MDB- SC)- Antes de V. Ex• chegar 
ao fina! do belo trabalho que realiza, desejo cumprimentá·lo pela 
crítica justa que faz em relação ao Governo Federal. E seu pronun~ 
cíamento é mais importante porque V. Ex.• é um homem identifi· 
cadcl com os probleinas do Nordeste e com os problemas brasileiros, 
É nt:cessário que, antes de tudo coloquemos os interesses brasileiros 
acima de nossas siglas partidárias. Meus cumprimentos pelo belo dis~ 
curso que V. Ex• faz. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE) - Muito 
obrigado, nobre Senador. 

Sr. Presidente, é a Gazeta Mercantil de São Paulo, na terceira 
página da sua edição do dia 17 último, que comenta o programa lan· 
çado pelo Ministro João Pauln dos Reis Ve\loso, com a manchete de 
"mais uma decepção no Nordeste", num oportuno reconhecimento 
de que é absolutamente iDjustâ: para a Região Nordestina a pro· 
gramaçào elaborada por aquele Ministério. 

O Sr. Marcos Freire {MDB - PE) - V. Ex:• me permite um 
aparte? 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE) - Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Marro.s Freire (MOB- PE)- Nobre Senador Murilo 
Paraiso, a Casajâ se acostumou a teste!hunhar a constância com que 
nós, Senadores do Nordeste, temos procurado mostrar o tratamento 
discriminatório, injusto, com que a nossa Região vem sendo tratada. 

Em sucessivos pronunciamentos, inclusive neste início de ano, jâ 
tratamos da matéria, e. algutnas vezes, honrados com os apartes de 
V. Ex.~ Portanto. é com satisfação que, como representante de 
Pernambuco, congratulo-me com V. b.•, registrando a coerência 
com que nós. que recebemos o mandato do povo, temos procurado 
defender O'> altos interesses da Região de onde provimos. 

O SR. MVRILO PARAISO (ARENA- PE)- Muito obriga­
do pelo aparte. nobre Senador Marcos r'reire. 

Sr. Presidente, entendemos que, enquanto perduarar, nos 
Ministérios da área econômica. a teimosia de se praticar injustiças 
contra o Nordeste, m.<Jis se expõe a riscos a unidade política nacional. 

Por isso, mais uma vez insistimos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, em declarar a absoluta compatibilidade entre a defesa 
desse problema nacional que é o da integração do Norte e Nordeste · 
no desenvolvimento harmômco do País e a exaltação que hoje está 
sendo feita em todos os recantos da Pátria, do grande acontecimento 
histórico, de dimensão épica, que foi a batalha desenvolvida no chão 
sagrado do Morro dos Guararapes, em Pernambuco, na defesa da 
liberdade e da unidade nacionàis. (Mui to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE Uosé Lindoso)- Sobre a me~a. projeto 
de lei que será lido pelo Sr. [~'-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 59, DE 1978 

Estabelece rito preferencial para a tramitação judh:lal dos 
processos que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [~' As reclamações trabalhistas, propostas por empregados 

ou servidores públicos que contem mais de 60 anos de idade terão o 
rito preferencial estabelecido nesta lei, sempre que versarem matéria 
rel~tiva às relações empregatícias. 

Art. 29 Nos processos mencionados no artigo l~', a primeira 
audiênd.a será marcada para data nunca posterior a 30 dias contados 
do ajuizamento da inicial, compreendido nesse prazo o limite de 
tempo suficiente para a citação do rêu e intimação das testemunhas. 

~ único. O interregno entre a primeira audiência e as 
subseqUentes, quando neces,.árias, não será nunca superior a 10 dias, 
devendo as partes ser intimadas no próprio ato de designação da 
nova audiência. 

Art. 3Q Encerrados a instrução e os debates, o julgador 
proferirá sentença desde logo, ou no prazo improrrogável de lO dias. 

Art. 49 Em caso de recurso, findos os prazos legais deferidos às 
partes e preparados os aUtos, o julgador terâ o prazo de 48 horas 
para remeter os autos à instância superior. 

Art. 5? Na instância superior, terá o Tribunal o prazo de 30 
dias, contados da data da entrada no protocolo, para decidir o recur· 
soe publicar o acórdão respectivo. 

§ único. Prefere aos demais feitos em pauta o julgamento do 
recur~o nos processo'> de que trata esta lei. 
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Art. 6"' Dentro de 5 dias do trânsito em julgado da decisão, a 
Secretaria do Tribunal promoverá a baixa dos autos ao Juízo de ori­
gem. 

Art. 7"' As disposições desta Lei aplicar-se-ão desde logo ao:; 

processos pendentes. 
Art. 89 Esta lei entr.-a em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9<J Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

São notória~. e todos nós lamentamos, as dificuldades cóm que 
lutam os órgãos do Poder Judiciário para cumprir a sua relevantís­
sima missão, dificuldades que mai~ se acentuam na lentidão a que 
estão sujeitos o andamento e decisão final das causas ajuizadas. 

Se é certo que o problema tem sempre estado na mira dos três 
Poderes. realmente interessados em sua solução, também é exato que 
um imenso complexo de fatores atua em sentido oposto, embaraçan­
do ~ adoção de orientação e providências capazes de sanar o mat, 
que sensíveis prejuízos acarreta à coletividade. 

Todavia, aspectos há do assunto que podem ser obviados por 
meio de medidas específicas, que estabeleçam regime de prioridade 
Para o andamento dos feitos. em casos realmente especiais, por exem­
plo, quando haja o imperativo do interesse social a considerar. 

Enquadram-se nessa hipótese, corn rigorosa precisão, as 
reclamações trabalhistas ou ações de qualquer natureza propostas 
por empregados da iniciativa privada ou servidores públicos, que 
contem mais de 60 ano~ de idade, versando matéria relacionada ou 
resultante de contrato ou relação de trabalho. 

Efetivamente, nessa altura da vida, próximo do seu fim, não 
poderá compreender o velho trabalhador que a justiça o submete a 
uma delonga de um, dois ou três anos para ver decidida a sua 
modesta pretensão, quando salta aos olhos que o tempo da demora 
corre a favor dos empregadores. os quais, sempre em posição de 
grande vantagem, sob todos os aspectos, muitas vezes se apoiam nes­
sa mesma anomalia para forçou a aceitação de acordos lesivos 
aos legítimos direitos do autor. 

O projeto que tenho a honra de subrneter à alta apreciação do 
Senado. para a tramitação legal, objetiva precisamente solucionar a 
questão enunciada. obedecendo a um imperativo do interesse social 
que nos cumpre considerar e atender. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1978- Otto Lehmann. 

f À Comí.uão de Constituição e Justiça. J 

O SH. PRESJOE;"'JT[ (José Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e remetido à comis<;ào competente. 

Sobre a mes<t, requerimento que ~erá lido pelo Sr. \<~~Secretário. 

t lido o sf.'guinle 

REQ! 'ERIME:-ITO :-<• 86, flE 1978 

Requeiro, ouvido o Plenário, seja consignado em ata um voto 
de louvor ao grande President~:: Ju~celino Kubitschek de Oliveira. ao 
ensejo de J89 Aniversário de Brasília. 

J usrificaçào 

Já se faz sentir o julgamento da História no comovido 
sentimento do povo brasileiro em reverenciar a obra do Grande 
Presidente, notadumente sobre a realização de sua Meta-Sintese- A 
construção de Brasilia, obra considerada impossível de ser executi:tda 
no tempo t:xíguo de que dispôs. Não fora o seu contagíante otimis­
mo. sua tenaz perseverança, tantas \lezes exaltados, e o Bra~il não 
teria a ínteriorização de sua Capital, como preconizada por Hipólito 
da Costa, nos idos de 1813 e inscrita em todas as Constituições do 
País desde 1891 e por último, consignada nas Disposições 
Constitucionais Transitórias da Coastitui<;ào de \946, precisamente 
por seus adversários políticos, [mpossível será regístrar numa 
simples justificação de requerimento parlamentar toda a expressão 
de seu Governo, de sua vida política, ele que foi.. sem sombra de dú­

. vidas, o Bandeirante do novo século. 

Seja dito, no entanto, sobre ele, n~m esforço de síntese, o que, 
de si mesmo, disse o imortal Rui: estremeceu a Pátria, viveu no traba­
lho e não perdeu o ideaL 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1978.- Hugo Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O requerimento lido. 
nos term~ do art. 245,9 1~>, do Regimento Interno. será remetido à 
Comissão de Constit1.1içào e Justiça. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal -José Guiomard ~ Evandro Carreira -Jarbas 
Passarinho- Fausto Castelo-Braaco- Virgílio Távora- Dinarte 
Mariz - Milton Cabral -Teotônio Vi!e{a - Gi\van Rocha -
VascoÕcelos Torres- Hugo Ramos- Magalhães Pinto- Franco 
Montoro- Otto Lehmann - Lázaro Barboza- Accioly Filho-. 
Leite Chaves- Mattos Leão- Otaif Becker- Paulo Brossard -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- E.stã finda a Hora do 
Expediente 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesu. requerimento que será lido pelo Sr. 1"'-Secretário. 

t lido e aprovado o seguinre 

REQUERIMENTO N•87, DE 1978 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, re­
queiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante 
do item nç 6. seja submetida ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1978.- li~hidio :"ooum's- Ita­
mar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o requeri­
mento que acaba de ser lido. 

O Sr. Hehídio Nunes (ARENA- Pl)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Helvídio Nunes, para encaminhar a votação. 

O SR. HELVfDIO NUNES (ARENA- Pl. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tendo em vista os precedentes, e uma vez que o Requerimento 
eslá as~inado pelos Lideres da Maioria e da Minoria, peço a V. Ex~ 
que adote o processo sim bólido de votação para esta matéria. 

O SR. PRESlOENTE (José Lindoso)- Solicito o pronuncia­
mento da Liderança do MDB, relativamente à proposta do Sr. Sena­
dor Helvídio Nunes, face ao requerimento assinado pelas duas Lide· 
mnçus. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- A Liderança da Minoria 
C'!>\á de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- E.m votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que o aprçvam, queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- De acordo com a deli­
beração do Plenário, submeterei ao Plenário, em primeiro lugar, o 
item 6 da pauta. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 95, de 1977 (n"' 3.396-B/77, na Casa de origem), que 
cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitorql do Estado do Acre, e dá outras providências, 
tendo 
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PARECERES FA\'ORÁ VEIS, sob n•s 1.347 e 1.348, de 
J 977, das Comissões: 
- de Seniço Público Civil; e 
- de Finanças. 

A matéria foi aprovada em primeiro turno, na sessão de 12 do 
corrente. 

Passa-se à discussão do projeto, em segundo turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
De acordo com a deliberação das duas lideranças, e a jurispru­

dência fírmada já por esta Casa. submeto o projeto à votação sim­
bólica. 

Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o.w'guinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 95, DE 1977 
(N<1 3.396-B/77. na Casa de origem) 

Cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Acre, e dá outras protldêneias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" Fica criado o Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Regional Eleitoral do Estado do Acre, constituído dos cargos 
constantes do Anexo à presente lei. 

Art. 29 Aplicam-se ao Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores do Quadro da Secretaria do Tribun~l Regional Eleitoral do 
Estado do Acre os arts. 5'1, 6'1, 8'1 e 911 da Lei n9 6.08J, de 10 de julho 
de 1974. 

Art. 39 As funções integrantes do Grupo-Direção e Assist~ncia 
Intermediárias, necessárias aos serviços do Tribunal Regional Elei-. 
tora! do Estado do Acre. serão criadas na forma do art. 59 da lei 

·complementar n9 10, de 6 de m~1io de 197\", adotados os princípios 
de classificação e níveis de valores vigorantes no Pode~ Executivo e 
dentro dos limites das dotações orçamentárias. 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO JUDICIÁRIO 

Nrt de cargos Categoria Funcional e Classe 

I 
2 
2 
5 
I 
2 
3 
I 
I 
I 
3 

Técnico Judiciário, C 
Técnico Judiciário, B 
Técnico Judiciário, A 

Auxiliar Judiciário, B 
Auxiliar Judiciário, A 

A tendente Judiciário, C 
A tendente Judiciário, B 
A tendente Judiciário, A 

Côdlgo 

TRE-AI-021.8 
TRE-AJ-021.7 
TRE-AI-021.6 

.TRE-AI-023.5 
TRE-AJ-023.4 

TRE-AJ-024.3 
TRE-AJ-024.2 
TRE-AJ-024.1 

GRUPO-SERVIÇOS AUXILIARES 

Nrtdecargos 

I 
2 
J 
6 
3 
3 
6 

Catf'goria Funcional e Classe 

Agente Administrativo, C 
Agente Administrativo, B 
Agente Administrativo, A 

Datilógrafo, B 
Datilógrafo, A 

Côdlgo 

TRE-SA·80 !.4 
TRE-SA-801.3 
TRE-SA-801.2 

TRE-SA-802.2 
TRE-SA-802.1 

GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR 
N<~ de cargos Categoria Funcional e Classe Código 

Contador, A TRE-NS-924.4 

Auditor, A TRE-NS-934.4 

Parágrafo único. O disposto no caput dos arts. 7rt e 18 da Lei· GRUPO-SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA 
n~ 6.082, de 10 de julho de 1974, se aplica ao grupo de q'ue trata este 
artigo. 

Art. 4~> O disposto nos arts. 3~', 5P e 18, caplll, da Lei n<~6.082, 
de 10 de julho de 1974, se aplica aos grupos de cargos efetivos do 
Quadro da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Acre. 

Ar!. 59 Aplica-se aos servidores do Quadro Permanente da Se~ 
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Acre, no que 
couber, o Decreto-lei n9 1.461, de 23 de abril de 1976, com as alte~ 
rações Processadas pelo Decreto-lei n" 1.549, de 20 de abril de 1977. 

Art. 6'1 Esta lei entrará em vigor na da c a da sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO À LEI N' , de de del977 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO ACRE 

Quadro Permanente 

GRUPO-DiREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES 

N9 de cargos Denominação Código 

Diretor TRE-DAS-101.1 

N<~ de cargos Categoria Funcional e Classe Código 

I 
2 
3 
I 
I 
2 

Motorista Oficial, B 
Motorista Oficial, A 

Agente de Portaria, 8 
Agente de Portaria, A 

TRE-TP.I20!.5 
TRE-TP-1201.3 

TRE·TP-1202.2 
TRE-TP-1202.1 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso) - Passa-se, agora, ao 
item !: 

Votação, em turno único, do Requerimento nrt 41, de 
1978, do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcri~ 
çào. nos Anais do Senado Federal, das Ordens do Dia baixa~ 
das pelos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáu~ 
tica, e pelo Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, por 
ocasião do transcurso do 14'1 aniversário da Revolução. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 
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E a seguinte a matéria cuja transC'ricào é solicitada: 

EXÉRCITO 

".l\.1ais uma vet. o Exército se une às demais forças vivas da 
nacionalidade para comemorar um aniversário da Revolução 
Democrática de 31 de março de 1964. 

Quatorze anos já se passaram, e o que o Movimento realizou 
nesse período de tempo constitui a certeza de um futuro mais 
radiante e feliz. 

Grandes conquistas foram obtidas em todos os setores da 
atividude nacional, entre os quais deve~se ressaltar os da energia, 
ltan~rorte. saúde, comunicações e previdência social. Nossa econo­
mia Oqresceu, apesar da inflação e das dificuldades resultantes de um 
mundo instável, em desequilíbrio. 

Quem percorre o País, de Norte a Sul e de Leste a Oeste, vê o 
progresso c a determinação do povo, que tem sabido corresponder 
<!Os apelos do Governo no sentido de vê-lo produzir mais e mais, 
melhorando .~uas condições de vida e engrandecendo o País. 

Para que estes objetivos fossem alcançados, muito concorreu o 
espírito de compreensão existente entre as Forças Armadas e os 
segmentos civis mais representaitvos de nossa sociedade, que conti­
nuam unidos em torno do Presidente da República, o chefe incontes­
te de todos os brasileiros, no firme propósito de, sob um clima 
de ordem c rc:.peito e autoridade, proporcionarem a estabilidade tão 
nc-.:css;jria ao no5so desenvolvimento. 

Cabe-nos. a nós do Exército, neste dia em que, há quatorze anos 
passados, :Jjudamos o Brasil a se livrar do comunismo, meditarmos 
sobre n:,, riscos que corremos naquela êpoca e que ainda persistem 
nos di;.~.s de hoje e que, por isso mesmo, nos aconselham a dedicarmo­
nos inteiramr.:nte à..o; nossas atividades profissionais, cumprindo o nos­
so dever sern transigências, pois a nossa consciência indica que o 
cumprimento do dever não admite condições e que somente por 
intermédio dele estaremos a salvo daqueles riscos. 

Em sendo assim, estaremos aptos a ser, com as demais Forças 
Armadas, os guardiãr.:s da Revolução de Março de 1964 e dessa 
forma, proporclonar ao Governo as condições necessárias à conquis­
ta e manutenção de objetivos vitais, como o desenvolvimento e a 
demoçraçia responl">ável, pois estes sim, renetem as verdadeir<:~s 

aspiraçôes de todo o Povo Brasileiro. 
Meus comandado\>! 
Est..1 Ordem do Dia deve ser compreendida como uma mensa­

gem de fé e de esperança. 
Fé c esperançu de que o Brasil encontrará afinal e em delinitivQ, 

o.\. verdadeiros rumos que Õ conduzirão, ordeira e democratica­
mente, sem lutas de dasses estéreis e desnecessárias, a um glorioso 
porvir. 

Porvir que abrangerá toda a Nação Brasileira- sem distinção 
enlrc ci"i" c mili\ures - sob a inspiração constante dos mesmos 
ideais de "Desenvolvimento e Segur<:~nça" que a galvanizaram em 31 
de março de 1964." 
Br:!sílía. DF, 3 I de março de !978 

General-de-Exército, Fernando Be.lfort Bethlem, Ministro do 
Exército. 

MARINHA 

"O Hrasíl comemora o 14ç aniversário da Revolução, marco de 
liberdade e de aflrmaçào da pujança nacional. 

Movimento surgido contra <1 tentativa de implantar no 
Continente o comunismo internacional. teve irrestrito apoio no senti­
mento dcrnocrútico dos br<:~sileiros. 

O País era entào conturbado por greves e manifestações de 
agitadorc!> alicnígenus, ora acobertados por demagogos, ora apoia­
dos por ;;proveitadores. ou aindu tolerados por indecisos; omissos e 
covardes. 

Os desmandos de govt!rnanter., incapazes ou corruptos nos 
conduziam a um desgaste psicológico e material, só comparável ao 
decorrente das mais cruéis catástrofes. 

Nos quartéis e navios. escolhidos; como objcti .... os prioritátios 
da subversão, foram atacudos os valores essenciais da vida militar: a 
hierarquia, a disciplina e o devotamento ao dever. 

Conngurava-se o quadro sombrio das incertezas, com a 
abertura à sanha de aventureiros apátrídas. 

Quando tudo parecia perdido, a reação das Forças Armadas, 
fundamentada no patriotismo dos que l<:~butam em todos os setores 
da Nação, bloqueou a ação dos baderneiros. 

A norm:.didade pública e a pacifícaçào social logo permitiram 
inicíar-se trabalho abnegado, gerador de ponderáveis benefícios, que 
somente os facciosos tentarll negar. 

A situaçiio presente bem renete o progresso a que sô um pais po­
liticamente forte c economicamente estável pode almejur. 

Fruto das L70nquistas tccnolôgicas e sociais do período revolu­
çionârio. rode-se constatar, n:! Marinh<J, acentuada modernização 
dns meios nutuantes e crescente nacionalitaçào de equipamentos 
que. sorn:!das ao esmero na formação de pessoal especializado, (.'onfe­
rem-nos notúvel grau de prontificação operativa. 

A Armada forte, coesa, e disciplinada, é, acima de tudo, símbo· 
lo da individual, em proveito do bem coletivo. 

Não nos iludamos, pois, com as pregações oriundas dos que ou­
trora foram os agentes da desordem e hoje se escondem em ardilosos 
disfarces. Daqueles que, sob a égide da permissividade, pregam a 
descrença nas autoridades e a falência do regime constituído. A eles 
repeliremos, com vigor. · 

Os homens do mar, com seus irmãos de armas do Exército e da 
Aeronáutica, permanecem vigilantes às aspirações nacionais, fiéis à 
missão que lhes cabe na defesa da ordem, da unidade e da soberania. 

Sob a t1rme direção do Presidente Ernesto Geisel, imbuídos da 
responsabilidade perante as gerações futuras, e com ilimitada dedi­
cação, teremos todos uma Nação livre, próspera e ordeira". 

GERALDO AZEVEDO HENNING 
Ministro da Marinha 

AERONÁUTICA 

"A palavra de ordem, que no momento exige, é renexão. pois 
não será no açodamento dos inconseqüentes, nem, tampouco, na 
euforia dos oportunistas, que haveremos de encontrar o melhor cami­
nho para os dias que estão por chegar. 

Enga'nam-se os que julgam que estamos vivendo uma fase de 
revisionismo, a semelhança dos Estados totalitários, onde o herói de 
ontem é o inimigo pUblico de hoje. O que vislumbramos. agora, são 
as çondições propícias para a consolidação dos ideais primeiros e 
permanentes do movimento democràtico de març_o de 1964. 

A marcha, para estes objetivos, dificultada aqui e ali pelo radi­
calismo de alguns. leve sempre um rumo claro e definido. 

Apontar erro!\, identificar excessos, justificar atitudes é a essên­
cia do próprio regime. mas as decisões são presas ao tempo, e ao país 
que somos em nada se assemelha ao que ér-amos, 

Preocupa-_me a mocidade, em especial a da Força Aérea Brasilei­
ra, porque esta há de continuar a caminhada com uma noção precisa 
e equilibrada do que passamos e vencemos. 

Que nào se negue ao Movimento de 1964 o seu sentido democrá­
tico e muit~ menos o engajamento popular no episódio. O clamor 
público é um dado que não pode .ser e.~quecido por todos aqueles 
que. com isenção, pretendam entender a participação militar naque­
les dias crítico!\. 

Saibam os mais jovens que, de todos os segmentos da sociedade 
brasileira, partiram inúmeras adverténcias e que. nos momentos 
m<:~is críticos, tudo foi feito para preservar as instituições. 

Quando nada mais restava senão o caos, em todos os campos da 
vida nacional, quando a autoridade, a moral e a razão já haviam 
ahandonado a Direção do País, eclodiu a Revolução. 

l el"ota Revoluçàp, para atingir a plenitude dos ideais propostos, 
hoje tão próximos, e.~pera e conta com a disciplina, o valor e a co­
ragem da sua Força Aérea." 
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ARARIPE MACEDO 
MINISTRO DA AERONÁUTICA 

Estado Maior 

"Comemoramo!) nesta data o 14<? aniversário da Revolução De­
mocrática de 31 de março de !964. 

Ao rememorarnws os fatos que a antecederam, com tristeza 
constatamos a existência de um clima de insegurança e franca subver­
são da ordem em setores vitais da vida nacional. Por isso, fazendo-se 
eco dos sentimentos de seu povo, as Forças Armadas assumiram 
com desassombro as responsabilidades que lhes cabiam em tão grave 
emergência para a nação, 

Fácil torna-se rever nos documentários da época o inequívoco 
júbilo com que as populações saíram às ruas, para saudar e levar seu 
apoio à vitória do movimento civil e militar. 

A Revolução vitoriosa investiu-se no exercício do poder e se legi­
timou por si mesma editando o Ato Institucional que manteve a 
Constituição e o Congresso. 

A 9 de ilbríl o Congresso Nacional elegia Presidente da Repú­
blica, o Marechal Humberto de Alencar Castello Branco, a quem 
tanto o Brasil ficou a dever. Não foram poucas as dificuldades que te­
ve de vencer. A situação do país era das mais delicadas. A inflação 
atingia índices alarmantes, as emissões de papel moeda eram astro­
nômicas, o comércio de e~portação desaparecia estrangulado, os ta­
belamentos e subsídios aumentavam a inflação e os deficits torna­
vam-se crôni~:;os. O sacrifício exigido gerava descôntentamentos. 

Eleito pelo Congresso toma posse seu sucessor, o Marechal 
Costa e Silva, sob a égide da Constituição de 1967, instrumento em 
que se depositavam esperanças da institucionalizaç:1o e ordenação 
jurídica do processo revolucionário. Os fatos que lamentavelmente 
se sucederam. trazendo novamente condições de contestação e 
aghacào. levaram o Governo a tomar medidas acauteladoras da 
tranqüilidade pública. 

O afastamento do Presidente, por motivo de saúde, deu lugar a 
instalação de Junta Militar, que enfrentou momentos difíceis no 
campo político, logo superados com a eleição e posse do Presidente 
Emílio Garrastazu Médici, que conseguiu restabelecer a ordem e 
retomar o caminho do desenvolvimento. 

Para a Presidência do 4<? Governo da Revolução foi eleito o 
General Ernesto Geisel que assegurou a ação política e administra­
tiva que se vêm desenvolvendo sem desfalecimentos desde 1964. 
Enfrentando com coragem a crise do Petróleo, com todas suas 
nefastas conseqüências, conseguiu equilibrar nosso crescimento, 
evitando uma recessão que seria desastrosa. Ampliou os programas 
de educação, saúde pública, habitação e previdência -social, 
refletindo a sempre presente preocupação do Governo com o bem­
estar do homem brasileiro- fim e meta de todo o desenvolvimento. 
A par disso, põe em andamento seu projeto político de ap~rfeic;oa­
mento de nossas instituições e prepara as eleições gerais. 

Silenciosas e vigilantes as Forças Armadas zelam pela mariuten­
ção da ordem cumprindo sua missão constitucional e se dedicando 
aos seus misteres profissionais. 

E assim. com júbilo e alegria. e com fé inquebrantável no Brasil, 
·que comemoramos hoje o transcurso de tão significativa data, marco 
decisivo de nossa arrancada rumo à conquista do lugar que nos reser-
va a História. • 

Tácito Theophilo Gaspar de Olivei~a - Ministro Chefe do 
Estado~Maior das forças Armadas 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -ltem2: 

Votação, em turno único. do Requerimento n<:J 44. de 
jÇJ8, do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, dos discursos proferidos 
pelo Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel 
e pelo Ministro de Estado da Aeron~utica, Tenente-Briga­
deiro Joelmir Araripe M::~cedo. em solenidade comemorativa 
ao 14\"1 aniver~ário da Revolução. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
A provado. Será feita a transcrição. 

to seguinte o dúcurso proferido pelo Sr. Ministro Joelmir 
A raripe Macedo: 

"Na simplicidade de soldados entre soldados aqui estamos, 
Senhor Presidente, para saudar, na pessoa de Vossa Excelência, a 
passagem do \4'1 aniversário da Revolução democrática de 31 de 
março de \964. 

Falam, em nossas palavras, as Forças Armadas do Brasil, e esta 
honrosa delegação é, para o Ministro, uma alta distinção e, para o 
militar, algo maior do que supunha merecer. 

A presença,de altas autoridades civis empresta ao momento um 
significado ainda maior, pois a Revolução, sem pertencer a ninguém, 
é uma conquista de todo o povo brasileiro. 

O progresso é a imagem física do conhecimento e esta é a razão 
superior do homem no mundo. A história da Revolução brasileira, 
nestes quatorze anos. é uma história de ordem e progresso. Ordem 
que restaurou a confiança coletiva nos destinos da pátria, progresso 
que se manifesta em todos os campos da vida nacional. 

O sentido ideológico do movimento foi sempre o de preservar a 
democracia e, mesmo nos momentos críticos, quando a insensatez de 
poucos colocava em risco o trabalho produtivo de muitos, mesmo 
nas horas incertas, que exigiram ações enérgicas e impopulares, os 
chefes revolucionários jamais perderam a fé na viabilidade dos prin~ 
cípios da Revolução. 

Um caminhar comedido e seguro, que sem negar o passado tem 
os olhos no futuro, um caminhar consciente dos riscos e das alter)1ati~ 
vas, um caminhar de quem sabe que o valor da liberdade está. na 
razão direta do valor dos que a possuem, Eís, em síntese, a marcha 
do processo revoluçfonário brahileiro. 

Senhor Presidente: 
Nesta hora decisiva para os destinos do Pais, o povo brasileiro 

e, em particular, as Forças Armadas confiam no discernimento, no 
equilíbrio e na capacidade de Vossa Excelência, na condução dos des~ 
tinos deste País. 

Agradecendo a presença com que nos honra, bem como a das 
demais autoridades, peço que me acompanhep1.- érguendo as nossas 
taças, num brinde ao nosso preclaro comand~nte-em-chefe - ~resi­
dente Ernesto Geisel- pelos êxitos da Revolução alcançados no seu 
Governo, malgrado os fatores adversos da conjuntura mundial." 

É o .H'f(llinre o di.l"curso projaido pelo Senhor Presidente 
Enu-'.f!O Geist'i: 

"Meus Seo.hores, 
"Reunidos eminente~ civis - integrantes dos três podere~ do 

Estado, da superior direção do partido governamental e presidentes 
de confederações de empregados e empregadores- juntamente com 
·c~ltos chefes mihtarcs das Forç<:~s Armada~ numa companhia amiga e 
solidária, comemoramo~ mai~ uma vez a data do aniversário de nos~ 
sa Revolução. 

''Agradeço ao Exce\entíssimo Senhor Ministro da Aeronáutica 
a iniciativa de tão bela festa de congraçamento e as palavras gene~ 
rosas e estimukwtcs. 

"Nesta oportunidade, é-me também grato dirigir a palavra não 
só aos pre~entes, mas a todos os brasileiros que me possam OIJVir, 
especialmente aos inúmero~ comranheiros - tanto militares, como 
civis - respon.dveis. como nós, pelas jornadas memoráveis de 
março de \%4. 

"Quatorze anos já transcorreram. Bem vaie volver olhos àquele 
passado que, aos pouco~. ~c esvai da mernória, confundido, além do 
mú;, pela atoarda mistificadora dos que hoje não trepidam em fazer 
praçu de democratas autênticos e até Progressi~tas, quilndo busca~ 
vam. então, à vista de todos c com as árrnas do engano, da demago­
gia, da corrupção e mesmo da v1o!êncía nua e crua, instituir a ditadu­
ra, ou persona!i~ta ou .~ectária. de seus sonhos, sob a figura de uma 
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República sindicalista que nem seria República, nem poderia chegar, 
jamais, a ser a sindicalista. 

"Quem não viveu aqueles longos dias de preocupação e de 
insegurança, de aDição e temor pelo futuro da Pátria, busque infor­
mar-se da verdade. 

"Era a véspera do caos nacional, se não o próprio caos, em que 
já ameaçava dissolver-se, inclusive, coesão militar, abalad<> 
solertemente pela forte infiltração de uma esquerda militante e sem 
escrúpulos. 

"Em defesa das instituições e, pois, do regime. mobilizou-se a 
nação - homens e mulheres. Nas ddades e nos campos. e, força 
Forcas Armadas à frente, pôs fim à subversão comandada desde o 
alto do Governo. 

"lnicíou-se, a seguir, a penosa tarefa de reconstrução e desen­
volvimento, a partir da restauração da ordem pública. 

"O progresso, em todos os setores da vida nacional, de longa 
data bloqlteado, foi retomado. 

"Muito havia, entretanto, por fazer-se. 
"O combate à subversão sempre ressurge, inclusive sob a forma 

de seqüestros e guerrilhas, e à corrupção que até como instrumento 
dos mais úteis lhe servia; a luta incessante para promover o desen­
volvimento econômico, social e político, modernizando o Pah: o 
ingente esforço em prol da inadiável melhoria da. qualidade de vida 
de uma população vasta, com índice muito elevado de ctescimento: 
a construção acelerada de uma grande Nação que viesse a ocupar o 
lugar que lhe cabia como nova potência emergeflte. no concerto mun­
dial - foram grandes desafios enfrefltados, decisivamente e com 
êxito. pdos Governos revolucionários. 

"Não vale aqui recordar, novamente, toda a grande obra que a 
Revolução já realizou. 

"Mencionada muitas vezes, consta abundantemente, em 
documentos oficiais, relatórios e mensagens, mas está viva, também, 
de forma muito nítida, na consciência de nosso povo que, como 
partícipe, sente e acompanha com interesse a evolução nacionaL 

"É mdlscutível que durante estes anos de labor e de luta, um 
admirável legado de progresso se construiu para o Brasil - um País 
que. de fato, como já disse alguém -"Existe hoje no mundo''. 

"A '\laçào vive em ordem, voltada para o árduo trabalho de 
continuar a construir o seu futuro. 

"Dominado o terrorismo irresponsável e sádico, que para ou­
tràs plagas se deslocou - embora subsistam ainda e, aqui e acolá, 
brotem novos surtos de um espírito subversivo impenitente e dis­
sociador, e tornada bem mais eficiente a atuaçiio das organizações 
policiais da União e dos Estados, já estão podendo as Forças 
Armadas concentrar-se em seus múltiplos afazeres profissionais. 
mantendo~se vigilantes e unidas para qualquer emergência mais sé­
ria. sem o desgaste continuado de um permanente engajamento em 
operucões de segurança nos mais diversos quadrantes do Território 
Nacional. 

"Em todo esse ptocess.o, indubita~elmente, houve avanços 
expressivo'!, mas, também, houve por vezes recuos, decorrentes do 
problemas específicos, de natureza interna, e, em grande escala, da 
interdependência, cada vez maior, em nossas relações com o exterior. 
Dai, sofre111os impactos que tiveram renexos certamente negativos 
no deserwctvimento político. 

"Por outro lado, defrontamo~nos com dificuldades de monta na 
ârea econômica, trazendo conseqüências danosas, notadamente no 
balanço de pagamentos e na in nação, que repercutiram na vid<> do 
Pais, mas q:.~e já estão satisfatoriamente controladas. 

"'Estamos agora em vias de dar importante passo à frente em 
nosso desenvolvimento, atendendo ao compromisso original da 
Revolução. Twtei longa e francamente desta questão em discurso 
que proferi a ]9 de dezembro do ano passado aos dirigentes nacionais 
e estaduais da ARENA, discurso do qual me permito aqui 
reproduzir os seguintes trechos: 

"O momento político que vivemos estfl em franca evolução ~ 
as perspectivas se diversificam e se tornam mais amplas e as 
conseqüênci.ls, por certo, serão de natureza e relevo diferentes." 

"E que muito outro é esle Brasil de fms de 1977, quando as 
realitações alcançadas pela Re\!o!uçào e o promissor panorama na­
cional geram novas esperanças e estimulam a imaginação." Não há 
dúvida, presentemente, quanto à aspiração de muitos sobretudo nos 
setores mais esclarecidos e afirmativos da nação no sentido de 
aprimorada institucionalizaçào dos ideais democráticos que há 13 
anos.. com o mais caloroso e indiscutível apoio de todas as camadas 
populares. inspiraram o Movimento de 1964. 

"Para tanto, cogita-se de pôr um termo as Leis de Exceção. 
necessârias em algumas fases de nossà transição revolucionária mas 
que, com a evolução pacífica da vida nacional, já se podem tornar 
dispensáveis, substituindo-as por adequadas salvaguardas constitu­
cionais que permitam garantir a manutenção e o melhor 
funcionamento do regime democrático e a ordem. Quer-se. assim, 
que a segurança do Estado, a segurança da sociedade disponham de 
instrumentos de defesa eficientes e prontos, mas que não se sacrifi­
quem. além dos limites mínimos em cada caso reconhecidamente 
indispensáveis e justos, as liberdades e a própria segurança 
individual do cidadão". 

"Nesse tema que se situa no âmbito bem geral de toda a ética 
governamental, o propósito de meu Governo foi sempre definido. 
Definido e claramente expresso." 

"Tais conceitos são atuais e traduzem o firme propósito que nos 
anima e que, mercê de Deus, levaremos a bom tempo. 

"E necessário, contudo, que se contenha todo o excesso 
condenável, toda a precipitação, por si mesma desastrosa. 

"Necessário é, também, que nos empenhemos na criação de 
instituições democráticas que sejam autênticas. 

"Realidade, e não artificiosas cópias colhidas alhures, para que, 
ao invés de apenas aparentes e falsas como sempre foram as que 
tivemos ao longo de nossa história, sejam vorazes e atuantes. 

"Guardemos-nos, pois, do populismo demagógico, hipócrita e 
irresponsável. bem usslm dos utopistas da "democracia plena'' e de 
um liberalismo já ultrapassado. 

"Guardemo-nos, também. de todos os radicais, tanto da direta 
como da esquerda, bem como dos oportunistas de todos os matizes 
que ora estão à direita, ora se mostraram à esquerda, extremados 
sempre. 

"Guardemo-nos dos mistificadores, malabaristas das palavras, 
cuja .~emántica distorcem para seu interesse próprio. quando não 
mesmo apenas pelo prazer de confundir e a volúpia de intrigar. 

"lndenes à ação deletérea de todos esses criadores do caos e dis­
seminadores da cizania, ha\!eremos, com o apoio e solidariedade 
conscientes de lodos os bons brasileiros, a colaboração permanente e 
imprescindível do nosso partido político e a vigilância atenta daS 
Forças Armadas, de prosseguir na obra graciosa de construção do 
Brasil de amanhã. sob a inspiração dos mesmos ideais alevantados e 
nobre~ que animaram a Revolução de 3 I de março de 1964. 

"Ã vitória plena desses ideais, em prol de nossa Pátria e do bem· 
estar de todos os hrasileiros, ergamos nossas taçis prezados 
companheeiros de luta. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) ~ ltem 3: 

Votação, em primeiro turno. do Projeto de Lei do 
Senado n"' 237, de /976, do Sr. Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos 
jurídicos do Pais, da disciplin<J "Direitos Humanos 
Fundamentais'". tendo 

PARECERES, sob n~'s 405, 406 e 751. de 1977, das 
Comissões: 

- de Constitui~ão e Justi4;;a, pela constitucionalidade e 
juridicidade: 

-de Educaçào e Cultura - 1" pronunciamento: favorá· 
\!el, com voto vencido do Sr. Senador Cattete Pinheiro e voto 
vencido, em separado, do Sr. Senador Otto Lehmann: 29 
pronunciamento (reexame solicitado em Plenário): contrário. 
com voto Vl!ncido dos Senhores Senadores Evelásio Víeira e 
AdaiC·•rto Sena. 
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A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, sendo a 
votação adiada por falta de quo,.um. 

Em votação. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Mauro Benevides, para encaminhar a votação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Para encaminhar 
a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez é oferecida ao Senado a oportunidade de se 
manifestar em torno do Projeto de autoria do nobre Senador Itamar 
Franco, que objetiva introduzir a disciplina ''Direitos Humanos 
Fundamentais'' no ensino jurídico brasileiro. 

Acredito que por esta tribuna já passaram quase todos os 
Representantes da Bancada do Movimento Democrático Brasileiro, 
que buscaram sensibilizar, com argumentos convincentes, a 
Representação da Maioria, a fim de levá-la a acolher a proposição de 
iniciativa do ilustre Representante de Minas Gerais. 

Ao tramitar, na Comissão de Constituição e Justiça, recebeu o 
projeto parecer favorável quanto à sua constitucionalidade e juridicí­
dade, graças à manifestação lúcida e douta do Senador Helvídio 
Nunes, no que foi acompanhado pelos integrantes daquele 
Colegiado Técnico de nossa Casa. 

Na Comissão de Educação, porém, o projeto sofreu embargos, 
especialmente por parte do nobre Senador Otto Lehmann que, em 
voto circunstanciado, procurou se insurgir contra o Projeto de 
autoria do nobre Senador Itamar Franco, E o representante de São 
Paulo, nas considerações que expendeu, procurou demonstrar a ine­
xeqüidade da iniciativa Itamar Franco, uma vez que, dificilmente, se 
poderia promover a alteração da estrutura curricular das faculdades 
de Direito do País. 

Um outro argumento destacado, expressamente, pelo Senador 
Otto Lehmann diz respeito à inserção, no âmbito de atribuições do 
Conselho de Direitos Humanos, do assunto objeto da proposição do 
representante das alterosas, quando é sabido, Sr. Presidente, que o 
Conselho, há vários anos, não se reúne, em que pesem as reclama­
ções que têm ocorrido na tribuna desta e da Outra Casa do Congres­
so Nacional. 

No que tange a essa argüição de inexeqUibilidade da iniciativa 
do Senador Itamar Franco, desejo, hoje, reportar-me a este aspecto 
informando ao plenário da existencia de uma iniciativa na esfera da 
Universidade de Pernambuco, da qual tive ciência através de ofício 
do Professor Sebastião Barreto Campelo, nome dos mais ilustres da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal daquele Estado e cuja 
atuação, em defesa dos interesses nordestinos, o tem projetado a pon· 
to de situá-lo, hoje, como Secretário Geral do Centro de Estudos do 
Nordeste. 

Segundo o professor Sebastião Barreto Campelo, na Faculdade 
de Direito de Recife vem de ser instituida a disciplina: "Incentivos 
Fiscais". Nesta disciplina acha·se caracterizado como 'objetivo pri· 
mordíal, o estudÕ e análise dos principais incentivos fiscais conce­
didos a empreendimentos de interesse para o desenvolvimento 
nacional, regional, estadual e,municipal. Aí se seguem, Sr. Presi· 
dente, especificadamente, todos os itens dessa nova disciplina que 
passa a integrar o currículo da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Pernambuco, no curso de gradução. 

Ora, Sr. Presidente, se na Universidade Federal de Pernambuco, 
sem maiores dificuldades, se consegue implantar a disciplina "ln· 
centivos Fiscais", por que se alegar, como já se fez nesta Çasa, tantas 
dificuldades para admitir-~e a proposição Itamar Franco, que tem 
por escopo fundamental a implantação dessa nova cadeira de "Di· 
rei tos Humanos Fundamentais", no ensino jurídico brasileiro? 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O sl PRESIDENTE (José Lindi:lso)- V. Ex• sabe que oRe­
gimento não permite aparte no encaminhamento de votação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Acredite, 
nobre Senador Marcos Freire, que a interferência de V. Ex• nesse en· 
c:aminhamento de votação, se o Regimento o permitisse, seria da 
maior importância, porque V. Ex• integra., como professor dos mais 
brilhantes, o corpo docente da Universidade Federal de Per­
nambuco. E com a sua clarividência e o seu descortino, certamente, 
traria novas luzes para convencer a Bancada da Maioria a admitir o 
projeto de autoria do Senador Itamar Franco. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, minha presença na 
tribuna. neste instante, trazendo, assim, mais um argumento em 
favor da proposição do ilustre representante de Minas Gerais, é para 
tenta~ sensibilizar a Bancada majoritária e levá·la a acolher esta pro­
posição, que vem tendo a mais ampla repercussão, não apenas nos 
círculos jurídicos mas, igualmente, junto a todas as outras correntes 
do pensamento brasileiro. 

Aqui fica, também, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o meu apelo 
à ilustrada representação da Aliança Renovadora Nacional, nesta 
Casa. (Muito bem1) 

O Sr. Orestes Quérda (MDB - SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE {José Líndoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Orestes Quércia, para encaminhar a votação. 

O SR. ORESTES QVtRCIA (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Não foi revisto pelo orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Ocupo a tribuna mais com o objetivo de deixar, também, uma 
rápida palavra minha gravada com respeito a este importante 
assunto, do que com a intenção de conseguir convencer quem quer 
que seja, porque sei que, nesta altura, as posições estão definidas. 

Não é demais, Sr. Presidente, lembrar mais uma vez que, infe­
lizmente, em razão das restrições, impostas pelo sistema juridico ao 
legislativo, neste Pais; e, ainda, pela pouca vontade com que se trata 
de assuntos no Congresso, nós estamos impedidos, por ·assim dízer, 
Sr. Presidente, de realizar a nossa contribuição legislativa. O 
legislativo impedido de realizar a contribuição legislativa. 

Infelizmente, Sr. Presidente, nós lembrávamos ainda hoje de manhã, 
na reunião da Comissão de Constituição e Justiça, que, com 
exceções raríssimas, não se consegue nesta e na outra Casa congênere 
a aprovação de um projeto de lei. O Legislativo não consegue dar a 
c:ontribuição legislativa ao desenvolvimento da Nação brasileira, e 
este projeto do eminente e combativo Senador mineiro Itamar 
Franco, que poderia vir a ser uma contribuição efetiva ao ensino 
juridico em nosso País, pelo que se percebe não vai ultrapassar as 
barreiras da intolerância, ou da pouca vontade. Seria falar de corda 
em cas~ de enforcado, Sr. Presidente, tratar do assunto direitos hu­
rnanos'? Qual a dificuldade para a Faculdade de Direito, que produz 
uma matéria de incentivos fiscais, produzir uma matéria de in­
centivos humanos? 

Sr. Presidente, eu pretendia tão-somente deixar marcada a 
minha posição. Julgo o projeto oportuno, que poderia ser muito útil, 
))elo menos, Sr. Presidente, poderia ser encaminhado se aprovado ao 
Poder Executivo, para que o Ministério de Educação e Cultura tives­
se oportunidade de se manifestar a respeito. Mas, infelizmente, a 
Maioria no Congresso, a maioria no Senado impede. Não se sabe 
porquê. Não se diz qual a razão. Não se justifica nada que a respeito 
do fato possa impedir a contribuição do Poder Legislativo à legisla­
ção nacional. 

Era o meu ponto de vista que eu gostaria de deixar nos Anais da 
Casa, a respeito de tão importante matéria e de tào· interessante 
assunto. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Peço a palavra, Sr. 
:Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Governador: 

Atuado por notícias que nos dão V, Ex.• como escolhido da 
primeira fornada de governadores que o Senado ofereceu ao País, 
desculpe~me V. Ex~ por tê-lo tratado çomo governador. De fato, é 
um tratamento que não desonra nem desmerece V. Ex•, que pode 
bem ser o Governador do Senado e o Presidente do Amazonas. 

Sr. Presidente. de longa data, na tual Sessão Legislativa, vem o 
projeto de autoria do nobre Senador Itamar Franco, que cria uma 
cadeira de Direitos Humanos no curso de Direito. Ouvimos aqui da 
ilustre bancada da ARFNA. crbjeções a esse propósito do ilustre Se­
nadclr por Minas Gerais. E as objeções que ouvimos são de duas na­
turezas: uma que a carga horária das matérias de Direito não permi­
te a criação da cadeira de Direitos Humanos, porque toda ela se acha 
tomada pelas atuais cadeiras do curso. Argumento que não convence 
ninguém. nem aqueles que passaram pelas façu\dades de Direito, 
nem os que cursaram os bancos acadêmicos, nem os que freqUenta­
ram os cursos secundários, nem os que tiveram nas carteiras de curso 
primário, nem os que freqüentaram, também a horas tardias, o curso 
do MOBRAL. Não há receptividade possível o argumento de que 
não há horas para se criar a çadeira de Direitos Humanos. 

Outro argumento que também ouvimos da Bancada da 
ARENA é de que já existe, no Curso ou na Cadeira de Direito 
Constitucional e de Direito Internacional Público, como um de seus 
capítulo~ de maior relevo. o estudo dos Direitos Humanos. 

(Assume a Presidência o Sr. Mauro Benevides.) 
Entilo, Sr. Presidente, quero traler a contrariedade do MDB a 

esse argumento: uma contrariedade áspera que faz o Presidente 
abandonar a Presidência da Mesa para não ouvir as nossas objeções: 
Portanto, não é o Presidente de todos nós, é o Presidente de alguns, 
como também não vai ser o Governador de todos de lá do 
Amaz:o11as, mas de alguns. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte. nobre Senador Dirceu Cardoso? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
esclarece ao nobre Senador Osires Teixeira que a proposição já se 
encontra em encaminhamento de votação, sendo portanto vedado, 
por força do Regimento. qualquer interferência ao orador. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Muito obrigado, Ex• 

O SR. DIRCE!: CARDOSO (MDB- ES)- A nobre Bancada 
da ARENA está em jejum, Sr. Presidente. em matéria regimental. 

Sr. Presidente, sabemos nós que o século XVIII se caracterizou 
pela reminiscência das lutas pelos direitos civis. O século XIX se 
.:aracterizou pelas lutas dm direitos políticos e o século XX. o nosso 

·século, se caracteriza pela discu<;sào c o estudo dos direitos sociais. É 
uma gradação, desde os direitos civis do século XVIII aos direitos so­
ciais do século atual. 

Para o filho do pohre sentar-se na mesma sala de aula com o 
filho do rico ou do nobre de então, séculos e séçulos se passaram nu 
história do homem. Nos primeiros sé-=ulos da escola, nào tinham 
iguais direitos de sentar sob o mesmo teto, na mesma sala da mesma 

• escola. o filho do rico e o filho do pobre. Houvt: naquela época. Sr. 
Presidente. senadores desesperados ou homens públícos deses­
perados como nós. que lutaram para que fosse reconhecido o direito 
do filho do pobre sentar na mesma sala de aula do filho do rico. 
Séculos se passaram até que um dia a escola recebeu a ambos, a 
alunos do 'llesmo curso, ouvindo a me!'.ma aula do mesmo professor. 

O direito do trahalho. essa conquista imensa. Sr. Presidente, 
atravessou séculos de duração de atividade de luta, até os dias de 
hoje em que se reconhece o direito do trabalho a todas as cht!>.ses não 
como um ordenJmento da pobreLa, mas como a capacidade de viver 
de cada homem, de cada cidadão. 

O Uireito deveria ser uma infinidude de direi\os, tanto assim que 
os Direitos Humanos constam da nossa Constituição - a famosa 
outorgada. Constaram os Direitos Humanos dt: todas as Constitui-

ções brasileiras. Constam de todas as constituições sul~americanas, 
de todas as constituiçôes dos países livres do mundo, porque ê uma 
conquista dos homens que lutaram, que sofreram. que deram de si 
para que se inscrevessem nos textos constitucionai~ esses princípios 
eternos pelos quais o homem se 1em sacrificado e lutado. 

Sr. Presidente, estamos lutarÍdo e as conquistas não se fazem 
num dia. São homens e homens que lutam, se sacrificam e levam os 
seus princípios até determinada hora, quando morrem. cessam suas 
atividades e, então, outros homens os substituem nessa luta, nesse im­
pulso até esse princípio ser declarado vitorioso. 

Nós seremos cinzas, Sr. Presídente, alguns não serão n<~da na 
memória dos homens, quando aqui, neste Senado, um senador 
qualquer do Partido que vai surgir depois de 15 de novembro, 
dissolvido o maior Partido do Ocidente, como na declaração lapidar 
do nosso Líder, um Senador qualquer vai proclamar um dia que uma 
Bancada do M DB lutou desesperadamente pela criação da cadeira 
de Direitos Humanos nos cursos jurídicos do País. (Muito bem!) Co­
mo já aqui proclamamos, uma Bancada recusou o seu voto na cria­
ção de urpa cadeira cujos estudos já constam das cadeiras de Direito 
Constitudonal e Direito Internacional Público e o Presidente aban­
dona a Presídência da Casa para não ouvir mais estas coisas, para 
não ouvir a banda passar.. 

Sr. Presidente. assim tem sido na história da evolução humana. 
são ondas. e ündas de homens que se substituem. As últimas contarão 
as vitórias das primeiras ondas. mas todas terão contribuído para 
que isso se constitua um di<~ num princípio abroquelado na Constitui­
ção. Há uma cadeira criada nos cursos jurídicos do País. Porque, Sr. 
Presidente, no Brasil está na Constituição, está na discussão dos 
bispos. na Conferência Nacional dos Bispos, a história· dos Direitos 
Humanos. Está na Ordem dos Advogados do Brasil, nas suas 
<~ssembléia::., a discussão dos Direitos Humanos. Está nos estudantes, 
que deixam em caso o seu livro fechado, deixam a sua página 
dobrada c partem para a luta. até para morrer. Também falam eles 
de Direitos Humanos. Os operários falam de Direitos Humanos. Os 
militares falam de Direitos Humanos. Nós falamos de Direitos 
Humanos. E por que, então, não se quer criar a cadeira de Direitos 
Humanos? 

A carga horária permite. Sr. Presidente. Dentro da cadeira de 
Direito Constitucional. há mais -na carga de horas. do capítulo de Di~ 
reitos Humanos se reserva uma quantidade de horas bastante para se 
criar uma cadeira obrigatória. Não vai infringir nem deixar de ser Di~ 
rei to Constitucional a cadeira ora existente com a criação da cadeira 
em que hâ de se ministrar Direitos Humanos. 

Portanto. Sr. Presidente, nào podemos compreender essa 
obstinada resistência da ARENA à criação de uma cadeira 'que vai 
tratar de um assunto que figura na nossa Constituição, que é uma 
garantia çonstitucional. É o direito de propriedade. E o direito de 
pensamento. É o direito de crença religiosa. Ê o direito da liberdade 
de lmprçnsa. É o direito ao habeas corpus. i! o direito ao mandado 
de segurança. Estas são as garantias que a Constituição deveria e 
deve dar a todos os cidadãos que vivem neste País. 

Não çompreendemos a resistência - uma resistência deses­
perada- da ARENA à votação dessa çadeira, que existe em todas 
~s conversas. em todas as assembléias políticas, nas assembléias dos 
bispos, nas poucas assembléias de estudantes que se realizam nesta 
Pátria, na discussão na Escola Superior de Guerra, onde se reúnem 
civis e militares para traçar planos para o País. Existe em toda parte. 
Só não exíste na boíl vontade da ARENA, que resiste desesperada­
mente à criação dessa cadeira. 

Nós. do MDB, continuaremos na luta ainda por quatro anos, 
mas muitos dos Senadores que ali se sentam, que resistem à criação 
da cadeira de Direitos Humanos, dentro de um ano, nào mais se 
sentarão na bancada da ARENA. Estão sendo eliminados pelo po­
der do grande eleitor deste País. Estão sendo eliminados porque não 
estão sendo esço\hidos para senador biotõnico - nem biônico mais 
- que. vai buscar o voto fugindo da urna, Desses Senadores são 
pouços os que voltarão para ilustrar aqueles lugares vazios. 
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Então. Sr. Presidente, aqui se fará justiça à Bancada do MDB 
que está lutando. não contra ninguém, pela criação de uma cadeira 
que existe nos cursos jurídicos do mundo e que: a Bancada da 
ARENA não quer que se crie nos cursos jurídicos do País; mas um 
dia criar-se-á. certamente, esta cadeira. Ninguém pode resistir 
obstinadamente, como o surdo que tapa os seus ouvidos para não 
ouvir essas verdades irrecusúveis, essas verdades eternas, por que os 
direitos humanos não estão apenas em nossos corações, os direítos 
humanos não estão apenas em nossa alma; os direitos humanos são 
eternos, Sr. Presidente. como as estrelas que brilham no azul do 
firmamento e que são eternas até a consumação dos séculos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Hugo Ramos (MDB- R.J)- Sr. Presiden"le, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Hugo Ramos, para encaminhar a votação. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ. Para encaminhar a vota· 
ção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na última vez que tive a oportunidade de abordar esta maté­
ria. Jogo a seguir o ilustre Senador Jarbas Passarinho resolveu 
responder ao meu discurso, lamentando a inoportunidade da 
apresentação do projeto hamar Franco, tendo em vista a dificuldade 
curricular de acrescentar ao ensino do Direito esta Cadeira, pelo 
projeto preconizado. isto é, os Direitos Fundamentais do Homem. 

Naquela oportunidade, Sr. Presidente, disse eu da tribuna que 
os direitos, os Direitos Fundamentais, estão insertos em todas as 
Cadeiras do próprio Direito. Seria impossível que não se adotasse 
essa matéria de tamanha relevância no curricufum da Faculdade de 
Direito, obstada apenas por um problema cronológico, o problema 
do tempo. 

O ilustre líder do Governo, Senador Eurico Rezende, logo a 
seguir veio à tribuna, também para contestar as minhas declarações, 
fazendo u~a apreciação mais ampla da matéria. Eu, abordara o 
problema do Direito em todos os institutos de Direito, seja no 
campo do .Direito Privado ou do Direito Público, e S. Ex•, por 
premissa inteiramente diversa à minha chegou a outra conclusão: da 
desnecessidade da apresentação deste projeto e, portanto, da criação 
da Cadeira de Direitos Humanos. Partimos nós dos mesmos pontos 
de vista, mas chegamos a conclusões diversas. 

Sr. Presidente, para amenizar um pouco este discurso e o Plená· 
rio, lembro a passagem de dois cavalheiros que foram a uma viagem 
de avião. Um deles, a cada passo, comentava com a aeromoça sobre 
a beleza daqueles acidentes geográficos que estavam à sua vista, ou 
sobre a be!e.za do céu, ou da lua cheia escancarada de luz: O outro, 
ao contrário, dizia sempre, chamando a aeromoça, que aqueles 
lampejos. de fogo que vinham do próprio avião o atemorizavam, 
assim como nuvens que chegavam perto do avíào. E quando chega~ 
ram ao final da vü1gem, aos seus familiares, um deles disse: "Eu fiz 
uma excelente viagem!'' O outro: "Eu fiz uma péssima viagem!" 
Ambos estavam no mesmo avião. Assim aconteceu comigo e o ilus­
tre Senador Eurico Rezende. Partimos das mesmas premissas para 
chegarmos a conclusões diversas. Ocorre porêm, Sr. Presidente, que 
este Plenário e este Senado estão passando por um teste muito sério, 
é o de que este projeto não pode permanecer por tão largo tempo em 
discussão, em que seja aímal decidido pela Maioria deste Plenário. 

Acredito mesmo, Sr. Presidente, que a Liderança da ARENA 
deveria convocar seus companheiros para pôr termo a esta situação 
anômala que atravessa o Senado da República, posto que, Sr. 
Presidente, a impressão que tenho da dificuldade maior da ARENA 
é~votar a favor de um projeto que institui os Direitos Fundamentais 
do Homem, num país onde os Direitos Fundamentais não são 
respeitados. 

Não adianta, Sr. Presidente, dizer a um estudante ou ensinar ao 
estudante o que é o Direito em si mesmo, senão a negação de uma 
injustiça, na expresSão de Schopenhauer. Não é, Sr. Presidente, dar 
lições de Direito para mostrar que os Direitos Fundamentais estão 

insertos em toda., as disciplina., do Direito. Não é, Sr. Presidente, 
corno pretendo dentro em pouco apresentar à Casa um projeto crian­
do a Cadeira de Direito Notarial, cujos ensiname.ntos e regras advêm 
ainda das ordenações de Portugal, em pleno vigor em nosso País, a 
exigir, portanto, uma reformulação do Direito Notarial uma Cadeira 
que existe. inclusive. na Argentina e em outras nações mais 
adiantadas que nós no campo do Direito. 

Será, Sr. Presidente, o receio de que essa juventude, que está 
enc!ausurada nas suas. faculdades, possa, ao sopro de tais ensina­
mentos, vir às ruas, carregar conosco essa bandeira que, infeliz­
mente, tanto necessita de ser desfraldada na conscíência da Nação 
bra:sileira, que é o sistema democrátiCo que, infelizmente, em nosso 
Pais, a passos muito lentos, vamos sentindo que esse período grada ti~ 
vo, em verdade, se alonga por demais e acredito que a Nação não 
teru mais paciência par<~ esperar. 

Quero fazer um apelo à A. RENA, aos homens da Maioria para 
que dêem número neste plenário. que venham ajudar a decidir esta 
matéria. ainda que votem contra. porque ficarâ registrada nos Anais 
desta Casa sua posição contrária aos Direitos Fundamentais do 
Homem. Ficará demonstrada a sua posição. Nós, ao contrário, 
deixaremos demonstrado para o tempo, que estamos lutando por 
uma disciplina que há de figurar, mais cedo ou mais tarde, nas Facul· 
dades de Direito de nosso País. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação o pro­
jeto. 

O Sr. Hehídio ~·unes (ARENA- Pl)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a pala· 
vra ao nobre líder Helvidio Nunes, para encaminhar a votação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Reservei· me a oportunidade de encaminhar, mais uma vez, ,esta 
pr()posição, exatamente no instante em que, ao ocupar esta tribuha, 
na semana passada, o eminente Senador do MDB pelo Espírito 
Santo formulou, em termos altos, um apelo à Maioria no sentido de 
que a Casa aprovasse a matéria. 

Permaneço no propósito inicialmente adotado. Mas, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, face ao muito que aqui foi dito na tarde de 
hoje, sinto·me no dever de endereçar algumas palavras a este Ple­
nário, com o escopo de não deixar sem resposta os atos e as palavras 
aqui verificados, na tarde de hoje, sobretudo da parte dos Senadores 
Dirceu Cardoso e Orestes Quércia. 

O Senador representante do Estado de São Paulo acusou a 
Maioria de intolerante e de não ter, até hoje, justificado a sua posi­
ção contrária ao projeto nesta Casa. 

Poderia, a exemplo do Líder da Minoria, dizer e, em seguida, 
negar; poderia acusar de extrema permissividade o Senador Orestes 
Quércia, ruas não o faço; poderia dizer que S. Ex• desconhece o 
óbvio, porque, desde o ano passado, que, exaustivamente, tem a 
Maioria procurado justificar a sua posição neste plenário. 

Ainda na semana passada, os Senadores Jarbas Passarinho e 
Eurico Rezende demonstraram, com argumentos que ainda não. 
foram seriamente refutados, que para que se verifique a inclusão da 
Cadeira Direitos Humanos no currículo universitário há necessi­
dade de que uma das matérias, jâ neste currículo incluído, seja preju­
dicada. E Q nobre líder da Maioria, sem desprezar a importância da 
matéria. mostrou que, sob certo ângulo, os próprios estudantes 
p<:lderão vir a ser prejudicados. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS. Fora do microfone.) -
Prejudicados por quê? 

O SR. HELVIDJO ~UNES (ARENA- Pl) - Infelizmente. 
não posso conceder o aparte a V. Ex.•, porque o Regimento não me 
permite ... 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Faz soar a cam­
painha.} 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl) - ... mas soli· 
citaria a V. Ex• que lesse os pronunciamentos aqui proferidos ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS. Fora do microfone.) 
Esse:s eujã ouvi. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Mas gostaria 
que V. Ex• os lesse, porque, aí, V. Ex• estaria diante de uma rea­
lidade palpãvel. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides)- A Presidência 
esclarece que, no encaminhamento de votação. não é permitido 
aparte. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Mas V. Ex• há 
de convir que nós, que somos tão acusados pelo Senador Dirceu Car­
doso de parcialidade da Mesa, não poderíamos, ainda que de leve, 
receber um aparte clandestino do eminente Líder Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDS- RS. Fora do microfone.)­

Não foi aparte; foi uma solícitação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, inicialmente, referi-me aos Sepadores Dirceu Car­
doso e Orestes Quércía. Já informei à Casa e, de modo particular, ao 
ilustre representante espírito-santense, que darei resposta especial a 
S. Ex'. na ocasião azada. 

Mas, desta feita, fa<:e ao que o Senado todo ouviu e viu, eu 
começaria por dizer ao nobre Senador Dirceu Cardoso que S. Ex• 
deveria, primeiro, antes de defender intransigentemente os Direitos 
Humanos, proceder no sentido dos respeitos humanos. S. Ex• já 
acusou a todos os Presidentes desta Casa, inclusive a V. Ex•. Sr. 
Presidente, seu correligionário, que ora ocupa essa Presidência. 
S. Ex• jã ofendeu aos funcionários, de maneira geral, embora não 
nomimtlmente, e, mais uma vez, desrespeitando, propositadamente, 
Regimento. S. Ex• começou pela Presidêncía do Senador José Lin­
doso, por dizer "Sr. Governador". Lapso de memória? Não, abso­
lutamente! Houve o ferimento proposital ao Regimento, com o 
intuito de menosprezar, com o intuito de diminuir o processo elei­
toral vigente, e houve, sobretudo, um propósito indisfarçável de ferir 
pessoalmente o Senador José Li11doso. 

E este é o homem, o nosso eminente colega, que, de Regimento 
em punho, na sessão de instalação da atual Legislatura, afirma que o 
próprio Regimento não existe, para, depois, submeter-se às suas dis­
posições. E hoje viola-o Oagrantemente, com o intuito de diminuir, 
com o mínimo de respeito humano à pessoa de um dos mais ilustres 
membros desta Casá, o Senador José Lindoso. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não critico o eminente Senador 
que ora preside os nossos trabalhos, e que desceu de sua cadeira, há 
poucos irtstantes, para vir, também, fazer o encaminhamento de 
votação. Trouxe S. Ex• à baila, com subsídio para a defesa do seu 
ponto de vista, o Dr. Sebastião Barreto Campe\lo, que informou a 
S. Ex• que na Universidade de Pernambuco foi recentemente criada 
uma cadeira de Incentivos Fiscais., ou coisa que o valha. Mas, o 
nobre Senador Mauro Benevides, honesto como todos proclamam e 
reconhecem. explicitou que se trata de uma cadeira optativa. 

E de que cuida o Projeto Itamar Franco'? Cuida de tornar 
obrigatória, em todos os Cursos Jurídicos do País, a disciplina Di­
reitos Humanos Fundamentais. Mas, no artigo 2~> da proposição está 
dito: 

"Art. 2Q A disciplina Direitos Humanos Fundamentais 
poderá, a crítério dos órgãos competentes na área do ensino, 
ser ministrada em quaisquer outros cursos superiores." 

~ muito mais do que se pensa, aquilo que pretende o nobre 
Senador Itamar Franco, /la sua proposição. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, ainda voltarei a esta tribuna para 
debater a matéria, mas não poderia deixar, nesta tarde, como afirmei 

de início, de tecer as considerações que aqui tiz, no instante em que 
se agride a própria Maioria, acusando-a daquilo .que lhe cabia fazer e 
no mOmento em que um dos nossos companheiros, lhano no trato, 

competente, l>ério, um dos homens que honram a nossa Casa, é pro­
positadamente ferido nos seus brios, lamentavelmente, por um dos 
nossos companheiros. (Muito bem!) 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Sr. Presidente. peço a pa· 
lavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire, para encaminhar a votação. 

O SR. MARCOS .FREIRE (MDB - PE. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Pre-:;idente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir mais uma alocução do ilustre Líder do 
Governo, Senador Helvídio Nunes. Disse S. Ex.• que a ARENA tem 
justificado a posição que vem adotando neste Plenário, contrapondo­
se ã aprovação do Projeto ltamar Franco. 

Afírma mesmo S. Ex• que todos os argumentos expendidos a 
favor do projeto foram suficientemetHe refutados pela sua Li­
derança. Enfatiza, no entanto, aquele ponto de que a aprovação da 
Cadeira de Direitos Humanos, proposta pelo MDB, implicaria no sa­
crifício de uma das matérias curriculares, atualmente incluída nos 
cursosjurldicos-do Brasil. 

Tendo S. Ex• dado ênfase, por exclusivo, a este argumento, que 
seria o argumento síntese daqueles que se contrapõem à aprovação 
do projeto. poderíamos também, em síntese, lembrar que o assunto 
de Direitos Humanos, hoje integrado na Cadeira de Direito Constitu­
cional, tem uma carga horária que poderia permitír a autonomização 
deste ramo, como Cadeira distinta, sem sacrificar nem o Direito 
Constitucional, nem a matéria específica dos Direitos Humanos. 
Pelo contrário, permitiria, sim, o ensino mais aprofundado, mais 
extenso, mais exaustivo de matéria que, nos dias de hoje, assume 
uma importância toda especial, sobretudo num país como o nosso, 
em que se violam sucessivamente, sagrados direitos humanos. ' 

Mas, o Lider do Governo externou solidariedade ao Senador 
José Lindoso julgando-o ferido, porque o Senador Dirceu Cardoso a 
S. Ex• teria dirigido - embora a seguir retificando - a cognomi­
nação de Governador. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Presidente da Casa, na oportu­
nidade, teve o seu nome anunciado como um daqueles que rece­
beram a dádiva governamental de ser indicado para dirigir amanhã o 
seu Estado e, portanto, não nos parece que possa ser interpretada 
como ofensa a referência ao título pelo qual S. Ex• já está sendo 
chamado nos corredores desta Casa. Como considerar menosprezo, 
diminuição, chamar a alguém - cujo nome já foi anunciado como 
futuro dirigente do seu Estado - pelo título que, praticamente, jã 
lhe pertence? 

Como querer, com isso, exortar o Senador Dirceu Cardoso, não 
a defender irHransigentementeos Direitos Humanos, mas, a pautar a 
sua conduta não ofendendo Direitos da Pessoa Humana? Que ofensa 
praticou o ilustre Representante do Espírito Santo, ao se referir ao 
Senador José 1.-indoso de Governador, embora, logo se advertindo 
do equívoco, em face de dispositivo regimental que não lhe per­
mitiria sustentar esta cognominação? 

Ofensa, Sr. Presidente, ofensa aos direitos do cidadão, está 
sendo praticada, nesta República, pelos que governam esta Nação 
quando, ignorando os direitos bâsicos dos cidadãos brasileiros que, 
de acordo com as nossas tradições e peculiaridades político~cul­
turais do Brasil, sempre escolheram~ na República, aqueles que de­
veriam dirigir os destinos dos seus Estados. Talve1., se aqueles que 
detêm as rédeas do Poder, no Brasil de hoje, tivessem ontem uma Ca­
deira autônoma de Declaração de Direitos Humanos, tivessem mais 
consciência da degradação jurídica a que estamos chegando, quando 
ignorando-se o anseio nacional de se restabelecer as eleições diretas 
neste País, impõem, em quatro paredes fechadas, aqueles qu~ 
deverão dirigir os seus Estados, como se os Estados estivessem, de 
novo, transformados em çapitanias hereditárias e dependessem do 
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rei, do príncipe ou do imperador de.">ignar aqueles que deveriam ser 
os seus donatários! 

Mais uma coisa, tamhém, S. Ex• não justificou: não justificou a 
retirada sucessiva da bancada governista na apreciação deste proje­
to, que se arrasta dias e dias, semanas sem fim. Por que é que a 
ARENA não assume a sua responsabilidade para votar contra este 
projeto? Haverá, talvez, alguma alta razão de política nacional a 
justificar essa tão estranha ausêncía? Sempre ouvi dizer que retirada 
de Plenário era uma técnica parlamentar das Minorias. Mas, nào de 
uma maneira reincidente, sucessiva, por parte da Bancada da 
Maioria. 

Isto mesmo tem ocorrido em relação a um outro projeto da 
maior importância, que é aquele que diz respeito à da Lei do 
Inquilinato. O que estará acontecendo que justifique esta deban· 
dada. este triste espetáculo de cadeiras vazias na Bancada do 
Governo? Razões? Indago novamente. 

Não, Sr. Presidente, Sts. Senadores; talvez dentro de uns poucos 
dias, ou poucas horas, quando as outras fornadas de pseudo 
Governadores forem publicadas, talvez então eles vénham chegando, 
porque o que ocorre hoje ê que grande número dos parlamentars, ou 
de amigos de possíveis dirigentes. encontra-se nas ante·salas presi· 
denciais, à espera da benemerência palaciana, tentando ser distingui· 
do, cada qual, com alguns crachás de Governadores de Estado. 

Pobre República esta que vivemos, quando para se ser Governa· 
dor de Estado não se apela para o 'povo; não se convocam as urnas; 
não se permite o voto universal direto e secreto; mas vai-se depender 
de verdadeiro tráfico de influência, naquele sentido de conchavos, de 
composições, ou até de amizade maiores! E aqui nós estamos vendo 
os jornais, todos os dias, anunciando: "o caso de São Paulo ê o· mais 
crítico": e o outro diz: "Não, é o de Minas Gerais," como se isso daí 
pudesse não horrorizar a Nação brasileira. 

A que ponto nós chegamos. Sr. Presidente~ Os projetos pâram 
nesta Casa. as decisões deixam de ser tomadas, porque a Bancada do 
Governo não tem tempo para ex.erccr a sua função no Plenário desta 
Casa. A Bancada do Governo está mobilizada. a Bancada do Go­
verno está excitada. "Quem será Governador? Quais aqueles que se­
rão aquinhoados? E o povo está Já fora, o povo sem direito de votar, 
o povo sacrificado com a política econômico-financeira antipopular 
e antinacional. E esta Casa pâra nas suas decisões, porque há a 
semanas sem fim há o vazio de bancada governista. 

Sr. Presidente, () MDB está cumprindo o seu dever e quer que 
fique registrado nos Anais desta Casa o tri->te espetáculo, e o feio 
exemplo que está sendo dado pela Bancada do Governo. (Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Orestes Qufrcia (MDB - SP)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para uma explicação pessoal, nos termos do art. 16, item 
V. letra a, do Regimento Interno. 

O SR. PRE:SIIlENTE (Amaral Peixoto) ~ Com a palavra o 
nobre Senador Orestes Quércia. para uma explicação pessoaL 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB - SP. Para uma e•plica· 
çào pessoaL Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O nobre Senador Helvídio Nunes, ao usar da palavra, fez men~ 
çào ao meu encaminhamento de votação e procurou imitar o ilustre 
Senador Paulo Brossard- sem. entretanto, a mesma grandeza -ao 
dizer, -palavras textuais, se não me engano, do Senador Helvidio 
Nunes -·: "Poderia acusar o Senador Orestes Quércia de e:l(trema 
permissividadc, mas não vou fazê-lo". 

Ora, Sr. Presidente. permissividade significa "Afrouxamento 
socialmente consentido dos costumes". Quero crer que na minhli 
intervenção, quando condenei a atitude da Maioria nesta Casa, 
como intolerante, por não decidir um a~~unto tão importante,· 
impedindo que o Poder Legislativo exerça o legítimo direito e dever 
de legislar evidentemente que não concordo ter sido, em razão disso, 
permissivo. (Muito bem!) 

Permissh idade é afrouxamento socialmente consentido dos 
costumes. Permissivtdade é afrouxamento consentido do costume de 
votar no Governador. Permissividade é afrouxamento socialmente 
consentido do costume de votar no Senador. Evidentemente que não 
tenho condições de força para poder colaborar neste tipo de permis­
sividade que afrouxa o costume do povo brasileiro, de decidiÍ' a 
respeito do próprio destmo, 

Talvez a palavra permissividade devesse ser aplicada com outros 
objetivos, para outras pessoas; não para mim. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem\) 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Peço a: palavra. Sr. 
Presidente, para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Com a palavra o 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para uma explicação pessoal. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para uma explica­
ção pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O nobre Senador. Líder da Maioria, Líder da ARENA, o ilustre 
Representante do Pauí no Senado Federal, houve por bem chamar a 
atenção da Casa para o nosso procedimento aqui no Senado, como 
se fôssemo~ um aluno mal comportado't!e algum colégio tico·tico \â 
de Picos ou de Parnaíba. 

Sr. Presidente, começo por dizer: se me referi, chamando o Sr. 
Presidente de Governador, no dicionário que usamos no Espírito 
Santo isto não é ofensa; pode ser ofensa no dicionário do Piauí. 
Chamei·o Governador. como explicou o meu ilustre Líder, o nobr~ 
Senador Marcos Freire, porque S. Ex• foi escolhido ontem, na 
primeira desova de Governadores. S. Ex• veio escolhido Governa~ 
dor de seu Estado natal. NJ.o há menosprezo; não hã deboche; não 
há diminuição; não há ofensa alguma nesse tratamento, que eu retifi~ 
quei posteriormente. ' 

Sr. Presidente, mesmo que tivesse sido intencional, não seria 
ofensa. porque Governador é o tratamettto mais alto daquele que 
ocupa a curul governamentaj do seu Estado ou vai ocupâ·la, sem 
menosprezo nenhum às suas qualidades ou às suas qualificações. 

Sr. Presidente, disse S. Ex• que eu tenho esverrumado o 
Regimento Interno em várias batalhas desde o inicio, mas ganhando 
essas batalhas, 

No Primeiro dia argüi a inUtilidade do Regimento Jnterno, por· 
que não havia um ato da Mesa que o legitimasse; era um Regimento 
apócrifo. 

E este Regimento foi publicado dois anos depois para não me 
dar vitória, mas eu venci a batalha, com a Resolução da Mesa 
legitimando o Regimento Interno. Todos os Regimentos Internos de 
todas as Câmaras, de todos os Senados do mundo, trazem, Sr. Presi· 
dente, no seupreâmbulo, como seu ato lumínar, no rosto do seu volu~ 
me. o ato da Me~a. dizendo que este é o Regimento aprovado para a 
Casa Legislativa. 

Portanto, venci aquela primeira questão de ordem, levantada na 
primeira hora da instalaçào do Senado Federal em 1974. 

Este Regimento só veio a público em 1976, Sr, Presidente, sô no 
ano· pas1>ado que circulou na Casa. Para quê? Para não se justificar a 
derrota da Mesa de então para um pobre e humilde Senador que 
havia suscitado a ilegitimidade. O Regimento era um ato írrito, a que 
nós não devbmos obediência, porque era como a literatura de cor­
del, sem autoria e sem legitimação. 

O segundo caso. Sr. Presidente, hã pouco a questão da entrega, 
aqui. no Senado da cópia da resenha pela A Hora do Brasil, a Mesa 
tumultuou-se. Quando eu digo isso. Sr. Presidente, não ofendo nin· 
guêm. digo uma "erdade e as verdades doem. 

O certo é que o Sr. Presidente do Senado, três dias depois, o 
Senad·or Petrônio Portella procuou-me e disse que aquela resenha 
ser-me-ia entregÚe. Mas. para que a Mesa não capitulasse seria entre· 
gue a todo<> os Senadores ao mesmo tempo. 

Portanto, venci a batalha. Não trombeteei, não boquejei minha 
vitória. Estou apenas aqui relatando que S. E.'l:• esflorou um assunto 
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que não devia esflorar, que incorretamente, deselegantemente, quis 
esnorar como se eu fosse um aluno levado de um colégio tico~tico lâ 
de Par11aíba. · 

Sr Presidente. o terceiro caso, que ainda não foi resolvido, mas 
vai ser resolvido, atravês de projeto de resolução a que a Comissão 
de Justi~a deu ganho de causa por unanimidade, projeto também de 
minha autoria. que regula a questão dos avulsos, aqui na Casa. 

Portanto, Sr. Presidente, nós da Oposição somos como aquelas 
barcaças - V. Ex' que é comandante de marinha - aquelas barca~ 
10as que na li Guerra, à frente das tropas de invasão, barcaças sem 
forma, sem aspecto de navio, navios disformes, marchavam na 
frente para limpar as minas do caminho e da rota dos navios que 
deviam desembarcar nas praias da Normandia, as vagas de homens 
para conquista da terra de França e da terra da Europa. 

Eu sou uma des!ias bracaças, eu aqui no MDB, Sr. Presidente, 
cumpro este dever, eu sou o aríete, eu sou o choque e o impulso, Sr. 
PresiderJte, e tenho que contrariar. 

Sei que nestes meus assomos, Sr. Presidente, nestes meus impul­
sos, nestes meus derramamentos, eu tenho um principio que defen­
do, é o Regimento Interno e a minha fidelidade a ele. Este que é o 
meu escudo, mais ninguém, nem é V. Ex• na Mesa, nem os membros 
da Me:o:.<~ que estão atrás de V. Ex•, nem ninguém que me protege, 
quem m~: protege é o Regimento. 

No dia que for desprotegido, Sr. Presidente, eu abanddno este 
Senado, porque no dia em que ele não proteger a mim, ele não 
protegerá a mais ninguém. 

Reclamo, Sr. Presidente, pois o tratamento que o ilustre Sena­
dor e Membro da Comissão de Justiça me dispensou, querendo me 
intrigar com a Mesa, querendo me intrigar com o funcionalismo não 
pode me íngar mais. Mas quero dizer, Sr. Presidente, a V. Ex• e à 
Casa, eu sou homem de minha consciência, sou este homem talhado 
a mach<~do, esta alma de bronze, mas que tem um coração de crian­
ça. Repito: esta alma de bronze, mas que tem um coração de criança. 

O Sr. Paulo Brossar~ (MDB - RS) - De uma bravura de 
herói... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- 5,. P<esidente, 
sou capaz de todas as atitudes na defesa dos meus direitos. Todas, 
não faço ex.ceçào de nenhuma, sou capaz atê de morrer por eles. Que 
Deus não me dê nunca oportunidade neste Senado de mostrar quem 
eu sou. Não tenho alma de bandido, tenho as mãos limpas, delas não 
escorrem sangue nem lama; tenho as mãos limpas, de um lutador, 
que as pequenas coisas que tem conquistado na vida é à custa de 
muita luta, de muito trabalho e de algum sacrifício. Mas luto pelos 
meus direiLos até o fim. ta imagem que usei na Cárnara e que hoje 
aqui vi até o nobre Lider da Maioria e futuro Governador do meu 
Estado usá-la. eu luto pelos meus direitos como o vento e até onde o 
vento encosta a folha caída. Assim, Sr. Presidente, quero repelir a 
intriga que se tentou fazer no ano passado, se renova agora c há de se 
renovar em outras oportunidades. Mas, marcho em frente, com a 
minha alma de bronze e meu coração de criança. 

O Sr. Paulo Brosu.rd. (MOB- RS. Corn assentimento do ora­
dor.)- E a solidariedade dos seus companheiros de bancada ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço essa 
solidariedade, mas mesmo essa solidariedade, Sr. Presidente, nos 
meus momentos r.ãà conto com eta, conto é comigo mesmo, com as 
minhas fraquezas, com as minhas limitações, com a minha alma; 
com a minha braveza e com a minha indefectível coragem moral. 

Se conquistei um lugar ao sol neste País, onde o homem. de 
Oposição hà dezoito anos, contra todos os governos da República 
desta Revolução, que ajudei a fazer e contra a qual hoje me oponho. 
Dezoito anos de Oposição no meu Estado e alguns anos de Oposição 
no meu Município, sou o mesmo homem dos meus primeiros dias. Se 
volt<~.sse atrá:> os dezoito anos tudo que fiz repetiria novamente, sem 
arrependimento de um ato, de uma passagem, de uma posição, de 
uma atitude. 

Sr. Presidente, não ofendi o Presidente da Mesa. Todos ouviram 
o tratamento que lhe dei. Se o chamasse Sr. Secretário, Sr. Contínuo 
ou outro tratamento, eu tNia deslustrado a Mesa do Senado. 
Chamei-o Governador, o mais alto cargo que o homem público 
deseja exercer na sua vida política. Sem ofensas. 

Se defendo aos meus princípios, de unhas e dentes, é porque 
aprendi isto desde criança; para lutar, tem-se que ter um espírito 
forte. alma única, o coração sempre presto para os grandes golpes, 
Sr.. Presidente. É o único pedido que faço a Deus; que eu morra, não 
em cima de uma cama, mas, defendendo essas idéias e esses 
princípios. e lutando minha luta à minha maneira, pela qual tenho 
vívido. 

Sr. Presidente, repito, portanto, a intriga que ê baixa para ser fei­
ta aqui no Senado da República. Sou um homem que, devo dizer, 
conforme a mú~ica, conforme eu danço o que Deus der eu como. 
Não recuo. não transijo e, às vezes, custo a perdoar. 

Assim, Sr. Presidente, nesta minha explicação pessoal, ofendi o 
Regimento, porque pedi para falar em declaração do voto, nos 
conceitos atuais. Mas, Sr. Presidente- repito- quero crer, dia virá 
em que outra Mesa, outra Mesa de ponta a ponta, outro Plenário, 
festejará a criação. nos Cursos Jurídicos do País, da Cadeira de Dirciw 
tos Humanos. 

Sr. Presidente, a noite é grande quando não se vê o clarear da 
madrugada que já vem. Estou vendo o nascer de um novo dia, estou 
vendo, Sr. Presidente, o anúncio da alvorada que hâ de vir e virá no 
dia 15 de novembro, quando no equinócio da primavera, nós 
haveremos de ser aqui uma Bancada igual à Bancada da ARENA. 
Neste dia. o Senado marchará de urna outra maneira. (Muito bem!) 

O Sr. Benjamirn hrah (MDB - RJ) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim F ara h, para encaminhar a votação. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB ~ RJ. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o nobre Senador 
Helvídio Nunes está vivendo um drama no dia de hoje. S. Ex' está se 
colocando contra um projeto ao qual ele mesmo deu parecer favorá­
vel. Tudo se vê nesta Casa, inclusive isto, uma atitude paradoxal. Is­
to nào recomenda em nada o seu autor. 

O Sr. ffefvidio ·Nunes (ARENA - P() - Permite V. Ex• um 
aparte? O parecer foi dado na Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pei11.oto) - O orador estâ 
encaminhando a votação. Desta forma, pelo nosso Regimento, não 
poderá conceder apartes. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Sr. P,csidcntc, 
continuo. Acho, alíâs, que o Regimento é rfgido, mas vamos cumprir 
o Regimento. A lei é dura, mas é a lei. 

S. Ex• está vivendo momentos de contradição. ~ fa'-lorável na 
Comissão de Justiça e. na hora de tomar uma." atitude em face 
daquilo que mereceu exame da sua parte, S. E~• toma uma posição 
contrária. Mas, S. Ex• está seguindo, naturalmente, o elenco da 
representação governaméntat, porque o nobre Líder do Governo 
trouxe um grande argumento para esta Casa. Um argumento 
formidável! Qua! é este argumento? Que esta cadeira está em todas 
a.s cadeiras. E o óbvio, o argumento é o óbvio, Sr. Presidente. Com o 
óbvio, nós vamos enSinar nas Faculdades uma disciplina que foi 
motivo de consideração das Nações Unidas, inclusive, alguns Esta­
do5 já estão aceitando esta Cadeira. 

De modo que S. Ex• não tendo argumento, investiu contra o 
nobre Senador Dirceu Cardoso, uma das criaturas mais dignas que 
eu tenho conhecido. Tive a honra de ser seu oolega na Câmara dos 
Deputados, e agora no Senado da República. Sr. Presidente, nunca 
ídentifiquei o mínimo sinal de qualquer deslize, de qualquer 
imprudência que o colocasse sob a mira da minha repulsa. Ao contrá­
rio, só tenho motivos de admiração por S. Ex•, só tenho motivos de 
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respeito por este companheiro, que é bravo, que é inteligente e que 
sabe honrar o mandato que o povo do Espírito Santo o confiou. 

Quanto aos elogios feitos ao nobre Senador José Lindoso, estou 
de acordo com V. Ex:• Toda a minha Bancada está de acordo. Todos 
identificamos naquele Senador as melhores virtudes. t por isto, sem 
dúvida, que o Senhor Presidente da República o· escoiheu para 
Governador do Amazonas. Chamá~lo de Governador~ ou por 
equívoco ou propositadamente, não é ·nenhuma ·wmintfiçào. ~ 
justamente o que ele anseia, o que o Governo anseia, O que o Sistema 
anseia. Portanto, não há ofensa nenhuma. V. Ex• que me perdoe, 
mas V. Ex:• cometeu um equívoco lamentável, 

O nobre Senador Jarbas Passarinho também, Sr. Presidente, 
não troux:e um grande argumento em defesa do ponto de vista da 
ARENA. Qual foi o argumento do inteligente Senador Jarbas Pas­
sarinho? O de que a carga horária já estâ completa. Aliãs, este 
também é o argumento do nobre Senador Helvidio Nunes. 

Então. o currículo está perfeito, completo, não pode ser modifi­
cado. Isto, numa época em que as mudanças são e;t.igidas pela evolu­
ção da cíência, da técnica e da cul!ura. Jâ disse aqui que, dentro em 
breve, os cursos técnicos vão ser reciclados de três em três anos e 
meio. Então, Sr. Presidente, por que não se pode alterar, tanto mais 
que no currículo existem duas cadeiras, a de Educação Fisica e a de 
Prática Forense? À de Prática Forense os alunos não dão aquela 
importância, a outra é como muitas que tive na Faculdade de Medi~ 
cina, optativas, que só constavam do currículo, o professor dava a 
oota e o aluno estava passando. Mas, a Cadeira de Direitos Huma~ 
nos Fundamentais, Sr. Presidente, é uma necessidade nos dias de 
hoje. 

Quero reafirmar, aqui, o meu voto favoràvel ao projetb do no· 
bre Senador Itamar Franco, mas quero também, nesta oportunida· 
de, agradecer ao Senador Helvídio Nunes o ter provocado um dos 
nossos companheiros. A sua provocação não atingiu o ilustre Se~ 
nadar Dirceu Cardoso, não atingiu, também, a nossa Bancada. Nes~ 
ta tarde melancólica, em que foi comemorado, aqui, a transferência 
da Capital, nesta tarde melancólica em que a Bancada da Maio~ia es~ 
tá quase toda ausente, S. Ex• nos deu uma oportunidade esta sim, eu 
quero lhe agradecer. É a de demonstrar que os representantes do 
Movimento Democrático Brasileiro, no Senado da República, estão 
todos unidos: Um por todos e todos por um! Aqui, 'hà idef)tidade; 
aqui, a intriga não pega ninguém separa os nossos com'panheiros. Es­
tamos como um bloco monolítico e não admitimos esse tipo de pro~ 
vocação. Se querem derrubar a Cadeira, tragam argumentos. Os que 
vieram até agora, não nos convenceram. O que está acontecendo é 
um fato triste: a Maioria se retirar. Eu nunca vi a Maioria se retirar 
contra a Minoria, a Maioria sempre esmagou a Minoria. Aqui, está 
acontecendo o contrário, a Maioria bate em retirà:da e a· Minoria 
permanece no seu posto, na sua trincheira, defendendo uma Cadeira 
que a mocídade precisa aprender, que o Brasil precisa, porque é 
um:1 cadeira da atualidade. 

Portanto, Sr. Presidente, com o meu ,voto favorável a este proje~ 
to, eu quero agradecer ao ilustre Senador Helvfdio Nunes, porque 
S. Ex• tomou conhecimento, com a maior eloqüência, de que esta~ 
mos unidos e. sobretudo, não por interesse subalterno, mas defendeo~ 
do causas e princípios. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- 00)- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira. para encamin~ar a votação. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO. Páta encaminhar 
a votação. Não foi revisto pelo orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Não houve interesse do eminente Líder HelvídiO NUnes em 
fazer intriga junto à Bancnda da Oposição onde, como bem diz o 
nobre representante do Estado do Rio de Janeiro, existe o princípio 

de que lá é um por todos e todos por um, sob o comando do novo 
Robin Hood, Paulo Brossard. 

Tod.:i es~a Casa reconhece a alma de bronze do eminente e queri~ 
do representante do Espírito Santo, da retidão da sua alma de 
bronze, da fidelidade aos seus princípios e, sobretudo, da franqueza 
com que expõe os seus pontos de vista. Todos reconhecem a alma, ou 
melhor, o coração de criança de que é possuído, com a sua bondade 
infinita. com o carinho extraordinário com que trata todos os cole~ 
gas, mas, também. toda esta Casa sabe que S. Ex• é acre quando 
fala. Toda esta Casa sabe c S. Ex• também. Foi ele quem confessou 
que continua com seus impulsos e derramamentos. E foi exatamente 
nesse impulso e nesse derramamento que chega a chamar V. Ex•, 
e~inente Almirante de Esquadra. de "Comandante de barcaça". Ê 
esse derramamento que faz com que S. Ex•, deliberadamente, chame 
o Presidente desta Casa de Governador recém~saído da última for~ 
nada -segundo diz S. Ex• -,para depois repetir que não se tratava 
de fornada, mas se tratava da última desova de Governadores. 

Ora, Sr. Presidente. Srs. Senadores, é evidente, é claro, é insofis. 
mável. que colocações desta natureza ferem. E no instante em que o 
eminente Líder Helvídio Nunes vem à tribuna para defender a 
honorabilidade e a seriedade com que trata os seus colegas, o 
eminente Senador José Lindoso, vem em defesa do Regimento, 
porque chamar seja de Governador. de Presidente, de Rei ou de 
qualquer outro título, ao Presidente desta Casa fere o Regimento 
Interno. Mas ocorre, Sr. Presidente, que o nobre Senador Represen~ 
tante do Estado do Espírito Santo, meu querido amigo Dirceu Car~ 
doso, feriu mesmo o Senador José Líndoso, por que S. Ex', quando, 
minuto após, precisou se retirar desta Casa e deixou este recinto, foi 
dito a alto e bom som pelo nobre Senador do Espírito Santo: "Saiu 
para não ouvir o que devia ouvir". E dizer~se que afirmações desta 
ordem não ferem a sensibilidade é querer demais, 

Sem dúvida, Sr. Presidente, o incidente foi provocado pelo 
Senador Dirceu Cardoso e mereceu a devida resposta do Líder Helvi~ 
dia Nunes. O demais, se me permite V. Ex•. é perfumaria. 

Tinha eu, Sr. Presidente, Srs. ·Senadores, posição definida a 
propósito do projeto do nobre Senador Itamar Franco, inStituindo o 
curso de Direitos Humanos Fundamentais nos cursos jurídicos do 
País, até· esta tarde. Foi o Senador .. Hugo Ramos, nobre representante 
do Estado do Rio de Janeiro, que fez com que balançassem as 
minhas convicções, quando S. Ex•, rememorando a posição aqui 
assumida pelo nobre Senador Jarbas Passarinho, disse que ambos 
partiam de premissas idênticas, mas chegaram a conclusões diferem· 
tes. Isto relembra a estória de um vôo de avião, em que um passa. 
geiro tinha medo e o outro gostava da viagem. Para concluir, ambos, 
afinal, chegaram. Um gostou da viagem e o outro não. A mim me 
parecendo a esta altura- e aí balançam as minhas convicções - de 
que se se discute tanto a implantação da cadeira de Direitos 
Humanos Fundamentais nas escolas, de um lado se argumenta que é 
fundamental que se institua esta nova cadeira; de outro, se 
argumenta que ou os currículos já estão completos ou a cadeira de 
Direitos H um anos j{l. est{\ disseminada em várias cadeiras, como o 
Dirreito Constitucional e outras tantas hoje ex:istentes nos 
currículos. que chego a conclusão de que implantando~se ou não a 
cadeira de Direitos Humanos Fundamentais, a verdade é que todo o 
aluno que sair amanhã de uma escola jurídíca, deste País, sairá, 
necessariamente, com todas as informações, com todo os conheci~ 
mentos necessários para tomar a sua posição a propósito dos direitos 
fundamentais do homem. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores. eu não poderia encerrar essas mi~ 
nhas breves considerações. sem fazer dois pequenos reparos: um 
deles. à colocação feita, nesta 'tarde, pelo emínente Líder Marcos 
Freire, do Estado de Pernambuco. S. Ex:•. contundentemente, diz 
que não se tratava de nenhuma afronta ao nobre Senador José lin­
doso, porque S. Ex• estava a receber ou recebeu recentemente, a 
dádiva do Governo Federal. ou do Presidente da República, para ser 
o novo Governador do Estado do Amazonas, e que esta Nação esta~ 
va horrorizada, que a Nação estava perplexa diante desse fato. Ora, 

• 
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Sr. Presidente e Srs. Senadon!s, o que houve, necessariamente, 
dentro de todos os cânones da Lei, foí uma indicação do Chefe Su­
premo da Nação, Presidente de honra do Partido -que pode não 
ser, corno ironicamente já se disse, o maior partido do Ocidente, mas 
é, efetivamente. o Partido majoritário desta Nação, para que seu 
nome fosse submetido a uma Convenção Estadual, composta de 
representantes de todos os Municípios daqueles Estados e, posterior­
mente a esta convenção, submetido a um Coligi{) E1eitora1 em que 
estão presentes os representantes de todos os Municipios e, se o 
Movimento Democrático Brasileiro não pode apresentar nem indi­
car candidatos ao Governo do Amazonas, ao Governo do Parâ, a.o 
Governo do Acre, de Pernambuco, do Rio Grande do Sul e de Santa 
Catarína. a culpa, evidentemente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
não é da Aliança Renovadora Nacional. 

O Sr. Marcos Freirt (MDB- PE)- ~do .. pacote de abril". 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- A culpa é do 
povo brasileiro, que deu maioria absoluta à Aliança Renovadora Na­
cional, em 2 I dos Estados da Federação, porque naquele Estado, em 
que o Movimento Democrático Brasieiro tem maioria, toda essa 
tese, toda essa baboseira não funcionará, porque lá, no Estado do 
Rio de Janeiro, esse tão malsinado "pacote de abril" será bem-vindo. 
porque lá o MDB elegerá o seu Governador! 

O Sr. Mercos Freire (MDB- PE)- Outra dádiva. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- O .. pacote de 
abril" deixará de ser uma monstruosidade, porque lá o MDB elegerá. 
indiretamente o seu Senador. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Outra dádiva, 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Outra dádiva, 
está certo. Mas dádiva por quê? Onde o povo deu condições ao 
MDB, a dádiva é do MDB~ onde o povo deu condições de maioria à 
ARENA, a dâdivaédaARENA. 

t preciso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dar um basta nesta 
história. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Concordo, de acordo 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- t preciso aca­
bar, inclusive, com o desrespeito com os oradores que aqui estão 
falando, com frases sem sentido. sem sal, desnecessárias e que só 
representam o desespero daqueles que sabem que têm a minoria e 
tentam pro,ietar-se para a Nação em termos de um futuro. Não, Sr. 
Presidente. As últimas eleições de 1976 af estão com todos os seus 
números registrados nos tribunais eleitorais para provar que a 
Aliança Renovadora Nacional foi majoritária em 4/5 dos municí­
pios brasileiros. Aí virão as eleições de novembro de 1978 para aca­
bar, de uma vez por todas. com essa projeção linda que o MDB faz 
por enquanto, porque ainda não sofreu, em 1978, o peSQ e a presença 
do povo, porque enqua.nto o povo se manifestou, enquanto o povo 
esteve presente na votação nós fizemos - nós, Aliança Renovadora 
Nacionaf- maioria nesta Casa e na outra Casa, e essa maioria, te­
nham a cerh!za os homens da Oposição, continuará porque o povo é 
solídário com a política governamental, ·é solidário com o esforço 
governamental que se faz em prol do homem brasileiro. 

O Sr. Marcos Freire (MDB ~ PE)- t mal do "pacote". 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO)- Prossigo, Sr. 
Presidente. naturalmente sem dar atenção às desatenções, aos abu­
sos, às incorreções e às impertinências dos meus queridos amigos da 
Oposição. O desespero dá nisso. 

O Sr. Mar~os Frclre (MDB- PE) - Obrigado pelo "que­
ridos". 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Continuo, Sr. 
Presidente. 

Eu dizia do carinho que todos nós temos pelo nobre Senador 
Dirceu Cardoso, que. sem interesse de ferir, díz que não é aluno de 

colégio tico-tico de Picos, no Piauí. Ora, Sr. Presidente, se isso não 
pudesse configurar como uma desatenção- aí não mais ao Senador, 
mas ao grande Estado do Piauí- então, em que Casa estamos nós? 
Em que nível discutimos nós'? 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES} - E não há colégio tico· 
tíco no Piauí? 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto. Fazendo soar a cam­
painha.) - Peço aos nobres Senadores que não interrompam o 
-orador. que está encaminhando a votação e não pode ser aparteado. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO) - Alêm de co­
ração de criança, é possível que espírito de criança exista, também, 
no eminente Senador Dirceu Cardoso, tão gentil, tão cavalheiro e 
tão deliberado em prejudicar a nossa fala d~sta tarde. 

Sr. Presidente, por fim, se manifesta o Senador Benjamim Farah 
-pessoa das mais ilustradas e mais ilustres desta Casa- para fazer 
uma acusação. a mais disparatada e absurda que já ouvi, de que há 
posição contraditória assumida pelo nobre Líder da Aliança Renova­
dora Nacional, Senador He\vídio Nunes. Isto, porque, S. Ex• jurista 
que é, participando da Comissão de Constituição e Justiça, viu no 
projeto da Senador Itamar Franco juridkidade, legalidade, natu­
ralmente. e constitucionalidade, quando o que se discute na tarde de 
hoje, Sr. Presidente, e contra o que se coloca a Aliança Renovadora 
Nacional, ê quanto ao mérito, a viabilidade e a exeqi.libilidade do 
projeto de lei. 

laborou em lastimável equívoco o nobre Senador Banjamim, 
Farah, como, de resto, laboraram ern lastimáveis equivocas o nobre 
Senador Marcos Freire, e, pior ainda, o nobre Senador Dirceu 
Cardoso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Mais nenhum dos 
Srs. Senadores desejando usar da palavra no encaminhamento de. sua 
votação, passa·se à votação do projeto. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queirum perm<I­
J1cccr sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG}- Sr. Presidente, requeiro 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto}- Será feita a verifica­
ção de votação. Irei suspender a sessão por alguns minutos, a fim de 
aguardar a chegada, a plenário, dos Srs. Senadores que se encontram 
em seus gabinetes. 

(A sessão é suspensa às 17 horas e 40 minuto.~. sendo rea­
berta à.~ 17 horaJ e 45 minutos. i 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Está reaberta a 
sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum em plenário, deixarei de pro~ 
ceder ao pedido de· verificação, ficando a apreciação da matéria 
adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Em conseqüência da 
falta de número para deliberação, deixarei de submeter ao Plenário 
os itens n\"s 5. 7 e 8. que dependem de votação de requerimentos lidos 
em sessões anteriores. 

São os seguinfe.~ os item que deixam de ser .submetidos ao 
Plenário: 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n\'1 1, 
de 1977 (n\'1 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Presi· 
dente da Repúbllca. que regula a locação predial urbana, e dá outras. 
providências, tendo 

PARECER, sob nl' 777, de t917, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as Emen~ 

das que apresenta de nYs l a 12-CCJ, com voto vencido, em sepa-
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rado. do Sr. Senador Otto lehm.ann, dependendo da votação do 
Requerimento n" 61, de 1978, de adiamento da discussão, parare­
exame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado 
n~> 265, de 1976, do Sr. Senador Agenor Maria, que elimina a exigên­
cia do período de carêncTh. para concessão, pelo lNPS, de benefícios 
em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do segurado 
tendo 

PARECERES. sob n\'s 465 e 466, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justita, pela constitucionalidade e juridici­

dade e. no mérito, favorável; e 
-de Legislação Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n" 77, de !978. de adiamento da discussão para re­
exame da Comissão de Legislação SociaL 

-8-

Discussão, em primeiro turno {apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1977, do Sr. Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e mílítar 
da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 940, de 1977, da Comissão: 
-de Constitui~ão e Justi~a, pela inconstitucionalidade e inju­

ridicidade; com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento n" 59, de 
1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto} -Item 4: 

Discussão, em turno lmico, do Projeto de Leí da Câmara 
n\> 34, de 1976 {n" 479-Cj7J, na Casa de origem}, que acres­
centa dois parágrafos ao art. 98 da Lei n" 4.504, de 30 de 
novembro de 1964 (Estatuto da Terra), tendo 

PARECERES. sob n"s 352. 353 e 897, de 1977, das Co­
missões: 

-de Agricultura- J9 pronunciamento: favorável; 2" pro­
nunciamento (reexame solicitado em Plenário): contrário, 
com voto vencido, em separado, do Sr. Senador Roberto 
Saturnino; e 

-de Economia. favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de lO de agosto 
de 1977, tendo a discussão adiada, a Requerimento do Sr. Senador 
Helvídio Nunes, para a sessão de 8 de setembro. Na sessão do dia J3 
daquele mês, a Requerimento do nobre representante do Estado do 
Pia ui, foi a matêria enviada ao reexame da Comissão de Agricultura. 

Em discussão o projeto, (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro encerrada a 

discussão, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Sr. Presidente, peça a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard, como Líder da Oposição. 

O SR. PAULO BROSSARD {MDB- RS. Em nome da Mino­
ria, pronuncia o seguinte discursa. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente. Srs. Senadores: 

É com intensa mágoa, é com o mais profundo pesar, é com a 
mais intensa compunçào que ocupo a tribuna, neste instante, depois 
de ler ouvido. um a um. os companheiros de Bancada, para que não 
falasse apenas com a investidura natural, ou oficial, de Líder, mas 
com a delegação de todos, para dizer que a Bancad<~ da Oposição, 
nesta Casa, como por certo toda a Casa, todo o Congresso, toda a 
Nação brasileira, estão acompanhando a dor que a hália vem sofren­
do. desde alguns dias. e com a Itália a humanidade inteira, a Humani­
dade civilin{da. (Muito bem~) 

Não preciso dizer que estou a referir-me ao episódio selvagem 
que aconteceu, faz um mês. e que, até hoje, vem se prolongando; o 
seqüestro de uma das personalidades mais eminentes daquele País 
de tão elevada cultura: o Deputado, o antigo Ministro, antigo 
Presidente do Conselho, Aldo Moro. Preso, seqUestrado, encarcera­
do, quicá assassinado já agora, como se aquele País, um dos berços 
da Civilização Ocidental, tivesse retornado à época das cavernas. 
Não há palavras que traduzam todo o nosso horror, toda a nossa 
repulsa, toda a nossa indignação, toda a nossa tristeza diante disso 
que representa um agravo aos direitos do homem em todo o mundo, 
aos direitos da humanidade inteira. 

logo que nos chegou a notícia dessa monstruosidade, tomei a 
liberdade de dirigir-me ao representante da Itália em nosso País. Não 
sei se muito fiel às normas ortodoxas, mas, de qualquer sorte, me 
senti que devia dirigir-me ao Embaixador italiano junto ao Governo 
brasileiro, para externar, em nome da Oposição no Senado, a sua 
solidariedade com os votos de que aquele episódio encontrasse uma. 
solução, um desfecho feliz. 

Passados tantos dias de angústia constante e sitencíosa, mas 
permanente, passados tantos dias, e quando os jornais do mundo in· 
teiro anunciam que teria sido executado aquele homem público 
entendi, Sr. Presidente, neste fim de tarde - triste, melancólica, 
penosa - ocupar a tribuna do Senado para, em nome da Oposição 
creio poder dizer que em nome do País inteiro, pelo menos nisto -
manifestar àquela nação amiga toda a solidariedade, toda a dor, 
unindo·se à sua dor e ao seu sofrimento. 

Se alguma coisa pudessem valer as minhas palavras, Sr. Presi· 
dente, se algum efeito prático elas pudessem ter, desejaria que esse 
efeito fosse no sentido de que essas manifestações de alta crimina~ 
!idade. de inaudita criminalidade viessem a desaparecer dos anais da 
História, no que é pior, da História Contemporânea, num mundo em 
que o progresso é tão grande. em que as conquistas da Ciência e da 
Técnica são deslumbrantes e que, não obstante isto, assiste um re· 
gresso, um retrocesso, um desandar no que diz respeito ao convivia 
sociaL no que tange ao respeito dos direitos, às normas mais ele· 
menta"res do convívio humano. 

Nesta altura do século XX, quando as luzes do século XXI jâ 
apontam no horizonté, Sr. Presidente, enquanto o homem devassa os 
espaços e torna o mundo menor. paradoxalmente parece que se 
assiste, também. a um retorno ao ambiente das cavernas, à manifesta­
ção de um primitivismo, de uma selvageria que horroriza a Humani~ 
dade inteira. 

Era só isto. Sr. Presidente, que, com o mais profundo pesar, 
entendi dizer, depois de ouvir todos os companheiros de Bancada, 

·neste fim de tarde, quase no encerramento dos nossos trabalhos. 

O Sr. Helvidío Nunes (ARENA - PI) - Permite V. Ex' uma 
breve intervenção? (Assentimento do orador.) Eu poderia, eminente 
Senador Paulo Brossard. pedir a V. Ex• que falasse também em 
nome da Maioria. Mas, como a matéria é de transcendental 
importância, digo a V. Ex• que o nosso Partido já designou o 
eminente Senador Ruy Santos para, logo após V. Ex•, manifestar, 
também, o nosso desagrado e, mais do que o nosso desagrado, a 
nossa revolta pelo lutuoso fato que V. Ex• traz, nesta tarde, ao co· 
nhecímento desta Casa. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Não vou dizer, 
Sr. Presidente, que teria prazer de falar em nome da Maioria. dada a 
matéria que estou tratan.do, que a nínguêm dá prazer, embora 
devesse dizer que seria honroso falar em nome do Senado - da 
Minoria e da Maioria. Mas, compreendo a delicadeza e também a 
preocupação que V. Ex• teve, em pôr em relevo maior a manifesta· 
çào da Maioria, conferindo a palavra ao eminente Senador baiano, 
Sr. Ruy Santos, para. logo a seguir. falar pela bancada majoritária 
nesta Casa. 

De qualquer sorte. Sr. Presidente, a Casa já sabe, e V. Ex• jâ 
verificou, o que, aliás, não surpreende a ninguém, que o sentimento 
por mim externado, em nome da Minoria, em nome da Oposição, 
como me cabia fazê-lo, é o pensamento e o sentimento de todo o 
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SLilado bwsilcírcr. Porque a verdade ê esta, com todos os !lossos 
ugravo~. com todos os nossos defeilos e div~rgências, nã~ podem~s 
compr...:ender a política senão praticada, maiS do que sent1da e ma~ 
do que concebida, praticada em termos cristãos, em termos civiliza· 
do~ c em termo'\ hum;ums. (Muito be-m!) 

O SR. PRF.:SIUE~TE (Arnarul Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nohre Sen<ldnr Ruy Santns, que falará pela Maioria. 

O SR. Rl''\' SA:"•HOS (ARENA- BA. Em nome da Maioria, 
pronuncí11 o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente c Sr\. Senadme:'.: 

l~m ''crdade. o nohrc Senador Paulo Brossard falou não só em 
nomt: da banr.:ada do seu Partido mas, de todo o Senado e, mais que 
i~..,o. dt~ tt1d;\ <I Nação brasileira, cujos sentimentos cristãos ele 
c\ terna 

Quando. Sr. Presidente, Albert Camus recebeu o Prêmio Nobel, 
rronu1h:im1 um admirúvel discur~o. onde ele destaca a sua preocupa· 
çào de que o mund(l esteja sendo desfeit0. 

O mundo realmente, Sr. Presidente, vem sendo, pouco a pouco, 
de~·.f\:lto pda~ novas gerações. Desaparece, aos poucos, o sentimento 
de fr;Hernidade: desaparecem, :J.os poucos, os sentimentos mesmo de 
re..,pt:ito tl d1gmdade humana. 

O t.pe m:aha de se verific:tr na ltâliu é dessas coisas que envergo­
nham 1l mundo inteiro. Terroristas seqüestram um homem dopas­
s:Jdo, da tr>u .. hç:io, dns serviços o seu país, o premiá Aldo Moro. Se­
qüe'>tr;\nHlo c o julgam. c. julg:1ndo. o condenum a morte. 

At1 me~nw t...:mpn, Sr. Presidente, a ltãlia estava com a tramita­
C~\\) de um proces.~o regular çontra terroristas da Brigada Vermelha. 
O exemplo du cultura italiana est(l nesse julgamento normal de crimi· 
noso~: m;h m. verd•ldcirn:'. crimino~os, esses que seqüestraram Aldo 
Mnrn. ju 1pam, C\)nden;m1. c o que é mais grave. Sr. Presidente, na 
~uil çarta ele~ di/t:rn que prJ.\iC<If',\ o --~uicídio" de Aldo Moro, e que 
\lUtrll~ "~u!ddio-." iam se verificar na Itália. 

P;lr;J quem. Sr Pre~idente, temos que apelar, nesta hora 
drumática d~\ rnundn d.e hoje? Nilo há sensibilidade em certa gente 
p<m.l a cor11preen~ào de que a vida merece o respeito de lodos nós, 
porque a vida é aquilo que mais prezamos. 

!\ revolla proclamada pelo nobre Senador Paulo Brol>sard é a 
revolta de todo o Brasil e de todo o mundo. Basta ver, Sr. Presidente, 
que o Partido Cornuni..,ta ltalíano nilo se solidarizou, mas, ao contrâ­
çi,,, ..;c llnlll an governo no combate [i violência. 

Ma.~. para onde vamos. Sr. Presidente'? Já não penso no meu 
futuro, de homem que. como V. Ex~. - perdoe-me a comparação -
j{l esiamos dobrando a cstrad;l da vida. 

Pen~o o yue seril dos moços que estão vendo esses fatos e não 
têm meio>- p~lr~\ ac;lhnr com eles. E~ta violêncía é dessas coisas, para 
us;.tr um \u~ar comum, que dama o;, Céus. Clama aos Céus, porque 
jú na Terra 'lÜO hú damur que j)\)ssa ser ouvido. 

O que \Cm de se vçrificar na Itália, Sr. Presidente, é um episódio 
dn~ Dl<tis tri.;tcs. O nobre Uder da Minoria falou das cavernas; não 
~ei se podc:mn~ çomparar is:-,n com o que se passava na quadra das 
eavern<ls porque naquele tempo nilo havia sensibilidade, não havia 
cultura. não havi;J educação, nàn havia sensibilidade para a 
fraternidade entre os P•Wt)S. Ma~ hoje, quando chegamos ao fim do 
~éculn XX, vemo~ cs<.;e cri~t)dio a que l1Uiroí> vão se suceder. 

!·: pnr i.~so. Sr. Presidente. i: que não falta quem diga que um 
d....:sespcro d..;ve ~e ~uccder outro dese~pero, e que os terroristas, que 
e..,tà11 pn:"n" e "endo jul[!,u.\o~ na !t{llia. deveriam ter o mesmo fim de 
'Aldo ~vtmn 

Lu niio pt:n.;o assim. Sr. Pre.<iídente. Penso que não devemos nos 
sen ir dn~ -m<IU\ cxemplo"-: devt,mo<. sempre proceder com a esperan· 
ça de qw.: O\ f.t'.n'-. cnndenúvei" nihl ~e repitam. 

\L1wrarn ..\Ido Moro: outro-. -.eri'q) nwrto~. VeL por outra, são 
..,eqtk~trad')" Hld\.l~triai,_ e b{t 1.1 requinte de ~e mandar à família um 
pcd•lt;1l dn \CU dl·dn. cunw que para dircr "está vivo e mandem Jogo 
o drnheirn. \Ct';ln n r<.''l'-) do corpt) irá''. 

Onde esta'lw". Sr_ Prcsidefltc'l P<.~ru onde vamos'? 

Os votos do BrasiL entreta.nto, Sr. flresidente, são no sentido de 
que o mundo não se desfaça, no que ele tem de melhor, naquilo que 
construímos de m'elhor, que foi o respeitQ à pessoa humana. 

Os meus votos, Sr. Presidente, os votos da minha bancada, ao 
unir o nosso protesto ao do nobre Senador Paulo Brossard, são no 
sentido de que haja um fim nisso, e a desgraça, o terror, a violência, 
sem limites, não caiam sobre toda a humanidade, porque ai de nós, 
Sr. Presidente, quando isso se estender. 

Ainda bem - e daí a maior sensibilidade nossa de brasileiros 
contra o crime praticado, -que nesta quadra do mundo ainda não 
estamos alravl!:ssando períodos desses. Mas, quern sabe, Sr. 
Presidente o -contágio do mal é muito mais fácil que o contágio do 
bem,.de modo que, mais hoje. mais amanhã, para desgraça nossa e 
de outros países tranqüilos, a violência pode descambar para outras 
terras. e teremos. então, a brutalidade do que vem de se verificar na 
Itália. Quando is:;;o chegar, Sr . .Presidente. a previsão de Camus se 
verificará; o mundo estará desfeito. (Muito bem! Palmas.) 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - A Mesa, pelas 
minh<.~s palavras, associa·se à manifestação do Plenário, tão bem 

· representado pelas palavras autorizadas dos Senadores Paulo Bras· 
sard e Ruy Santos, na condenação formal a esse brutal atentado, que 
fere não só a naçào italiana, mas toda: a humanidade. 

Tomaremos as providências para faze!' chegar ao representante 
da República Italiana os seguintes do Senado da República. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia, por sessão do nobre Senador 
Marcos Freire. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Presidenle Geisel autorizou ontem a concessão de aval do 
Tesouro Nacional para um contrato de empréstimo externo no valor 
de 100 milhões de marcos alemães entre a Caixa Económica Federal 
e um grupo de bancos alemães a fim de complementar recursos do 
Programa de Investimentos da CEF para o corrente ex.erdcio. 

Comprovou-se <.~ssim o estado lastimável a que chegou a Caixa· 
Econômica Federal. por falta de uma administração eficiente, país 
em razão de aplicações inconvenientes e até contrárias ao Regimento 
da Caixa, a entid<.~de ficou sem fundos para cumprir sua obrigação 
prioritária, prevista em lei. de ser o principal agente financeiro do 
Banco Naclona.l daj·labitaçào, e financiar aquisição ou reforma da 
casa própria. 

Enquanto milhares de brasileiros se vêem impossibilitados de 
conseguir financiar sua moradia. pois a Caixq Econômica Federal 
estã fechada a financiamentos. o Presidente da entidade, dias atrás, 
no Senado, confirmava que a Caixa adquiriu por um bilhão de 
cruzeiros <1 ãrea em torno do Forte de Copacabana, para livrã·la, 
segundo disse, de eventuais explorações imobiliárias. Logo em segui· 
da. a entidade permutou com o Governo da Guanabara aquela área 
por outra. Bastante louvável a intenção se a iniciativa de preservar a 
.~rea do Forte de Copacabana, fosse competência da Caixa e nào do 
Governo do Estado da Guanabara. Ao conu·ário, a operação foi 
inclusive ilegal, porque o Regimento Interno da CEF proíbe opera· 
çàcs desse lipa, ou pelo menos não prevê operações desse tipo, o que 
significa o mesmo. 

Por oulro lado, com a criação do FAS (Funda de Apoio ao 
De-senvolv"1mento Social) em 1975, a Caiy,:a Econômica Federal tem 
confessadamente destinado verbas gigantescas a esse outro objetivo, 
que escapa da finalidade principal, corno já dissemos, de ser o prin· 
cipal agente financeiro do BNH. Pior a.inda, retira dinheiro do BNH 
pura este outro objetivo. pois recentemente urn dirigente da CEF 
~:on(e~!>ou ter solicitado e conseguido novecentos mílhões de cruzei­
ro~ ao Fundo de Assistência ({e Liquidez do BNH para o FAS. E 
uma das grande<. obra~ do FAS é a construção de um grande 
1-!wppillg cenrer. Dinheiro do BNH desvirtuado do seu objetivo. 
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Alil1s, quando o Presidente da CEF, juntamente com outros di­
rei ores. estiveram no Senado Federal, mas precisamente na Comis­
s..\o de Economia, ficou positivada a mam:ira pouco recomendável. 
em termos de eficiência administrativa, como a Caix.a dirige seus 
ncgótios. Basta lemhrar <1s declarações do Presidente, segundo as 
quais Tltl nrçamcntn deste ano a CEF havia previsto uma verba de 
\·in! c e oito hilhões para a carteira de habitação, mas que, para ficar 
nwis der!lro do realismo, reduzira a verba para quatorze bi!hõe.~. 
Ora. isso nàtl re'-·ornenda nenhuma administração. Os números di­
/Cm da in..,cg1Jrança c das incertent<> d.:~ direção da Caix.a. 

O Sr. VIrgílio Tá,·ora (ARE!\: A- CE)- V. Ex~ me concede 
um ap<Jrte? 

O SR. ORESTES QlJÉRCIA (MQB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Vírgílio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
chegamos no meio do discurso de "V. Ex', já no fim desta sessão. 
Mas este <Jssunto, nobre Senador, parece que já foi suficientemente 
percutido, quando da presença do Sr. Ariovisto de Almeida, Pre· 
sídentc da Caixa Econômica;) Comissão de Economia, à qual presen· 
tes estivemos. c não nos recordamos de V. Ex.•, Já a não ser nos 
momentos que saímos. 

O SR. ORESTES QLJERCIA (MDB- SP)- Eu estava !fi. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA- CE)- Perfeitamente, o que 
houve foi a Caixa Econômica, que tem o acompanhamento dia a dia, 
mês a mês, do Fluxo de Caixa. A partir do segundo semestre do ano 
pa.~sado, viu diminuir, em termos que se acentuaram, justamente 
essas entradas. mercê de, em diminuindo a remuneração da caderne­
ta de poupança. mercê da diminuição da inflação, houve retiradas 
bastante pronunciadas, e entradas que não correspondiam àquilo 
que, no início do ano, havia sido programado. projetado oomo 
recurso de caix.a. No início deste ano - e já foi explicado aqui, 
pemntc todo este Plenário, com minúcias de detalhe -o que houve 
foi justamente um orçamento aprovado, ao contrário do que tinha 
sido acusada a Caixa. pelo Conselho Monetário Nacional, em janei­
ro. E a Caixa, verificando -e aí tem que se louvar o contrário, não 
o que V_ Ex• acha da pouca eficiência da administração da Caixa 
Econômica, rn.as ao contrário, há eficiência da Caixa - verificando 
que as entradas se davam cada vez com defasagem maior entre 
previsão e re:.tlizaçào, encaminhou ao Conselho Monetário Nacional 
uma reavaliação de orçamento de aplicação, citado em que, ao invés 
de 28 bilhões desceu para 14 bilhões, com uma defasagem de quator­
ze bilhões. Foi dito pe\o Presidente da Caixa l§.conómica que se o 
anu.\q de pour<wçn rara a~ cadernetas respectivas aumentasse, 
realmente. seria feito nova reformulaçào e aumentados os tetos 
dessas aplicações. Foi proclamado sem o m~nor subterfúgio e o Vice­
líder de V. Ex•, por sua solicitação, recebeu, via nosso intermédio, 
os dildos respectivos, há dois ou três dias. fazendo a formulação de 
mais outras tantas indugaçàes. 

O Sr. Marcos Freir(l (MDB- PE)- Permite V. Ex' um apar­
te? (Assentimento do orador.)- Isso foi problema posterior. Na \'er­
dade. :1 Caixa Econômica suspendeu os empréstimos a outras linhas, 
em dezembro. 

quentemente, o nobre orador não poderá conceder mais apartes e, o 
mais rapid<lmente possfve!, deve concluir o seu discurso. 

O SR. ORESTES QLJt.Rr!A (MDB- SP)- Nobre Senador 
Virgilio Távora, o Senador Marcos Freire. embora um pouco anti~ 
regimentalmente. deu um e~clarecimento muito oportuno: fecharam 
os fimwl'iamentos de hab1tações e reformas, muito antes dessa 
modificação. Mas, o que cu poderia dizer, aqui, com relação ao 
aparte do eminente Líder do Governo, é uma frase que ele, como 
militar que foi e que é da reserva, sempre ouviu como se ouve na 
caserna: "explica mas não justifica". Explica, mas não tem condições 
de justificar o que ocorreu, poís os números ralam bem alto. E eu 
quis, embora sabendo que a matéria foi tratada dias atrâs nesta 
Casa. voltar ao assunto, porque, ontem, o Presidente da República 
autorizou o empréstimo de cem milhões de marcos alemães para a 
Caix.a Econômica Federal. Eu quis, exatamente, aproveitar esta noti­
ciu para concluir o meu pronunciamento, dizendo que foi bastante 
oportuno o aparte do nobre Senador Virgílio Távora. A ineficiência 
administrativa da Caixa Econômica Federal prejudica, sensivelmen­
te, a Nação brasileira. 

Agora pelas notícías que os jornais publicam, hoje, o Governo 
autoriza a Caixa a buscar dinheiro externo para cobrir os furos de 
uma administwção ineficiente .... 

O Sr. VirgiJio Távora (ARENA - CE) - Não é furo e não ê 
inef1ciente. 

O SR. ORESTES Qt:ERCIA (MDB- SP) - ... que desta 
forma prejudica ainda ma i.<> a :"~ação por agravar os problemas da 
nossa b:.~lanç<l de pagamentos. Não estamos, no Brasil, conseguindo 
,wpera1·it sequer para pagar os juros da nossa dívida externa ... 

O Sr. Virgílio Távora {ARENA - CE) - É um equivoco 
lamentável. 

O SR. ORESTES QIJfRC!A (MDB - SP) - e a Caixa 
Econômica Federal agrava mais a situação, obrigando o GOverno, 
p<1ra cobrir a sua inefTciêncía, a se endividar mais, buscandO mais 
dinheiro lá fora, prejudicando, internamente, com a administração 
que f<II, e prejudicundo, externamente, com o agravamento da 
dívida externa brasileira, por culpa da Caix.a Econômica FederaL 

Era es!".a a minha manifestação de hoje, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Nada mais havendo 
que tratar, vou eocerrar a sessão, designando para a sessão extraor­
dinária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a se~ 
guinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único. do Parecer da Comissão de Rela­

ções Exteriores sobre a Mensagem n"' 53, de 1978 (n~' 57/78, na ori­
gem). de 3 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete ao Senado a escolha do Sr. Paulo da Costa 
Franco, Embaixador do Brasil junto à República do Libano, para, 
cumulativamente. exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino Hachemita da Jordânia. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Peço a atenção dos O SR. PRESIDE~TE (Amaral Peixoto)- Está encerrada ases-
Srs. Senadores que o Senado está convocado para uma sessão são. 
e."\~raordinária a realizar-se à!Õ 18 horas e JO minutos, canse- f Lel·tmta-sea Jessão à.~ 18 horas e 28 minutos.) 
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ATADA 49~ SESSÃO, EM 19 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

- EXTRAORDINÃRIA-
PRESIDÊNCIA 00 SR. I'ETRô:-;10 PORTELLA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Braga 
Junior- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro­
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Hen~ 

rique de La Rocque- José Sarney- Fausto Caste!o·Branco- Hel­
vidio Nunes - Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio 
Tá'Wora --Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz.­
Jessê Freire- Milton Cabral - Cunha Lima- Marcos Freire­
Mutilo Paraiso- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio 
Vilela- Augusio Franco- Gilvan Rocha- Lourival Baptista­
Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso -
Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto 
Saturníno - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Hugo 
Ramos- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- Itamar Franco 
-Magalhães Pinto- Franco Montoro- Orestes Quércia- Otto 
Lehmann- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Osires Teixeira 
- ltalivio Coelho- Accioly Filho- leite Chaves - Mattos Leão 
- Evelásio Vieiw - Lenoir Vargas - Otair Becker - Daniel 
Krieger -~Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR .. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \9vSecretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o .feguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N' 171, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so .. 
brn Requerimento fonnulado pelo Senador Hu .. 
go Ramos com o fim de ser consignado, em Ata, 
voto de louvor ao Fresidente Juscelino Kubif.s .. 
chek, ao ensejo do 18.0 aniversário de Brasília. 

Relator: Senador Gustavo Capanema 

Subscrito pelo eminente Senador Hugo RamoS, o 
Requerimento submetido ao exame desta Comissão 
propõe a consignação, em Ata, de voto de louvor a~ 
ex-Presidente Juscelino Kubitschek, por ocasião do 
Ja.o aniversário de Brasília. 

Lido no Expediente, a matéria aqui veio na for~ 
ma do § 1.0 do art. 245 do Regimento InternÓ, que, no 
eaput do mesmo artigo, estabelece sua admissão 
quando diga respeito a acontecimento de alta signi: 
ficaçáo naeional. 

Não s·e pode deixar de r~conhecer como de sig­
niiicativo acontecimento nacional a comemoração do 
18.0 aniversário de Brasília, notadamente para nós 
que aqui habitamos. 

E a figura de Juscelino Kubitschek, como salien­
tou a Justificação da propositura, tá se inseriu no 
julgamento da história e na admirE. :.ij,o do povo bra­
sileiro. 

Assim, na esfera da competência re_glmenta1 des­
ta Comissão, amparado pela Lei Interna do Senado, 
opinamos pela aprovação do Requerimento. · 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1978. - Da­
niel Krieger, Presidente - Gustavo Capanema, Rela~ 
tor - Acciol,y Filho - Otto Lehmann - Helvídio Nu­
nes - Nelson Carneiro - Dirceu Cardoso - Paulo 
Brossa~ - Osires Teixeira - Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella}- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Conc~do a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Caixa Econômica Federal encaminhou ao Conselho Mo­
netário Nacional, através do Banco Central, pedido de autorização 
para instalar 280 {duzentas e oitenta) novas agências em dezenove 
Estados e no Distrito Federal. Na exposição de motivos submetida à 
deliberação do Conselho Monetário Nacional é assinalado que as 
604 (seiscentas e quatro) agências de que a Caixa dispõe no País são 
comprovadamente insuficientes para atender aos seus fins 
tradicionais. sobretudo face a novos e crescentes enc:irgos, como 
FJ1tJdo de Assistência Social (F AS), o Crédito Educativo e os centr.os 
sociais urbanos. Para legitimar tais preteT'!sões, ê dito ainda, que a 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo possui no território de sua 
jurisdição maior número de agências do ·que a Caixa EcOnômica 
Federal em todo o País. ~ 

Conforme esclarecido pela direção da Caixa Econômica as 
novas agências serão instaladas em municípios da maior representati­
vidade nos respectivos Estados. selecionados mediante levanta~ 

menta geoeconômico. A distribuição das novas agências deverà ser a 
seguinte: Amazonas: cinco; Bahià; dezenove; Alagoas: cinco; Ceará: 
vinte e duas: Espírito Santo: oito; Goiás: quatorze; Mato Grosso: 
nove: Minas Gerais: vinte e seis: Paraíba: dez; Pará: seis; Paranfi: 
vinte e uma; Pernambuco: dezesseis; Piauí: quatro; Rio de Janeiro: 
vinte e quatro: Rio Grande do Sul: dezessete; Rio Grande do Norte: 
dez; Santa Catarina: doze; São Paulo: quarenta e três; Sergipe: dez. e 
Distrito Federal: seis. 

O Estado de Sergipe será, assim, aquinhoado com dez agências, 
fato bastante significativo para um Estado pobre como o meu, o~de 
a presença de estabelecimentos de crédito oficial é da maior re­
levância. instrumentos que são do desenvolvimento econômico e, 
ainda, de ·redução das desigualdades regionais. As dez agências da 
Caixa Econômica Federal, que esperamos venham a ser instaladas 
ainda este ano, terão repercussão na vida econômico-financeira de 
Sergipe. sendo de destacar o sentido social desta entidade, o que au­
menta ainda mais a importância de sua atuação naquele Estado. 

Sergipe, Sr. Presidente, receberá as novas Agências da Caixa 
Econômica Federal como sinal de boa vontade do Governo Federal 
e, nesta oportunídaOe, congratulo-me com o seu Presidente, Dr. 
Ariovisto Marcos de Almeida Rego, pela iniciativa, que há de ter o 
beneplácito do Conselho Monetârio Nacional, a fim de que se con­
cretize sem perd-p. de tempo. 

Era o que tinlb a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MEJ.LO (ARENA - AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estive em Recife onde fui assistir à posse do meu filho Leopoldo 
na direção regional da Rede Globo de Televisão e onde encontrei 
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velhos amigos. entre os quais Gilberto Freyre, .hoje diretor do 
Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais. t meu intuito falar 
aqui do Instituto Joaquim Nabuco e do Museu do Açúcar de Recife, 
criado esre último em !960, por decreto do Presidente Juscelino 
Kubitschek que o Presidente Jânio Quadros anulou. Ficou, assim, o 
Museu sem personalidade jurídica, mantido pelo Instituto do Açúcar 
e Álcool. até que. em 1977, o Presidente Ernesto Geisel o incorporou 
ao Instituto Joaquim Nabuco, que carece, no entanto, de recursos 
para mantê-lo e desenvolvê-lo, através de pesquisas. Quando o 
visitei, estava sendo concluído um levantamento do seu patrimônio, 
para que o Instituto Joaquim Nahuco lhe assumisse a direção. 

GILBERTO FREYRE 

Mas, antes de referir o Instituto e o Museu, o que farei em outro 
pronunciamento, aventuro-me a falar de Gilberto Freyre, que me faz 
recordar todo um período da minha mocidade, poderia dizer da 
minha geração e do próprio Brasil. 

Conheci Gilberro Freyre um ou dois anos depois da vitória da 
revolução de 1930, ele, hospedado na bela casa da Avenida Atlânti­
ca, em Copacabana, de Assis Chateaubriand, direfor do O Jornal. on­
de eu trabalhava. Tinha Gilberto 32 anos, fôra Secretário de Está­
cio Coimbra e acompanhara no exílio de Lisboa o seu amigo ex-Go­
vernador de Pernambuco deposto pela revolução triunfante. 
Ainda na capital portuguesa, recebera em \931 convite da 
Universidade de Stanford. na Califórnia, Estados Unidos, para ali 
realizar conferências. Aceitou o convite e, cumprido o compromisso 
que assumiu. em companhia de Ruediger Bilden e Butler Simkins -
que muito contribuíram para que escrevesse "Casa Grande & 
Senzaia" -.regressou a Nova York, pelo Novo México, Arizona e 
Texas, cuja paisagem muito lhe lembrou o seu Nordeste. Passq,u, 
então, ·peios alagados· e canaviais do "deep South" americano, da 
Luisiana, Alabama, Mississipi, Carolinas, Virgínia, que mais 
aprofundam as semelhanças com a paisagem humana e social do nos­
so setentrião. Já tendo aproveitado sua estada em Lisboa para 
estudar o nosso passado, continuava, no Rio, suas pesquisas, e daí 
para escrever o seu grande livro foi um pequeno salto. 

TIMIDO E CORDIAL 

Com aquele ar tímido e cordial, andava Gilberto Freyre pela 
redação de O Jornal. e fizera boas relações entre os jornalistas. 
Quanto a mim, tais relações logo se transformaram em camarada­
gem. devido à sua velha amizade com José Lins do Rego, de cujos 
artigos no Jornal de Alagoa.t, de Maceió, fôra eu revisor. 

Augusto Frederico Schimidt mantinha nesse tempo a Livraria 
Católica, à travessa do Ouvidor, e logo se interessou por Gilberto 
Freyre, com quem contratou a edição de um livro que se chamaria. 
Casa Grande & Senzala, pouco depois publicado com êxito 
excepcional: 

NA SOCIEDADE AMIGOS DA AMÉRICA 

Lembro·me de que, no dia 22 de maio de 1947, saudei o grande 
brasileiro na Sociedade Amigos da América, então presidida pelo hoje 
General Juracy Magalhães e onde deveria ele pronunciar conferência 
sobre Walt Whitman. Foi-me grato, então, dizer alguma coisa a 
propósito de Gilberto Freyre, a quem eu jã muito devia, Fui seu 
aluno no curso de Antropologia da antiga L'niversidade do Distrito 
Federal, de Anísio Teix-eira, e todas as minhas leituras eram por ele 
indicadas. Com a maior calma do mundo, sem ar professora\, sem 
querer fazer proselitismo, sem querer me;;mo ser mestre, Gilberto 
Freyre nos ensinava as coisas mais sérias, como se nada nos estivesse 
ensinando. Ele mesmo não imagina quanto lhe devo sob tal aspeto. 

De início, citei Álvaro Lins, segundo o qual a obra de Gilberto 
não pode ser apreciada pelos contemporâneos, pois só o tempo nos 
dará perspectiva para determinar-lhe a magnitude. Ressaltei a 
profundidade dos seus estudos, a seriedade de suas pesquisas, sua 
cultura, sua universalidade, ao mesmo tempo que sua originalidade e 
sobretudo "a sua flama de revolucionârio que agita e renova, e, sem 
perder o gosto da tradição, projeta·se para o futuro sempre anirriado 

do viço e ardor da juventude". Ninguém, de fato, lhe podia ser 
indiferente, nem o leigo nem o sábio, mercê dos assuntos que encara 
como dos aspectos que abrange e dos problemas que suscita, 

LIVROS 

A essa época, os livros de Gilberto Freyre já haviam sido 
traduzidos em várias línguas. Por sugestão de Ortega e Gasset, 
Nordeste fôra editado em espanhol pela Espasa-Calpe, e Interpreta­
ção do Brasil. no mesmo idioma, pelo Fundo de Çu!tura Econômica, 
do México, além de publicado em inglês por Knopf, de Nova York. 
No momento, estudava propostas de Galimard, na França, e de 
editores da Holanda e da Suécia para tradução e publicação de Casa 
Grande & Senzala, já editado na Argentina, lng!aterra e Estados 
Unidos. Ademais, não tinha Gilberto cinqüenta anos ainda e já fôra 
consagrado no exterior, na Europa como na América do Norte, do 
Sul e Central, por escritores e homens p~blicos de vârias posições 
ideolõgicas, como Stafford Cripps, Waldo Frank, Braudel, José 
Medina Echevarria, Antonio Sérgio, Fernando Ortiz, Natalído 
Gonzales, Eduardo Malea, aos quais o~utros muitos, notáveis, se 
juntaram depois em artigos encomiásticos. 

NÃO SE DESLUMBROU 

Mas Gilberto não se deixou deslumbrar pelo êxito. Ao contrá­
rio. De sua lone,a viagem a0 ·~strang_:,o, .;itv v virou mais bns.n.::o à 
terra mestiça, nem se dispôs a exaltar, em detrimento da nossa, as 
civilizações arianas: muito pelo contrário, regressou ao País ainda 
'llais brasileiro. compreendendo e estimando nosso povo, e confian­
do nele. Aqui seus olhos descOllriram sinais de personalidades onde 
até então só se viam marcas de inferioridade. Indiferente ao meio 
hostil, que o acusava de inimigo da lgreja, comunista, falto de pudor 
e de amor r Pátria pela importância que atribuía ao sexo e ao preto 
em nosso desenvolvimento de nação, o jovem graduado de Colúmbia 
e estudante especial de Oxford promoveu extraordinária valorização 
das nossas coisas, da nossa gente, dos no:isos motivos, dos nossos tra­
ços característicos rn11is renegados. Isto, sem deixar de estudar as nos­
sas deficiência_...'>, não reconhecidas antes dele, os erros da nossa 
formação e do nosso passado colonial, o que, em vez de situá·lo na 
condição de apologista sentimental, lhe realça a autoridade de crítico 
e de cíen'tsta. 

REVISÃO DE NOSSA HISTÓRIA 

Com a contribuição e o estímulo de Gilberto Freyre, fez-se uma 
revisão da nossa História, dos nossos valores, da nossa realidade. 
Passou-se a limpo o Brasil. Foi ele recriado, redescoberto. Até 
Gilberto Freyre, éra:nos postiços, artificiais, iie papel pintado. Ele 
fez que noS nos encontrássemos a nós mesmos. Brasileiros de todas 
as origens. de todos os sangues e de todas as regiões, analisando-nos 
e interpretando·nos com lucidez e coragem. E defendeu o Brasil 
contra os próprios brasileiros porque me ufanista, ou cegos de 
esnobismo, buscando evitar que fossem os uma caricatura ou uma có­
pia a carbono de outras terras, para dar-nos unidade, personalidade 
definida. que provocasse interesse e curiosidade, e não indiferença e 
desprezo. 

SOCIEDADE- SUJEITO PLURAL 

Diga-se de Gilberto Freyre aquilo que ele citou, no prefácio do 
seu "Ordem e Progresso'', de Julian Marías, sociólogo espanhól, 
autor do livro "La EstrutUra Social - Teoria Y Método'' -
(Madrid 1955), a propósito de uma ·•sociedade - sujeito plural". 
Nele se encontram, Í'ealmente "a um mesmo tiempo, vários tiemros 
distintos e, identificadas com esses tiempos, várias gerações", Passa­
do, presente e futuro estão na Qbra de Gilberto Freyre, a iluminarem 
nossos caminhos. Com a paciência de um frade, pesquisou, estudou e 
interpretou nos'>o passado para olhar o presente, com olhos verda­
deiramente de ver, definí-lo, e, com ir.;:rível agudeza, apontar-lhe o 
futuro. Temo-lo, a~sim, para usar as palavras do professor Marías, 
por e!e citadas: 

"parcialmente coexistentt de maneira que e\ ttombre de 
otro tiempo - e\ anciano - conviva com el de éste y se en-
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contren los dos o más tiempos cualificados en um mismo 
presente.'' 

GRANDEZA MÚLTIPLA 

f. ntúltipla, sem dúvida, a grandeza de Gilberto, escritor, 
soció\og<J, gênio. >;orno tantos já o chamaram. Mas eu estimaría nele 
destacar antes a grandeza do brasileiro, como do nordestino que é, 
pois assim o demonstra sua ação, já prevista anteriormente por esta 
nota do adolescente de Recife, escrita no ano de 1924 e incluída no 
seu livro autobiográfico "Tempo Morto e Outros Tempos'': 

"Oliveira Lima advertiu·me "Não pense em f1xar-se no Brasil. 
Escritor no Brasil'? t o mesmo que pretender algu~m patinar em 
areia". Aqui estou há quase um ano. No Recife: nem ao menos em 
Sào Paulo, para onde o ex<:elente amigo deu· me cartas de apresenta· 
ção para Washington Luiz, Carlos de Campos, Afonso de Taunay, 
Padre Vai ois, Rangel Pestana. Será que ele tem razão? Às vezes pare· 
ce que si01. Sinto que meu ajustamento intelectual no Brasi1 ê quase 
impossíveL Experimento às vezes enorme vontade de voltar aos meus 
amigos de Cotumbia e sobretudo aos de Oxford e Paris, cujas cartas 
venho deixando sem resposta, decidido como estou a que esse meu 
intenso passado - inglês e pariense - seja um tempo que morra de 
todo, a nào ser como vaga recordação sentimental. Sào cartas que 
me seria doloroso responder dead paper é ao que elas devem reduzir· 
se. Dead paper, mute and whire. como diria Elizabeth Barrett Brow· 
ning. E, enfático: Minha decisão está tomada: ê reintegrar·me 
completamente no Brasil. Atolar·me na sua carne e no seu massapê. 
Pelo sentimento já me sinto restituído à infância brasileira. 
Restituído à minha mãe, ao meu pai, aos meus irmãos, aos parentes e 
amigos que aqui deixei quanto parti para os Estados Unidos. Isto é o 
principal: esta recuperação sentimental. A adaptação intelectual é 
secundária." 

OUTRA CARTA DE OLIVEIRA LIMA 
E esta outra nota, também do ano de 1_924 e incluída no mc:smo 

livro: 
"Carta de Oliveira Lima, escrita de Lisbôa: ... "V'tjo 

que não se sente aí feliz. Eu o previa. O meio é muito 
acanhado ... " E destaca a inveja como sendo característico de 
Recife. Exagero. . "Veja se reúne alguns cobres para ir 
tentar São Paulo, onde o meio é maior, maior também o estí· 
mulo e menor a inveja, se também existe." ... "Desejaria vê· 
lo transplantado para São Pauto. O Carlos de Campos vai ser 
afinal o Governador ou Presidente do Estado. t um homem 
inteligente e herdou o charme do pai, o falecido Bernardino 
de Campos. Creio.o meu afeiçoado, e não duvidarei em escre· 
ver-lhe urna o" mais vezes a seu respeito, quando quiser" ... 

Assim conclui, resoluto, Gilberto Freyre a sua nota: 

"Oliveira Li01a me conhece menos do que supõe. No 
Brasil, o rneu lugar é em Pernambuco," 

CONFIDENCIA 

A essa altura cumpre· me fazer uma confidência: no dia 1 S de 
março último, Gilberto, que tem a idade do século, fez 78 anos. 
Telefonei.Jhe do Rio para sua casa de Apipucos, no Recife, onde há 
muito reside. De lã me informaram que estava fazendo conferências 
em Caracas, hospedado no Hotel Hilton. Aí o encontrei, e dei·lhe 
meus para bens. 

Quer dizer: serve ao bom nome do Brasil. Recebe numerosos 
convites para conferências no exterior, sem qualquer propóSÃto políti· 
co. Seleciona·os, e viaja. Os convites nào lhe <:hegam polr' motivos 
políticos senão por razões culturais. 

DEPUTADO 

Apesar ele inteiramente avesso à política, ou melhor, à vida 
partidária, na campanha de redemocratização do Brasil foi feito 
pelos estudantes de Recife. Tendo participado, com patriotismo e 
''coragem de resistir e de clamar", da luta democrática em 
Pernambuco, porto avançado do totafitarísmo indígena, seus jovens 

camamdas da Universídade de Recife o fizeram candidato à 
Assembléia Constítuinte. E sem força eleitoral organizada, sem 
jamais haver pensado em concorrer ao pleito, candidato registrado 
no último dia do prazo marcado para as inscrições, sua campanha 
foi de verdade e de idéias, e sua eleição autêntica vitória da vontade 
popular e dos eleitores independentes. E aproveitou o ensejo p~ra 
promover a fundação do Instituto Joaquim Nabuco de PesqUisas 
Sociais, nascído de projeto de sua autoria. 

NO PODER LEGISLATIVO 

Foi-Gilberto Freyre neste Poder Legislativo uma força que se 
alirmou não apenas pelo seu nome e pelo seu passado, mas por suas 
idéias novas, ajustadas ao tempo e á terra. O senso realista do 
pesquisador e do cientista, que sugere e conclui à base de dados 
positivos. é o mesmo do político que observa o povo, sente-lhe os 
sofrimentos e procura·lhes as causas. Falando certa vez aos estudan· 
tes mineiros, definiu ele com precisão exemplar o seu pensamento 
sobre a dura realidade dos nossos dias, dentro da qual definham, 
murcham e fenecem tanto o liberalismo individualista como. o 
socialismo marxista, superados ambos pelo socialismo ou cooperaÚ· 
vismo democrático. Os brasileiros, que já tinham ouvido e compre· 
endiam o sociólogo sentiram no Deputado a mesma clarividência, 
quando ele lhes indicou, no plano político, os caminhos certos que já 
lhes apontara no plano cultural. 

RECUSA AO MARECHAL CASTELLO BRANCO 

Em 1964, Gilberto Freyre recusou convite do Marechal 
Humberto de Alencar Castello Branco para ser Ministro da Edu· 
cação. O Marechal insistiu. Gilberto tornou a recusar, termi· 
nantementc. 

"- Por que?- perguntei-lhe. 
- Porque não poderia realizar no Ministério o que ten. 

cionava." 

Não pens?l em política, muito menos em polftica partidária. 
Pensa no Bra~il. a que se dedica, sem qualquer interesse pessoal. 

REFERêNCIAS 

Apanho ao acaso referências ao nome de Gilberto Freyrd, e vejo 
que sua obra transpõs nossas fronteiras. 

Sanuel Putnam, de Nova Iorque, que traduziu para o inglês Ca· 
sa Grande & Sen::ala. disse que ele ê, como escritor, estetic expression 
o f gt'niu.ç- expressão estética do gênio: Waldo Frank que é ''expres-­
são suprema de um escritor de primeira ordem"; John dos Pasgos 
que sua ohrH "é de importância máxima como literatura": A. J. 
Armstrong que é "hrílhante, em literatura, na acepção de gênio. Sim· 
plesmente gênio". 

Nos Estados Unidos, assim se julga Gilberto Greyre. E na Euro· 
pa também. F. Braude!, André Rousseaux e Albert Beguin em Paris; 
Presto Seminário, em Roma; Aldous Hux.ley, na lnglaterra,.são todo 
entusiasmo pe(o brasileiro. Na Europa diz·se mesmo da sua obra: 
"Nada de seco nem de abstrato. Ao contrário, nela se encontra uma 
multidão de detalhes humanos, descrições da natureza e do coração 
do homem que fatem de! a uma CJlopéia tão apaixonante como Guer· 
ra e Paz. de Tolsto\, e o Dom Quí.'<ole, de Cervantes", 

Era o que tinha a dÍl"er. Sr. Presidente. (Mui to beml) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Entre as vítirnas de uma política de pessoal pontilhada de falhas 
e contradições, encontra~se nemeroso contingente de servidores fe. 
derais que, embora regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos, 
foram postos à disposição da Rede Ferroviária Federal S.A., numa 
situação que se caracterizou pela ambigUidade. 
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Trata~se de elementos que, em sua maioria, ingressaram QO 

serviço civil através de concurso público, com a promessa de que 
nele poderiam conseguir progresso funcional e profisSional, mas que, 
de um momento para o outro, por ato unilateral da administração, 
tiveram suas possibilidades de ascensão funcional totalmente fecha­
das. 

As peripécias por que passaram ou vêm passando esses traba­
lhadores tiveram lnício em 1941, quando o Governo resolveu trans­
formar em autarquia, o que efetivamente se concretizou, a antiga 
Estrada de Ferro Central do Brasil. 

É preciso ressaltar, por um imperativo de justiça, que as auto­
ridades da época procuraram assegurar aos servidores com exercício 
naquela autarquia:, à data da transformação, todos os direitos que 
lhes cabiam na forma da legislação vigente, situação que permaneceu 
inalterada, mesml) após a vigência do noVI) Estatuto dos Funcioná­
rios Públicos Civis da União, aprovado em 28 de outubro de 1952. 

A autarquização da Estrada de Ferro Central do Brasil parece 
que-foi bem sucedida, do ponto de vista da melhoria dos padrões de 
de~empenho de suas atividades operacionais, motivo por que o 
Governo resolveu, em 1957, constituir uma sociedade por ações, com 
a denominação de Rede Ferroviãria Federal Sí A (RFFSA), assim 
como aquelas cujQs contratos de arrendamento fossem oficialmente 
rescindidos ou encampados. 

Mais uma vez, os diplomas legais respectivos resguardaram de 
forma expressa m; direitos dos funcionáriOs federais com exercício 
nas estradas de ferro absorvidas pela Rede Ferroviária Federal S/ A, 
qualquer que fosse a sua qualidade (funcionários públicos, servido­
res autárquicos ou extranumerários), colocando-os, contudo, em 
quadros suplementares, o que representou o primeiro gcifpe contra 
milhares de elementos transferidos para a nova entidade. 

E ainda mais. Os servidores nessa condição passariam a prestar 
serviço à RFFSA, como pessoal cedido pela União, competindo-lhes 
exercer atividades compatíveis com seus cargos e funções. Os que fos­
sem considerados dispensáveis, a critério dos dirigentes da Rede, 
seriam relaCionados e encaminhados a outras repartições e entidades 
federais. por iniciativa do Ministro da Viação e Obras Públicas, pro­
vidências que, até certo ponto, contradiziam as intenções do legisla­
dor de não causar qualquer prejuízo aos que, por exclusiva 
conveniência da Administração, tiveram seu stalus alterado, 

Embora regidos pelo Estatuto dos Funcionários, os servidores 
postos à disposição da Rede Ferroviária Federal S.A, integrantes dos 
quadros da e;~tint~ EFCB, foram compulsoriamente obrigados a con­
tribuir para uma instituição previdenciária deno,minada Caixa de 
Aposentadoria e ?ensões dos Ferroviários da Estrada de Ferro Cen­
tral do Brasil. Posteriormente, com a criação do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos funcionários e Empregados em Servi­
ços Públicos, passaram para essa autarquia os encargos referentes à 
concessão de benefícios, os quais seriam mais tarde transferidos para 
o IN PS, quando da unificação da Previdência SociaL 

Como se vê, os funcionário!> da antiga EFCB, a exemplo do que 
ocorria com seus colegas de outras entidades congêneres, vinculadas 
à RFFSA, conquanto não perdessem a condição de servidores es· 
tatutários, em ve:i;: de contribuirem para o IPASE o faziam para o 
JNPS. Criou-se, desse modo, uma situação nova, da qual fatalmente 
resultariam eonseqüências capazes de dar origem à constituição de 
direito a duas aposentadorias: uma custeada pelo Tesouro Nacional, 
prevista na Constituição e na Lei nq I. 711/52, e outra de natureza 
contributiva cujo pagamento deveria ficar a cargo do INPS. 

E foi o que efetivamente aconteceu com o advento da Lei n9 

2. 7.52, de 1956, que assegurou: 

"aos funcionários e servidores públicos, civis e militares, 
a percepção acumulativa de aposentadoria, pensão ou 
quaisquer outros benefícios devidos pelas instituições de 
previdência e assistência social com os proventos de dispo­
nibilidade, aposentadoria ou reforma ... ", "sem quaisquer li­
mites ou restrições". 

I 

Faziam jus a tais vantagens os que não perderam a condição de 
funcionários públicos ao ser instalado o regime autárquico na entida­
de em que trab<Jih.av.:.un. 

A lei era imperativa a esse respeito, determinando que os pro­
ventos retidos ou cujo pagamento houvesse sido suspenso pelo Te­
souro Nacional deveriam ser pagos aos aposentados ou inativos 
pensionistas dos Institutos ou Caixa de Pensões, no prazo máximo 
de sessenta dias, a partir da data de vigência do referido diploma le­
ga! (art. 3~>). 

Os servidores públicos federais com exercício em ferrovias de 
propriedade da União e incorporadas à Rede Ferroviâria ·Federal 
S.A. tinham, portanto, direito à dupla aposentadoria, conquista 
plenamente reconhecida pelos órgãos de pessoal e pelo Tribunal de 
Contas da União. 

Em 1957, porém, foi promulgada nova·Cc)nstituição que, em seu 
artigo JOL § 39, aboliu essa concessão, ao determinar que, em 
nenhuma hipótese, os proventos da inatividade poderiam exceder a 
remuneração em atividade. Tendo a extinção da dupla aposentado­
ria se processado através de dispositivo constitucional, aos prejudi­
cados não restava outra alternativa senão conformar-se cpm a perda 
de um benefício já incorporado ao self patrimônio funcional, visto 
que não se admite direito adquirido contra a Constituição. 

Ocorre que a citada Carta Magna, ao extinguir a dupla· aposen­
tadoria, ressalvou, no seu artigo 177, § l~', a posição dos que Jã 
houvessem satisfeito, ou viessem a satisfazer, dentro de um ano, as 
condiçõe:i.JJecessárias para inativação nos termos da legislação vigen­
te~ data em que foi publicada. 

Apesar da clareza com que o assunto foi colocado pela própria 
Constituição, surgiu um intenso debate envolvendo os órgãos de pes· 
soai e a própria Consultoria-Geral da República que, em reiterados 
pronunciamentos. chegou a conclusões com as quais os interessados 
não concordaram. A controvérsia se estendeu por muito tempo até 
que a Consultoria-Gera\ da República resolveu· por um ponto final 
nas discussões, por considerar.que o Executivo estava totalmente iso· 
lado em suas posições, tendo em vista que os Tribunais federal de 
Recurso e de Contas da União haviam firmado jurisprudência em 
sentido contrário, prestigiltda e consolidada por decisões do Supre­
mo Tribunal Federal. 

Houve ainda resistência por parte do órgão de pessoal da 
RFFSA, obrigando a Consultoria-Geral da República a emitir 
enérgico parecer em que mostrava a conveniência e mesmo a 
imprescindibí!idade de 

"A Administração adotar orientação jurisprudencial, no 
particular. como medida de economia processual evitando·se 
as demandas judiciais, mesmo porque ê entendimento já con­
sagrado. na órbita do Executivo Federal, que as decisões do 
Poder Judiciário, embora só obriguem nos casos concretos, 
quando reiteradas. podem ser estendidas, administrativamen-

... te. aos casos análogos". 

!\1as. os órgãos de pessoal diretamente interessados na questão 
procuraram criar toda sorte de obstáculos ao reconhecimento dos di­
reitO'> dos servidores beneficiados pela dupla· aposentadoria. Pro­
crastinaram. por todos os meios ao seu alcance, a solução dos pedi­
dos dos interessados, deixando de prestar aos mesmos infOrmações 
que os orientassem quanto à existência de direito às vantagens. 

Encontrando-se entre os beneficiários substanciais parcelas de 
pessoas simples e pouco esc!.arecidas sobre suas verdadeiras situações 
funcionai. muitos não requereram tempestivamente o que lhes era 
devido. ~que surgiu nova controvérsia sobre a perda do benefício 
por parte daqueles que não o reivindicaram dentro do,razo estabe­
lecido pela Constituição. Conhecemos o caso de um servidor que, ao 
ser promulgada a mencionada Carta Magna, já contava mais de trin­
ta e cinco anos de serviço e, portanto, fazia jus às duas aposentado· 
riass. Por não ter se utilizado da ressalva constitucional, inativou-se 
em !971, com quase quarenta e três anos de s~rviço, apenas com os 
proventos a cargo do INPS, quando decisão do Supremo Tribunal 
Federal eliminou a exigência de formalização do pedido dentro do 
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prazo em que o servidor reuniu os requisitos necessários, em se tra­
tando de aposentadoria voluntária. 

E rt:almente lamentável que Administração proceda dessa for­
ma, criando obstáculos de toda ordem a que servidores beneficiados 
ela própria Constituição reivindiquem o pagamento do que lhes é 
devido. Essa prática foge à~ praxes administrativas e não se concilia 
com os verdadeiros princípios de justiça social. 

Reiteramos, nesta oportunidade, os apelos que temos endereço 
ao Ministério dos Transportes e à Rede Ferroviâria Federal S/ A pa­
ra que ponha fim a este estado de coisas, deixando de prQte1ar, inde­
finidamente, o reconhecimento de direitos líquidos e inquestionáveis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidénte. (Muito bem!) 

O SI~. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem nO? 53, de l978. 
(nO? 57 f78, na origem), de 3 de março do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Senhor Paulo da Costa Franco, Embaixador do 
Brasil junto à República do Líbano, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
Hachemita da Jordãnia. 

A lista de presença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senado­
res. Sendo evidente, entretanto, a falta de quon;m, em plenârio, a 
apreciação da matéria fica adiada para outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a pre:;ente sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação. em turno único, do Requerimento n~> 46, de 1978, do 
Senhor Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do Editorial sob o título "O Congresso 
sem o Poder de Fiscalizar", publicado no jornal O Estado de S. 
Paulo. de 2 de abril de 1978. 

-2-

Vow1;ão, em turno único, do Requerimento n~' 54, de 1978, do 
Senhor Stmador Braga Júnior, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da exposição feita pelo Senhor Senador Virgílio 
Távora, em reunião conjunta das Comissões de Minas e Energia do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, no dia 5 de abril de 
1978. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 86, de 1978, do 
Senhor Senador Hugo Ramos, solicitando seja consignado em Ata 
um voto de louvor ao Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
ao ensejo dv 18" aniversário de Brasília, tendo 

PARECER, sob n" 171, de 1978., da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável. 

-4-

Votaçiio, e<n \urno único, do Projeto de Lei da Câmara n~> 34, 
de 1976 (n 9 479-C/71. na Casa de origem), que acrescenta dois 
parágrafos ao art. 98 da Lei n~' 4.504, de 30 de novembro de 1964 
(Estatuto da Terra), tendo 

PARECERES, sob n9s 352, 353 e 897, de 1917, das Comissões: 
- de Agricultura - 19 pronunciamento: favorável; 21' pronune 

ciamento (n!exame solicitado em Plenãrio): contrário, com voto ven-

cido, em separado, do Senhor Senador Roberto Saturnino; e - de 
Economia, favorável. 

-~-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar F'ranco, que dispõe 
sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídicos do Pais, da 
disciplina "Direitos Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES. sob n~'s 405, 406 e 75 I, de 1977, das Comissões: 
-de Cnnstituiçào e Just\ça, pela constitucionalidade e juridici­

dade: 
-de Educação e Cultura- I~> prohunclamento: favorável, com 

voto ''encído do Senhor Senador Cattete Pinheiro e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Otto Lehmann; lq pronuMiamento 
(reexame solicitado em Plenário): contrário, com voto vencido dos 
Senhores Senrtdores Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 I, 
de 1977 (n" 2.320-A/74, na origem). de iniciativa do Senhor Pre­
s\dente da República, que regula a locação predial urbana, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob nO? 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen­

das que apresenta de n~'s ta 12-CCJ, com voto vencido, em separa· 
do, do Senhor Senador Otto lehmann, dependendo da votação do 
Requerimento n~' 61, de 1978, de adiamento da discussão, para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nl' 265, de 1976, do Senhor ·senador Agenor Maria, que elimina a 
exigência do período de carência para concessão, pelo INPS, de 
benefícios em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do 
!'.egurado tendo 

PARECERES, sob n~'s 465 e 466. de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; e 
- de Leglslaçio Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n" 77, de 1978, de adiamento da discussão para 
reexame da Comissão de Legislação Social. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titudonaHdade e jurldicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado nq 144, de 19'17, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a deter­
minar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e 
militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob nO? 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Car­
neiro e Cunha Lima., dependendo da votação do Requerimento n1-
59, de 1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS 
FREIRE NA SESSÃO DE 18-4-78 E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Como líder, pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Ao longo 
destes 14 anos a Nação tem testemunhado a prática de inúmeros atos 
de violência. seja no campo político, seja no campo econômico, seja 
no campo social. 
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No cumprimento de sua missão, o MDB jamais se furtou a se fa­
zer porta-voz de todas as denúncias, de todos os reclamos vindos dos 
quatro cantos do Brasil, sen.pre que o poder da força se sobrepõe aos 
direitos humanos. 

A violência maior, atualmente vigente, se chama Al-5, matriz de 
todos os arbítrios, incentivador de todas as extrapolações de poder 
daqueles que exercem funções públicas neste País. Como o incentivo 
da impunidade que o AI-S assegura, autoridades várias, do Chefe da 
Nação ao inspetor de quarteirão, têm mostrado, na prática, que pou­
ca afeição possuem pelo respeito às leis e àqueles direitos fundamen­
tais das sociedades civilizadas. O Brasil sabe, o povo brasileiro sente, 
os Anais desta Casa registram incontáveis pronunciamentos do 
MDB sobre esses atos de força. Por isso mesmo, nesta sessão,-usa 
uma vez mais da tribuna parlamentar para protestar contra novas 
violências ocorridas em nosso território, e desta vez, novamente, con­
tra a imprensa brasileira - esta imprensa que tem sido vítima, reite­
radas vezes, do obscurantismo policial. 

Ainda hã poucos dias era noticiada a invasão do SemanáriQ 
Movimento, que tem, semanalmente, suas matérias de redação veda­
das e censuradas pelo Governo. Censura prévia, odiosa, discrimi­
natória contra órgãos da imprensa, inclusive o Diário Tribuna da Im­
prensa e o São Paulo, da Arquidiocese de São Paulo. 

As Associações de Imprensa, espalhadas pelo Brasil, têm denun­
ciado. igualmente, esses atos de força; e agora chega·nos o anúncio 
de mais uma violência contra a imprensa. Por isso mesmo a Lideran­
ça da Bancada do M DB, no Senado Federal, faz·se portadora de no­
ta emitida pelo Presidente da Associação de Imprensa de Brasília, 
Jornalista Pompeu de Sousa, nos seguintes termos: 

"Brasília, 18 de abril de 1978. 

A Representação em Brasíli·a da Associação Brasileira 
de Imprensa lamenta comunicar que esgotou todas as suas 
possibilidades de ação junto às autoridades federais no senti­
do de evitar se consumasse mais um atentado à liberdade de 
imprensa no País. Foi informada de que a apreensão do nú· 
mero 5 - correspondente ao mês de abril - do mensário 
"Repórter", que se edita na cidade do Rio de Janeiro, decor­
reu de determinação do Ministro da Justiça no sentido de en· 
quadrar a referida publicação no artigo 54 da Lei de Segu­
rança Nacional. com representação à Procuradoria da Repú­
blica para efeito do respectivo processo penal-militar. 

Dessa forma, nada mais resta à ABl·Brasília que apre­
sentar, de público, ainda uma vez, seu protesto contra essa 
nova violação ao direito de informação, interpretação e opi­
nião que é dever da Imprensa exercer e constitui prerrogativa 
democrática pertencente menos à própria Imprensa que ao 
País mesmo. Manifesta, por outro lado, a ABI-Brasília, sua 
confiança em que o Poder Judiciãrio saberá, mais uma vez, 
cumprir, com independência e vigor, sua função restauradora 
dos direitos cívicos da Nação, tal como acaba de fazer com re­
lação ao livro "A Ditadura dos Cartéis", do Sr. Kurt Mirow. 

Pompeu de Sousa" 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemos que quando denúncias 

desse tipo são levadas ao conh-ecimento da Naçã?, os ~rau.tos ofi­
ciáis, como não têm como se ap-egar em textos legaiS que JUStifiquem 
as suas violências, invocam aquele surrado argumento de que vive­
mos uma Revolução. 

Esse é um pretexto já por demais desmoralizado. Na verdade, di­
zia muito bem o Senador Paulo Brossard após ter integrado o Movi­
mento de \964, que não pode coexistir legislação constitucional ele­
gislação revolucionária. 

Toda revolução é a subversão da ordem constitucional; todo 
movimento golpista ou revolucionário desconstitucionaliza, necessa­
riamente, o Estado. E a revolução vitoriosa, qualquer que ela seja, 
só se legitima quando exatamente, aceita pelo povo e interpretando 
os anseios da sociedade que preside, consegue fazer voltar ao ordena­
mento jurídico o disciplinamento social. 

Só com o restabelecimento do estado de direito, só com o impé­
rio da lei Maior, que é uma Constituição soberana, é que se pode di­
zer que qualquer revolução, se torna, realmente, vitofiosa. 

O pro":-esso revolucionário, como dizia Milton Campos, não po­
de se eternizar. sob pena de se caracterizar como simples processo de 
força e de arbítrio. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós que não fizemos 
64, nós que discordamos de 64, respeitamos aqueles que como Paulo 
Bfossard fizeram 64, integraram o Movimento de 64, acreditando 
piamente na sinceridade dos propósitos então alardeados. Esses 
propósitos, todos nós sabemos quais eram eles, pelos menos aqueles 
com que se acenava à Nação; era o de evitar o que se considerava a 
im'mênc'!a de uma d'1tadura, era se evitar o desrespeito à 'mdependên­
cía dos poderes, era o de garantir a soberania de uma constituição 
democrática. 

O Movimento de 64, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não teria 
talvez sido feito se não fosse, justiça se faça, ao ambiente de liberda­
de que então existia. Se não existisse exatamente aquilo que o atual 
Governo procura hoje coibir. se não existisse a liberdade de impren­
sa, se expoentes dos conspiradores da época, não tivessem a 
oportunidade de cada qual expor as suas idéias, de se comunicar com 
o público, de usarem muitas veze.'i os canais de televisão, para cria· 
rem aquela atmosfera propícia à eclosão do Movimentotl.e 1964. 

Muitos defeitos ou erros talvez se possa apontar nos gover­
nantes de antes de 64, mas na verdade ninguém pode negar a grande 
liberalidade que tinham para com a classe politica. E que houv,e, 
inclusive, 0 respeito a este Congresso, Congresso que veio a ser 
reiteradamente desrespeitado a pôs 1964. Assinale-se, por igual, que a 
imprensa btasileira foi um dos suportes do Movimento de 1964 e, no 
entanto, a Imprensa brasileira tem sido, a exemplo do Legislativo, 
uma das grandes vítimas do regime de força que se instaurou no Bra­
sil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o MDB tem uma orientação de 
que não se afasta, e por isso mesmo a Bancada de Senadores nesta 
Casa, reconhecendo por igual a coerência do homem público Paulo 
Brossard- deste homem público que, ao contrário do que s~ tem di­
to, não se afastou das suas linhas, mas, pelo contrário, por amor, por 
coerência e por fidelidade aos ideais que sustentou em 1964, hoje faz 
parte da Oposição brasileira- fê-lo seu atual líder. Por isso mesmo, 
seguindo sua tradição, a Oposição brasileira não se cala diante de 
violências como essa que acaba de ser denunciada pelo Jornalista 
Pompeu de Souza, na qualidade de Presidente da Associação de 
Imprensa de Brasília. Daí o MDB, nesta Casa, comungando da revol­
ta dos jornalistas brasileiros, por mais um atentado que se pratica 
contra a imprensa, ocupar esta tribuna para denunciar esse fato à Na­
ção. e esperar que o Governo não venha alegar uma vez mais pretex­
to de revolução, porque essa Revolução que aí está- se é que algum 

1dia o foi- há mui lO que deixou de o ser. Isso porque- invoco aqui 
a autor.idade do grande jurista lembrado pelo Líder Paulo Brossard 
-o constitucionalista Pontes de Miranda,já o disse que, "revolução 
popular que não devolve ao povo o direito de se dar a sua nova Con~­
tituição. não ê revolução popular". 

Portanto, aquele Movimento de há quatorz~ anos atrás, se 
realmente quisesse ser tiel aos propósitos anunciados, teria que exata­
mente restituir a ordem jur.idica a este País; teria que evitar que fatos 
da ordem do exposto se sucedam e sucedam sem a necessária respon­
sabilização e menos ainda, a punição de quem quer que seja. 

Nós aqui usamos da tribuna para outras denúncias desse tipo, 
fazemos este registro com melancolia e desesperança. É que, Sr. 
Presidente, não é a primeira vez, não ê a segunda, não é a décima vez 
que têm sido denunciados fatos desse tipo. E a Liderança do Gov~r­
no sempre diz que vai fazer indagações, para prestar necessãnas 
informações. A resposta, no entanto, é, no final, o silêncio, porque 
quem usa da força não tem resposta a dar àqueles que lutam pela 
democracia. 

O Sr. E"andro Carreira (MDB - AM) - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda satisfa-
ção. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- O tempo já $.e esvai e 
eu quero participar do seu discurso, declarando, mais uma vez, e 
peremptoriamente, que nós do MDB iremos nos reunjr em Con­
venção, para abjurar a bionicidade flumirtense, a bionicidade no Es­
tado do Rio. Iremos repelir frontalmente as intenções de campanário 
de alguns fisiologistas e adesistas, que querem apenas arranjar 
emprego para correligionários. Nós tomaremos posição em Con­
venção Nacional ,repudiando a bionicidade do Governador, do Vice 
e do Senador pelo Estado do Rio, devolvendo ao Governo, e ele que 
nomeie quem quiser. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB -.PE)- Senador Evandro 
Carreira, em comum acordo com o Líder da nossa Bancada, jul­
gamos preferível não nos referir especialmente;\ pseudo-resposta que 
houve ao seu discurso. 

A essência, a substância, o valor, o conteúdo, o peso do pronun­
ciamento kito pelo Senador Paulo Brossard não foi contestado. 
Portanto, julgamos preferível usarmos da tribuna não para a tréplka 
mas para nos fazermos porta-voz da denúncia da Asso~iação de 
Imprensa. 

Mas, já que V. Ex• f::llou em.Senadores, para que fique regis­
trado nos Anais, precisaríamos fazer uma anotação, de que quando 
o Senador Paulo Brossard, demonstrando que personalidades as mais 
brilhantes e as mais competentes chegaram a este Senado pelo voto 
popular- demonstrando que não há incompatibilidade entre com· 
petência, capacidade intelectual, valor pessoal e representatividade 

popular - ele referiu-se apenas a Senadores mortos. Por isso 
mesmo, não cabia a referência ao Senador Daniel Krieger - nem a 
qualquer outro de nossos colegas - que veio a ser objeto de uma 
estranheza do Líder do Governo. Mas, se o Líder Paulo Brossard ti~ 
vesse que se referir a Senadores vivos, então, evidentemente, que não 
se reportaria apenas ao Senador Daniel Krieger. Ai, a injustiça foi do 
Líder do Governo, quando lamentou, tão-somente, que não 
houvesse a indicação do Senador Daniel Krieger, porque mesmo que 
S. Ex• quisesse se limitar rio Rio Grande do Sul, seria o caso de 
lamentar a discriminação odiosa que o Líder do Governo fez ao 
Senador Tarso Dutra, dO mesmo Estado do Rio Grande do Sul, cujo 
nome não mereceu ser invocado por S. Ex•, o Senador Eurico 
Rezende, que se restringiu, com exclusividade, ao digno Senador 
Daniel Krieger. 

Nós preferimo.<. não fazer cotejos com Senadores presentes, mas, 
já que o Líder do Governo quis invocar figuras ilustres do Rio Gran­
de do Sul. lamentamos que ele tivesse apenas se lembrado da ligura 
do Senador Daniel Krieger, deix:ando, portanto, de lado, talvez por 
idiossincrasias pessoais ou políticas que ignoramos, a f1gura do Sena­
dor Tarso Dutra. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, desculpem-nos essa di~ 
gressào, mas, na verdade, o objeto da nossa falação, neste instante, é 
- com revolta e ardor, interpretando, sern dúvida, o sentimento da 
Nação brasileira - para protestar veementemente contra. mais um 
achinca\he contra os direitos brasileiros, porque o direito de in­
formação do povo está sendo sonegado pelo Governo. ·A Bancada 
do MDB, nesta Casa, levanta, pois, a sua voz e, juntamente com a 
Associação de Imprensa de Brasília, se irmana no protesto que é de 
toda a Nação. (Muito bem! Palmas.) 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

(*) Ata da I I~ Reunião, realizada em 12 de maio de 1977, destinada 
a ouvir a palestra do Sr. Padre José Vieira de Vasconcelos, Presiden· 
te do Conselho Federal de Educação. 

{*) Ata da 13• Reunião, realizada em 26 de maio de 1977, destinada 
a ouvir a palestra. seguida de debates, do Sr. Tenente-Coronel Sérgio 
Valle, [).lretor do Centro Técnico Aeroespacial. 

(*) Ata da 14' Reunião, realizada em 2 de junho de 1977, destinada a· 
ouvir a palestra, seguida de debates, do Sr. Pedro Calmon Moniz de 
Biuencourt, Ex-Ministro da Educaçào e Cultura. 

(*)Ata da 17" Reunião, realizada em \8 de agosto de 1977, destina­
da a ouvir <t palestra. seguida de debates, do Sr. Clóvis Salgado, ex­
Ministro da Educação e Cultura. 

(*) Ala da 38~ Reunião, realizada em 1~> de dezembro de 1977, des­
tinada aos debates das teses apresentadas na reunião anterior do 
Simpósio sobre a Política do ExcepcionaL 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUt~JTO 

Criada atrat"êS do Requerimento n9 03, de 1978-CN, 
para exuminar os prublemas relathos ao.s idosos. 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÀO), REALIZADA EM 12 DE 
ABRIL DE 1978 

Ao!> doze dius do mês de abril do ano de mil novecentos e seten­
ta e oito, à:; dezessete horas, na sala Clóvis Bevilacqua, presentes os 
Srs. Senadores Ruy Santos, Otto Lehmann, Osires Teixeira, Helvídio 
Nunes, Renato Franco, Lourival Baptista, Nelson Carneiro, Benja· 
mim Farah, Adalberto Sena e Deputados Theobaldo Barbosa, 
Adhemar Pereira. Navarro Vieira, Miro Teixeira, Walter de Castro 
e João Gilber:o, reúne-se a Comissão Parlamentar Mista de 
lnquerito, criada atraves do Requerimento n~> 03, de 1978-CN, 
para examinar o.~ problemas relativos aos idosos. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Cattele Pinheirü, Murilo Paraiso e Deputados Célio Marques 
Fernandes. Inocêncio Oliveira. Luiz Braz, Odemir Furlan e Aloísio 
Santos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência, eventualmente, o Sr. Senador Ruy Santos, que dectara 
instalada a Comissão. 

Em obediência :.t dispositivo regimental o Sr. Presidente esclare­
ce que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas, o Sr. Senador Ruy SaotQS cClnvida o Sr. 
Deputado João Gilberto para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição. verifica-se o seguínte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Miro Teixeira 13 votos 
Deputado Walter de Castro 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Inocêncio Oliveira .. 12 votos 
Deputado Theobaldo Barbo!>a 3 votos 

São declarados eleitos pelo Sr. Presidente eventual, respecti­
vamente. Presidente e Vice-Presidente, os Srs. Deputados Miro 
Teixeira e Inocêncio Otiveira, tendo sido o primeiro convidado a 
assumir a direÇàQ dos trab<~lhos. 

Assumindo a Presidência o Sr. Deputado Miro Teíxeira agrade­
ce em nome do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira e no seu próprio, a 
honra com que foram distinguidos e designaO Sr. Senador Otto 
Lehmarm para re\a\ar a proposição. .11' 

Nada mah. havendo a tratar, encerra-se a reunião e, pa.ra 
constar. eu, Alfeu de Oliveira. Assistente de Comissão, lavrei a 
presente ;\~a. que. lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros do.~ Comissão e vai à publicação. 

(
0

) Ser~ o publ"adas em Suplemento à pre.~enle edição. 
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COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional. incumbida de estudo e parecer so­
bre o Projeto de Lei n~" 4, de 1978 (CN) que "autoriza a rel'er­
sào, ao Município de Slintarém, Estado do Pará, do Imóvel que 
menciona''. 

I• REUNIÀO(INSTALAÇÃO), REALIZADA EM II de 
ABRIL DE 1978 

Às dezessete horas e quinze minutos do dia 11 de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes 
os Srs. Senadores Braga Júnior, Cattete Pinheiro, Jarbas Passarinho 
Alexandre Costa, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, Agenor Maria.' 
Adalberto Sena e Srs. Deputados Alacid Nunes, Edison Bonna, 
Gabriel Hermes, Newton Barreira, Ubaldo Corrêa, Júlio Viveiros e 
~abor Júnior, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, 
mcumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n"' 4, de 1978 
{CN), que "autoriza a reversão, ao Município de Santarém Estado 
do Parã, do imóvel que menciona". ' 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, José Sarney, Evandro Carreira e Srs. 
Deputados Jorge Arbage, João Menezes, Mário Frota e Epitâcio 
Cafeteira. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Adalberto Sena, que declara instalada 
a Comissão. 

A fim d~ cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice­
Presidente. Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Adalberto 
Sena convida para funcionar como escrutinado r o Senhor Deputado 
Nabor Júnior. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Agenor Maria 
Em branco 

Para Vit'e-Presidence: 
Senador Cattete Pinheiro 
Em branco 

.. 15 votos 
1 voto 

.. 15 votos 
I voto 

Sã'~ declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente. os Srs. Senadores Agenor Maria e Cattete Pinheiro. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Agenor Maria 
agradece em nome do Senador Cattete Pinheiro e no seu próprio a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado 
Alacid Nunes para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para cons­
tar eu. Elíete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente. Ata que. !ida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demai.~ membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional. incumbida de estudo e parecer 
sobre o Projeto de Lei n" OS, de 1978-CN, que "dispõe sobre 
alienação, por permuta, de imóveis residenciais de propriedade 
da União, localizados no Distrito Federal. e dá nova rtdação 
ao item VII, do artigo 3" dit Lei nl' 5.861, de 12 de dnembro de 
1972". 

I• REUNIÃO(INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 12 DE 
- ABRIL DE I978 

" Aos doze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e seten­
ta e oito. às dezessete horas e quinze minutos, na· sala Clóvis 
Bevilacqua, presentes os Srs. Senadores Wilson Gonçalves, Heitor 
Dias. Osires Teixeira, Saldanha Derzi, Virgílio Távora, Alexandre 
Costa. Ada\berlo Sena, Lázaro Barboza e Deputados Jarmund Nas­
ser, Homero Santos, Sinva\ Boaventura, Nunes Rocha. Frederico 
Brandão e Léo Simões. reúne~se a Comissão Mista do Congresso Na~ 

cional, incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n~> 05, 
de 1978-CN, que "dispõe sobre alienação, por permuta, de imóveis 
residenciais de propriedade da União, localizados no Distrito Fe­
deral, e d~ nova redação ao item VIl, do artigo 3Y da Lei n" 5.861, de 
12 de dezembro de 1972". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Cattete Pinheiro, Murilo Paraiso, Itamar Franco e Deputados 
João Castelo, Siqueira Campos, Rubem Medina, Francísco Rocha e 
Fernando Cunha. 

De acordo com o que preceítua o Regimento Comum, assume a 
Presidência, eventualmente, o Sr. Senador AdaJberto Sena, que 
declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Sr. Presidente escla­
rece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice~Presidente. 
Distribuídas aS cédulas, o Sr. Senador Adalberto Sena convida o Sr. 
Deputado Homero Santos para funcíonar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Léo Simões ............. , , .... , ....... 12 votos 
Deputado Jarmund Nasser .............. , .. , .... 2 votos 
Para Vice--Presidente: 
Deputado Nunes Rocha . , ................ , .. , . , , 11 votos 
Deputado Homero Santos , .. , .... , .. , ....... , .. , 3 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice· Presi­
dente, os Srs. Deputados Léo Simões e Nunes Rocha. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Léo Simões agradece 
em nome do Sr. Deputado Nunes Rocha e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Sr. Senador Heitor Dias 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e, para 
constar, eu, Alfeu de Otíveíra, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, Incumbida de estudo e parecer so­
bre a Men~gem nY 23. de 1978 (CN), que submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 09 1.60.5. de 
27 de fevereiro de 1978 que ureajusta os vendmentos., ul'rios 
e proventos dos Senidores da Secretnla do Supremo Tribunal 
Federal. e dá outras prol'idências ... 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 6 DE 
, ABRIL DE 1978 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia 6 de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clovis Bevilacqua, presentes 
os Senhores Senadores Lenoir Vargas, Lourival Baptista, Henrique 
de La Rocque, Heitor Dias, Virgflio Távora, Saldanha Derzi, Augus­
to Franco, Ruy Santos, Itamar Franc;;o e Senhores Deputados Hugo 
Napoleão, Rafael Faraco, Paes de Andrade e Lindovino Fanton, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n"' 23, de 1978 (CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional, o texto do Decreto-lei n" 1.605, de 27 de fevereiro 
de 1978 que "reajusta os vencimentos, salários e proventos dos Servi­
dores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dã outras provi­
dências". 

Deixam de coparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Benjamim Farah, Itamar Franco e Senhores Deputados 
Vingt Rosado, Furtado Leite, Jarmund Nasser, Alberto Hoffmann, 
Erasmo M. Pedro, José Maurício e Dias Menezes. 

Em seguida o Senhor Deputado Hugo Napoleão, Vice-Presiden­
te no exercício da Presidência, concede a palavra ao Senhor Senador 
Saldanha Derzi, Relator da matéria, que emite parecer favorável nos 
termos de Projeto de Decreto Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para cons­
tar, eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
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presente Ata que. lida e <Jprovada. será assinada pelo Senhor Presi· 
dente c vai à puh!icaçào. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n.,. 34, 
de 1918 ( CN ), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à d'.'\iberaçào do Congresso Nacional o texto do Decreto--lei 
n9 1.615, de 3 de março de 1978, que ••reajusta os vencimentos 
e salários dos Ser'r'idores da Secretaria-Geral do Tribunal de 
Contas da L:niào, e dá outras prm·idências". 

REUNIÃO DE (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM li DE 
ABRIL DE 1978 

Ãs dctes..,cis horas c quin7e minutos do dia on1.e de abri\ do ano 
de mil novecentos e ~ctenta e oito, na Sala Clóvis Bevilâcqua, presen­
tes os St:nhorcs Senadores Altevír Leal, Braga Junior, José Sarney, 
Hdvidío Nunes. Milton Cabral. Jarbas Passarinho, Saldanha Derzi, 
Rena' o Fr'õlncn. Benjamim Farah e Adalberto Sena e os Deputados 
Ang.dino Rosa, Hélio Campos, Joã() Cunha e Gomes Amaral, reüne­
'>e a Comis~.iio Mista incumbida de es:.tudo e parecer sobre a Mensa­
gem n9 34, de 1978 (CN). do Senhor Presidente da República, 
submcte'ndo à deliberação do Congresso Nacion-al o texto do Decre­
to-lei n9 1.615, de 3 de março de 1978, que "reajusyt os vencimentos 
c sa\(\rÍI."" do'> Servidores da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas 
da U niào. ~ dft outr;.ts providência-;;·. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Fnmco Montoro e os Deput<ldos Santos Filho, Mãrio 
Mond1no. üsm<lr Leitão, Maurício Leite, Ruy Lino, Antonio Carlos 
eOdemir furlart. 

De acordo com \) que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Pre~idência o Senhor Senador Ren·u\o Fraflco, que declara instalada 
a Con11ss:lo. 

A tím de cumprir dispositivo regimental o Seflhor Presidente 
eventual esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice­
Presidente. Distrihuídas as cédulas o Senhor Presidente convida o Se­
nhor O~,;pm<Jdo Gome'- Amaral para funcionar como escrutinador. 

Procedida a elei~ào, verifica· se o seguiflte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado João Cunha 
Em brarco 

Para Vic-P-Presidente: 
Deputaéo Ang.e\ino Rosa 
f".m branco 

l3 votos. 
I voto 

... l3 votos 
I voto 

São dec\aradm. eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Deputados João Cunha e Angelina Rosa, 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado João Cunha agra. 
dece em nQm·~ do Deputado Angelina Rosa e no seu próprio a honra 
com que fot.1111 distinguidos e designa o Senhor Senador Renato 
Franco para relatar a matérin. 

Nada mais havendo a \ratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Mauro Lnpe< de Sú. Assistente da C"missii.o, a presente Ata que, li­
d<l e aprovada, serú assimlda pelo Seli.hor Presidente e demais Mem­
bros da Comissão c vai à publicaçà0 . 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n<~ 3~. 
de 1978 ( C'N ), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do C' on~resso :'\acionai o texto do Decreto-lei 
n~' 1.616, de 3 de miuço {ie 1978, que .. reajusta os venci­
mento!<!, sahirios e pro,·entos d<ls senidotes dos Quadros 
Permanentes e Suplementares do Superior Tribunal Militar t 

dá outras prmidências''. 

REU:-.JIÃO DE (INSTALAÇÃO). REALIZADA EM 12 DE 
ABRIL DE 1978 

Às de/cssds horas e quinze minutas do dia doze de abríl do ano 
de mil novecentos e setenta e oito. na Sala Clóvis Bevilácqua, 

de mil novecentos e setenta e otto, na :o,.a.m LIUVI-... ocvno. ... ~ua, 1 ~u 11 ._. 
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mens:..· 
gem n9 33, de 1978 (CN). do Senhor Presidente da República, 
submentendo à deliberação do Cv.t,srt.~ .• o Na..:ioõldl u texto do Decre-

presentes os Senhores Senadores Alexandre Costa, Heitor Dias, 
Murilo Paraiso, Otto Lehmann, Mattos Leão, Benjamim Farah, 
Ada\berto Sena e Evandro Carreira e os Senhores Deputados 
Moat:yr Da\la, Navarro Vieira, José Bonifácio Neto e Padre Nobre, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n~> 1.616, de 3 de março de 1978, "reajusta os venci­
mentos, salários e proventos dos servidores dos Quadros 
Permanentes e Suplementares do Superior Tribunal Militar e dâ ou­
tras providências". 

Dei,;am de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Lenoir Vargas, Italívio Coe\ho e Dinarte Mariz e os 
Senhores Deputados Agostinho Rodrigues, Rai!l\undo Parente,. 
Ricardo Fiuza. Nunes Leal, Florim Coutinho, Aldo Fagundes e 
Getúlio Dias. 

De acordo com o que preceifua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Benjamim Farah, que declara ins­
Úlada a Comissão, 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual esclàrece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice­
Presidente. Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convida o 
Senhor Deputado Padre Nobre para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, veritica·se o seguinte resultado: 

Pará Presidente: 
DepUtado Florim Coutinho 
Para Vt<:e-Presidente: 
Deputado Moacyr Da lia 
Em branco . 

12 votos 

ll votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Deputados Florim Coutinho e Moacyr Dalla. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Moacyr Dalla, 
Vi;:e~Presidente, no exercício da Presidência, agradece em nome do 
Deputado Florim Coutinho e no seu próprio a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Heitor Dias para relatar a matéria. 

Nq.da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 

·lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à pub\icaçã~. 

COMISSÃO MISTA 

lm;umbida de estudo e p8recef sobre a M~nsagem nl' 37, 
de 1978--CN, que l§ubmete à delibera~ão do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n" 1.618, de 3 de março de 1978, que 
Hfixa o t<alor do soldo dos postos de Corenel PM da PoUcla 
Militar e de Coronel BM do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, e dá not<a redação a dispnsitivfiS das Leis n<~s 5.619, de 
3 de nonmbro de 1970, e 5.906, de 23 de julho dt 1973''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 13 DE 
ABRIL DE 1978 

Aos treze dia$ do mês de abril do ano de mil novecentos e 
setenta e oito, às dezesseis horas, na sala Clóvis Bevilacqua, 
presentes os Srs. Senadore~ Jarbas Passarinho, Virgnio Távora, 
Augusto Franco. Braga Júnior, Luiz. Cavalcante, Adalberto Sena, 
Bénjamim Far~h e os Srs. Deputados Arlindo Kunz.ter, Ary Kffuri, 
Rafael Fai-aco, Jarmund Nasser, j_osé Maurício e Paulo Marques, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n~ 37. de 1()78-CN, que "fixa o valor do soldo dos postos 
de Coronel PM da Polícia Militar e de Coronel BM do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federa!, e dá nova redação a dispositivos das 
Leis n9s 5.619, de 3 de novembro de 1970, e 5.906, de 23 de julho de 
1973". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado~ 
res Milton Cabral, Alexandre Costa, Dinarte Mariz, Agenor Maria e 
os Srs. Deputados l!baldo Barêm, Vasco Amaro, Florim Coutinho, 
Fernando Cu11ha e Fernando Lyra. 

•~<>U<l """-' '''"'''"'"uu ..., "'"''"'• .,..,._.~,,~ y~ - f""•·y- • 
para constar, eu. Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
si.lo. lavrei a pre);ente Ata que, lida e aprovada é assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 40, 
de 1978 (CN), submetendo à delibera~ão do Congresso Nado· 
nal o texto do Oecreto·lei nP 1.620, de JO de março de 1978, 
que .. reajusta os ventimentos, salários e proventos dos Seni· 
dores das Secretarias dos Tribunais do Trabalho, e dá outras 
providências''. 

I• REUNIÃO(INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 14 DE 
ABRIL DE 1978 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia quatorze de abril do 
ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua. 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 40. de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-lei n~' 1.620. de IV de março de \978, que "reajusta os vencimen­
tos, salários e proventos dos Servidores das Secretarias dos Tribunais 
do Trabalho, e dá outras providências", presentes os Senhores Sena­
dores l..enoir Vargas, Ahevir Leal, Wilson Gonçalves, Cattete Pinhej­
ro. Alexandre Costa, Helvídio Nunes, Virgílio Tâvora e Dirceu 
Cardoso e os Deputados Adhemar Ghisi, Carlos Wilson, César 
Nascimento e Alhiê Coury. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Accioly Filho, Benjamim Farah e Agenor Maria e os 
Deputados Pedro Carola. Luiz Fernando, Vi\mar Pontes, Wilson 
Braga, Paes de Andrade, Edgard Martins e Francisco Studart. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente da Comissão 
eventual. Senador Wilson Gonçalves, declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual, esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice· 
Presidente. Distribuídas as cédulas. é convidado para funcionar co· 
mo escrutinador o Senhor Deputado Athiê Coury. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado César Nascimento 
Em branco 

PaTa Vice· Presidente: 
Deputado Adhemar Ghisi 
Em branco 

11 votos 
I voto 

I I votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice·Presi· 
dente da Comissão, os Senhores Deputados César Nascimento e 
Adhemar Ghisi. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado César Nascimen· 
to agradece em seu nome e no do Deputado Adhemar Ghisi, a honra 
com que foram distinguidos. e designa o Senhor Senador He\vídio 
Nunes para ser o Relator da matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a presente reunião e, 
para constar, eu. Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comís-

são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer Sobre a Proposta de Emen· 
da à Constituição n~' 2, de 1978 (CN), que .,Modifica a Re­
dação do§ l~' do artigo 36 da Constituitão". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA EM 5 DE 
ABRIL DE 1978 

Às dezessete horas do dia cinco de abril do ano de mil novecen· 
tos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n~' 2, de !978 (CN), que "modifica a redação do§ \I' do 
artigo 36 da Ç,Onstituiçào", presentes os Senhores Senadores José 
Sarney, Wilson Gonçalves, Lourival Baptista, Heitor Dias, Ruy San· 
tos, italívio Coelho, Otto Lehmann, Saldanha Derzi, Leite Chaves e 
Gilvan Rocha e os Deputados Pinheiro Machado, Daso Coimbra, 
Jorge Arbage, Nasser Almeida, Humberto Lucena e José Bonifácio 
Neto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se· 
nadar Franco Montara e os Deputados Luiz Rocha, Claudino Sales, 
Laerte Vieira, Tardsio Delgado e João Menezes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual, Senador Ruy Santos, esclarece que irá proceder a e\e~ção 
do Presidente e do Vice· Presidente. Distribuídas as cédulas, é convi· 
dado para funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Pinhei· 
ro Machado. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Laerte Vieira 
Para Vice-Presidentt: 
Deputado Oaso Coimbra 
Em branco 

16 votos 

15 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Pre~ 
sidente da Comissão, os SenhOres Deputados Laerte Vieira e Daso 
Coimbra. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Daso Coimbra, 
Vice-Presidente da Comissão eleito, agradece em seu nome e no do 
Deputado Laerte Vieíra a honra com que foram distinguidos, e 
designa o Senhor Senador Lourival Baptista para ser o Relator da 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa· 
ra constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 3<?-Secretdrio: 

LIDERANÇA OA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Petrdnio Portella {ARENA- P/) Henrique de la Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Retende 
Vice-líderes 
Heitor Dia!. 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Manos leóo 

Osires Teixeira 
Otto Lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgílio Tóvora 

1 '?-Vice-Presidente: 

José lindoso {ARENA- AM) 49-Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2'?-Yke-Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

)'?.Secretário: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

~-Secretária: 

Mouro Sens-~ides (MOB- CE) 

COMISSOES 
/ 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefont~s: 23-624-\ e 25-8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretório: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otair 8ecker (ARENA- SC) 

Braga Jvnior {ARENA- AM) 

liDERANÇA DO MOS 
E DA MINORIA 

Líder 
Poulo Brossard 

Vice-líderes 
Evelásio Vieira 
Gilvon Rocha 
lfa mor Franco 
leite Chaves 

Marcos Freire 
Roberto Soti.Jrnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Prer.ídente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Correircs 

Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Der~i 

Chefe: C\ciudio Carlos Rodrigues Costa 

lo,al: Anexo H- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramab. 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

Titulares 

1. Otair &cker 

2. Benedito Ferreira 

3. ltaHvio Coelho 

4. Murilo Paraiso 

5. Vasconcelos Torres 

1. Agenor Maria 

2. Roberto Saturnino 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otair Betker 

Svplerrtes 

J\RENA 

T. Dinarte Mo ri~ 

2. Saldanha Derti 

3. Mattos leão 

MOS 

1. Adalberto Seno 

2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

loc::al: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

2. Jarbas Passarinho 
3. Oinorte Mariz 

2. José Sarney 
3. Otair Becker 

4. Teotdnio Vi feio 
5. Braga Junior 

MOS 
1. Agenor Maria 1. Evelásio Vieird 
2. Evondro Carreira 2. Gitvan Rocha 

Assistente, lêda ferreiro do Rottlo - Rama\312 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: 5olo "Clóvis Bevilócqua"- Anexo /f- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

Titulares 

1 . Accio!y filho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Vice-Presidente: Accioly Filho 
2<?-Vice-Presidente, leite Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos leóo 
2. Gustavo Caponemo 2. lenoir Vargas 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltolívio Coelho 
9. Otto Lehmonn 

lO. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
5. Orestes Quércia 

MOS 

3. Arnon de Mello 
4. Vostontelor. Torres 
5 .. MiJto,n Cabral 
6. José Sarney 

I. Franco Montara 
2. lózaro Borboto 
3. Cunh<J limo 

Assistente: Mario HelenQ Bueno Brandão- Roma! 305 
Reuniões: Ouortas-feiras, às 10:00 horas 
Local, Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
{11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Títulares Suplentes 

ARENA 

1. 1-teitor Dias 1. Augusto !"ronco 

2. Murilo Poroiso 2. José Sarney 

3. Cattete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teb:l!ira 4. Altevir leal 

5. Saldanha Derzi 5. Luiz Cavalcante 

6. Wil,on Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

MDB 

1. Itamar Franco 1. Evondro Carreira 

2. lózaro Barboza 2. NeJson Carneiro 

3. A.dolberto Seno 

A.ui.ffente: R-onaldo Pacheco de Oliveira- Romal306 

Reuniões: Ovintas·feiras, às 10:00 horas 

local: Safa "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e ?16 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
{11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vosconcelos Torre$ 

Titulares 

1. Mi~oon Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Jo$é Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

5. Murilo Paraiso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otair Betker 

1. Fronco Montoro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Cottete ~inheiro 

2. A1.1gusto Franco 

3. José Sarney 

.4. Domlcio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Mario 

2. Orestes Quérdo 

Assistente: Daniel Reis de Sov~o- Ramal675 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

local: Solo "Rui Rarbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
{9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: E~lósio Vieira 

Titulares 

1. Tarso Outro 

2. Gustavo Capanerna 

3. João Calmon 

4. Otto lehrnann 

S. Jarbas Panarinh() 

6. Cattete Pinheiro 

1. Evel<isio Vieira 

2. Paulo Brossord 

3. Adalberto Seno 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Helvidio Nunes 

2. Ruy Santos 

3. Arnon de Mello 

..C. Heitor Dias 

1. Franco Montoro 

2. \tomar Franco 

Assistente: CleideMoria B. F. Cruz- Rama\598 

Reuniões: Quintas·fl:liras, às 10:00 horas ~ 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Romol623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( J 7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre5idente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Domlcio Gondim 

Titulares 

ARENA 

I. Te-ot6nio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domicio Gondii'Yl 

5. Helvidio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Mattos leão 

6. Ruy Santos 

9 . Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

11. Virgílio T á vara 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

1. Franco Montoro 

2. Evelá$io Viejro 

3. Gilvon Rocha 
• •• Roberto Saturt~ino 

5. Cunho Uma 

Assistente-: C6ndido Hippertt- Ramal 676 

Reuni6es: Quintos•feiros, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

.4. Daniel Krieger 

5. José Guiomord 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

local: Solo "Clóvis Bevildcqua" - Ane11o IJ- Romal623 
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COMISSÀO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

\. Jessê Freire 
2. Ruy Saotos 
3. Lenoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Pre\idente: Jessé Freira 
Vice-Presidente: Orestes Quércio 

Suplentes 

ARfNA 
1. Braga Junior 
2. Virgilio Tóvora 

3. Osires Teixeira 
4. Jcrbas Passarinho 4. Comido Gondim 
5. Lourival Baptista 

6. Acdoly Filho 

MDB 
\. franco Montara 1. Lázaro Barboza 
2. 01'8\tes Quércia 2. Cunha Lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilócqva"- Anexo U- Ramal 623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

Titvlores 

1. Milton Cabral 

2. Domicio Gondim 

3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cavalcante 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 

ARENA 
1. JoSé Guiomard 
2. Murilo Paraiso 
3. Virgilio Tóvora 

5. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Oirc~~u Cardoso I. Gilvan Rocha 
2. Itamar franco 2. Franco Montara 

As\istenle: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramo130ó 

Reuniões: Quartas-feiras, às lO:OOhoros 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE REDAÇÀO - (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto Lehmann 

3. Saldanha Derti 

l. Canton Jobim 
2. Adolberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

\. Virgl\io T óvora 

2. Arnon de. ~llo 
3, Jarbas Possorinho 

1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souz.o- Ramal 13.4 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 1 S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1~'· Vice-Presidente: Saldanha.Derzi 

2~'-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

I. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanka Den.i 

7. JoW Sarney 

S. Joõo Calmon 

9. Augusto Franco 

lO. Otto lehmonn 

I. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franca 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cóndido Hippertt- Rama\676 

Reuniões: T erças-feirar., às 10:30 horas 

Suplentes 

1. Acdoly Filho 

2. Fausto Co!."te\o-Branco 

3. Helvidio Nunes 

4, Domicio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcontt 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Bro,sord 

3. Roberto So1urnino 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romais 621 e716 

COMISSÀO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Lep.l 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Altevir Leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. lto\ívio Coelho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. fausto Castelo-Branco 

5. Lourivalliaptisto 

MDB 

I. Adalberto Seno 1. Beníomim Faroh 

2. Gilvan Racho 2. Cunho Limo 

Assistente: lêda Ferreira da Racho - Rama/312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 horas 

loco\, Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- {CSN) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vk:e-Presidenf~: Augusto Fronco 

Titulare's Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard l. Alexandre Costa 
'2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgilio Távora 3. Oinarre Mariz 
4. AU{1usfo Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalberto Seno 1. Agenor Marío 
2. Benjamim Farah 2. Oirteu Cardoso 

Assistente: lêda Ferreiro do Roch4- Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sola "Rui Barbosa"- Anel(o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICb CIVIL- (CSPC) 
(7 n,embros) 

COMPOSICÀO 

Presidente: Benjamim Faro h 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. lenoir Vargas 1. Alexandre Costa 
2. Acdoly Filho 2. Gustavo Coponema 
3. Augusto Franco 3. Mattos leõo 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

MDB 
1. Beniamim Forah 1. Oanton Jobim 
2. Itamar Franca 2. lózaro Borboza 

As\istente: Sõnia Andrade P~ixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 9:00 horas 
Loco!: Sola "Rui Barbosa"- An~xo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PUBLICAS- (CT) 

(7 mernbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente, Alexandre Costa 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Cana l. Otto lehmann 
2. Luiz Cavolcante 2. Teotônio Vilela 
3. 8rago Junior 
4. louri\lol Baptista 

3. Wilson Gonçalves 

5. Mattos leão 
MDB 

1. Evondro Carreira 1. lózoro Borboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco do Oliveiro - Ramal 306 
Reuniões: Terços·feiras, às 10:00 horas 
loco!: Solo "Rui B.orbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe, Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11 ~ Térreo 
Telefone: 25-8505- Ramol303 

1) C<)fn!ssões T ernporárias para Projetos do Congresso Nac::ionol 
2) Comissões T emporáríos paro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçomentdrio (ort. 90 do Regir.;ento 

Comum). 

Assistentes de (omissões: Horoldo Pereira Fernandes - Ramal 674 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Mario 8. F. Cruz- Roma/ 598; 
Mouro Lopes de Sá- Ramol310. 

SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIÓES DAS COMISSóES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 197? 

HORAS TERÇA SAL AS ASSISTENTE HORAS QUINTA SAL AS .ASSIS':'ENTE --
c.:r. RUY BA'RBOSA RONALDo 09:00 C.F. CUIVIS BEVILI(C .... uA CANDIDO 

Ralllal.S - 621 e 716 Ramal - 62} 
10:00 

C.A.R. CLOVIS BEVILÁCQUA LEDA 09:30 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 62} Rarna1.s - 621 e 716 

C.A. CLCIVIS EEVILACQUA CLAUDIO C.E.C, CLOVIS BEVIL.(CQUA CLEIDE 

101 ]0 
Ramal - 623 COSTA 10:00 

Ramal - 62J 

c.a.E. RUY BARBOSA 
Ramaifl - 621 e 716 

C1JWIDO RUY BARBOSA c.n.F. 
Ra.l!a~s - 621 

< 

RONALDO 
• 71 

J.:OP.J.S Ç1;.RTA SAL AS ASSISTENTE C.L.S. C16V!S BEVIL.(CQUA DANIEL 
Ramal - 623 

11:00 
09:00 c.s.N. RUY BAREOSA 

LllDA RUY BARBOSA LEDA 
Ra~tal.S -6a e 716 c.s. 

Jiamal.S - 6:;1:1 • 71 

c.c.J CLOVIS BEVILACQUA MARIA 12100 c.R. 
CLOVIS EEV!úCQUA MAIUA 

10:00 Ramal - 62) HELENA Ramal - 62J I CA!Uf.EM 

• C.Jd,E, RUY BARBOSA 
RONALDO 

P.ama1.s - 621 e 716 

10:30 C.E. RUY BABBOSA DANIEL 
Ramais - 621 e 716 
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